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publicou Aviso no DOU, de 6-4-2006, convocando as 
entidades a apresentarem a documentação exigida ... 
Ocorre que a Associação de Radiodifusão Comunitária 
do Bairro Planalto não encaminhou a documentação 
específica ...“ conforme comunicado à entidade por 
meio do ofício nº 4.651, datado de 24-8-2006, cuja 
cópia do ofício e AR postal foram devolvidos pelos 
Correios. Neste sentido, este Departamento promoveu 
a publicação de uma Comunicado no Diário Oficial 
da União de 29-8-2007 dando publicidade ao arqui-
vamento e concedendo um prazo para apresentação 
de pedido de reconsideração, o que não ocorreu até 
a presente data.

d) Conselho Comunitário da Cidade Satélite – 
CONCITEL – Processo nº 53.000.022.803-04, arquiva-
do pelos seguintes fatos e fundamentos: “... No intuito 
de autorizar as Entidades interessadas na execução 
do serviço nesta localidade, este Ministério publicou 
Aviso no DOU de 6-4-2006, convocando as entidades 
a apresentarem a documentação exigida ... Ocorre que 
o Conselho Comunitário da Cidade Satélite – CONCI-
TEL não encaminhou a documentação específica ...“ 
conforme comunicado à entidade por meio do ofício nº 

4.663, datado de 24-8-2006, cuja cópia do ofício e AR 
postal encontram-se anexos. Saliente-se que frente a 
ciência do arquivamento, a Entidade hão apresentou 
pedido de reconsideração da decisão.

e) Associação Renovadora de Difusão Comu-
nitária e Cultural de Cidade Satélite – Processo nº 

53.650.000.266-00, arquivado pelos seguintes fatos e 
fundamentos: “... No intuito de autorizar as Entidades 
interessadas na execução do serviço nesta localidade, 
este Ministério publicou Aviso no DOU de 6-4-2006, 
convocando as entidades a apresentarem a documen-
tação exigida ... Ocorre que a Associação Renovadora 
de Difusão Comunitária e Cultural de Cidade Satélite 
não encaminhou a documentação específica ...“ con-
forme comunicado à entidade por meio do ofício nº 
4.657, datado de 24-8-2006, cuja cópia do ofício e AR 
postal encontram-se anexos. Saliente-se que frente a 
ciência do arquivamento, a Entidade não apresentou 
pedido de reconsideração da decisão.

f) Associação Amigos da Zona Sul – Processo nº 

53.000.064.823-06, arquivado pelos seguintes fatos e 
fundamentos: “... No intuito de autorizar as Entidades 
interessadas na execução do serviço nesta localidade, 
este Ministério publicou Aviso no DOU de 6-4-2006 
convocando as Entidades interessadas a apresen-
tarem a documentação exigida para a autorização. 
Ocorre que a Associação Amigos da Zona Sul não 
encaminhou a documentação exigida pela legislação 
...“ conforme comunicado à entidade por meio do ofí-
cio nº 4.601, datado de 22-8-2006, cuja cópia do AR 

Postal foi extraviado. Neste sentido, este Departamento 
promoveu a publicação de um Comunicado no DOU 
de 29-8-2007 dando publicidade ao arquivamento e 
concedendo um prazo de 30 dias para apresentação 
de pedido de reconsideração, o que não ocorreu até 
a presente data.

g) Associação Esperança – ASSEP – Processo 
nº 53.000.000.128-03, arquivado pelos seguintes fatos 
e fundamentos: “... No intuito de autorizar as Entidades 
interessadas na execução do serviço nesta localidade, 
este Ministério publicou Aviso no DOU de 6-4-2006 con-
vocando as Entidades interessadas a apresentarem a 
documentação exigida para a autorização. Ocorre que 
a Associação Esperança – ASSEP não ençaminhou 
a documentação exigida pela legislação ...” conforme 
comunicado à entidade por meio do ofício nº 4.660, 
datado de 24-8-2006, cuja cópia do Ofício e AR Postal 
foram devolvidos pelos Correios. Neste sentido, este 
Departamento promoveu a publicação de um Comu-
nicado no DOU de 29-8-2007 dando publicidade ao 
arquivamento e concedendo um prazo de 30 dias para 
apresentação de pedido de reconsideração, o que não 
ocorreu até apresente data.

h) Fundação Fé e Alegria do Brasil – Processo nº 

53.780.000.232-98 arquivado pelos seguintes fatos e 
fundamentos: “... A Entidade não cumpriu as exigências 
elencadas no Ofício nº 994/99, datado de 2-6-1999 ... 
Outrossim, constatou-se que a requerente ... é uma 
entidade vinculada a uma instituição religiosa, geran-
do subordinação ...“ conforme comunicado à entidade 
por meio do ofício nº 5.670, datado de 27-7-2001 cujo 
AR Postal foi extraviado. Neste sentido, este Departa-
mento promoveu a publicação de um Comunicado no 
DOU de 19-5-2004 dando publicidade ao arquivamento 
e concedendo prazo para apresentação de pedido de 
reconsideração, o que não ocorreu.

i) Associação de Comunicação do Bairro Felipe 
Camarão – Processo nº 53.780.000.004-99, arquivado 
pelos seguintes fatos e fundamentos: “... Objetivando 
autorizar as Entidades interessadas na execução do 
serviço nesta localidade, este Ministério publicou Avi-
so no DOU de 14-12-1998, convocando as entidades 
a apresentarem a documentação exigida ... Esta enti-
dade apresentou parte da documentação exigida pela 
Legislação em tempo hábil, tendo sido o seu processo 
analisado constatando-se pendências do cumprunento 
das exigências dispostas no ofício nº 3.237 de 30-4-
2007. Ocorre que a Associação de Comunicação do 
Bairro Felipe Camarão não encaminhou qualquer do-
cumentação em cumprimento às exigências elencadas 
no citado ofício ...“ conforme comunicado à entidade 
por meio do ofício nº 5.316, datado de 13-5-2004, cuja 
cópia do ofício e respectivo AR Postal se encontram 
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anexos. Saliente-se que, frente a ciência do arquiva-
mento dos autos, a entidade apresentou solicitação 
para reconsideração dos autos, tendo sido a mesma 
objeto de análise pelo Departamento que decidiu pela 
não reconsideração conforme os fatos e fundamentos 
dispostos no ofício nº 1.543 de 27-2-2604.

II – Relatório

• atos constitutivos da entidade/documentos aces-
sórios e aspectos técnicos

4. O Departamento de Outorga de Serviços, em 
atendimento às normas e critérios estabelecidos para 
a regular análise dos requerimentos, passou ao exame 
do pleito formulado pela requerente, de acordo com 
petição de folha nº 1, bem como toda a documenta-
ção apresentada e vem por meio deste, relatar toda 
a instrução do presente processo administrativo, em 
conformidade com a legislação, especialmente a Lei 
nº 9.612, de 19-2-1998, o Regulamento do Serviço de 
Radiodifusão Comunitária, aprovado pelo Decreto nº 
2.615, de 3-3-1998 e Norma Complementar nº 1/2004, 
de 26-1-2004.

5. Preliminarmente, a requerente indicou em sua 
petição que os equipamentos seriam instalados em 
área abrangida pelo círculo de raio igual a 1 km, com 
centro localizado na Rua Serra da Jurema, nº 7947, 
Conjunto Cidade Satélite, Bairro Pitimbu, no Municí-
pio de Natal, Estado do Rio Grande do Norte, de co-
ordenadas geográficas em 05º51’15”S de latitude e 
35º94’41”W de longitude.

6. A análise técnica inicial desenvolvida, demons-
tra que as coordenadas geográficas indicadas deveriam 
ser mantidas, pelo que se depreende da memória do 
documento de folhas nºs 96/97, denominado de “Ro-
teiro de Análise Técnica de RadCom”, que por sua vez 
trata de outros dados, quais sejam: informações sobre 
geração de coordenadas geográficas, instruções sobre 
coordenadas coincidentes com os levantamentos do 
IBGE, compatibilização de distanciamento do canal, 
situação da estação em faixa de fronteira, endereço 
proposto para instalação da antena; planta de arru-
amento, endereços da sede e do sistema irradiante, 
outros dados e conclusão..

7. Considerando a seleção desta requerente, 
bem como a documentação que foi encaminhada pela 
requerente, constataram-se pendências passíveis do 
cumprimento das seguintes exigências: apresentação 
da documentação elencada no subitem 721 alíneas b, e 
e da Norna Complementar nº 1/2004, comprovação de 
necessária alteração estatutária, tendo sido solicitada 
a apresentação do projeto técnico, em conformidade 

com o disposto no subitem 12.1 e alíneas da citada 
norma (fls. 101 a 153).

8. Ao cumprir as exigências, foi encaminhado o 
“Formulário de Informações Técnicas” – fls. 139, firmado 
pelo engenheiro responsável, seguindo-se o roteiro de 
verificação de instalação da estação, constatando-se 
conformidade com a Norma Complementar nº 1/2004, 
em especial exigências inscritas em seu subitem 12.1 
e alíneas, conforme observa-se nas folhas 157. Ressal-
tamos que nestes documentos constam as seguintes 
informações: identificação da entidade; os endereços 
da sede administrativa e de localização do transmissor, 
sistema irradiante e estúdio; características técnicas 
dos equipamentos (transmissor) e acessórios (antena 
e cabo coaxial), com indicação da potência efetiva ir-
radiada e intensidade de campo no limite da área de 
serviço, diagramas de irradiação do sistema irradiante 
e características elétricas.

9. Por fim, a documentação exigida pela legislação 
específica e contida nos autos, mais especificamente 
no intervalo de folhas a 127, dos autos, corresponde 
ao que se segue:

• Estatuto Social devidamente registrado 
e em conformidade com os preceitos dispostos 
no Código Civil Brasileiro e adequados às finali-
dades e requisitos da Lei nº 9.612/98 e pressu-
postos da Norma Complementar nº 1/2004;

• ata de constituição e atual ata de eleição 
dos dirigentes, devidamente registradas e em 
conformidade com os preceitos dispostos no 
Código Civil Brasileiro e adequados às finali-
dades e requisitos da Lei nº 9.612/98;

• comprovantes relativos a maioridade e 
nacionalidade dos dirigentes; 

• manifestações de apoio à iniciativa da 
requerente, formulados e encaminhados pela 
comunidade;

• Projeto Técnico conforme disposto no 
subitem 12.1 e alíneas da Norma Complemen-
tar nº 1/2004;

• declarações relativas aos integrantes do 
quadro administrativo da requerente, demons-
trando a sua regularidade, conforme indicado 
nas alíneas h, i e j da Norma Complementar 
nº 1/2004 e ainda, demais declarações e do-
cumentos requeridos com intuito de confirmar 
alguns dados informados;

III – Conclusão

10. O Departamento de Outorga de Serviços, a 
quem cabe a condução dos trabalhos de habilitação 
de interessados na exploração do Serviço de Radio-
difusão Comunitária, conclui a instrução dos presen-
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tes autos, após detido exame do rol de documentos, 
os quais estão compatíveis com a legislação atinente, 
seguindo-se abaixo as informações básicas sobre a 
entidade:

• nome
Associação Rádio Comunitária Satélite FM; 

• localização do transmissor, sistema irradiante e 
estúdio

Rua Serra da Jurema, 7.974, cidade Satélite, Mu-
nicípio de Natal, Estado do Rio Grande do Norte.

• coordenadas geográficas
05º51’15” de latitude e 35º14’41” de longitude, 

correspondentes aos dados dispostos no “Roteiro de 
Análise de Instalação da Estação” – fls. 157, bem como 
“Formulário de Informações Técnicas” – fls. 139 e que 
se referem à localização da estação.

11. Por todo o exposto, opinamos pelo deferi-
mento do pedido formulado pela Associação Rádio 
Comunitária Satélite FM, no sentido de conceder-lhe a 
autorização para a exploração do serviço de radiodifu-
são comunitária, na localidade pretendida, dentro das 
condições circunscritas no Processo Administrativo nº 
53.780.000.095-00, de 9 de novembro de 2000.

Brasília, 12 de novembro de 2007.

De acordo.
À consideração do Senhor Diretor do Departa-

mento de Outorga de Serviços.
Brasília, 12 de novembro de 2067. – Alexandra 

Luciana Costa, Coordenadora.

De acordo.
À consideração do Senhor Secretário de Serviços 

de Comuniçação Eletrônica.
Brasília, de novembro de 2007. – Carlos Alberto 

Freire Resende, Diretor do Departamento de Outorga 
de Serviços.

Aprovo o Relatório nº 317/2007/RADCOM/DOS/
SSCE/MC. Encaminhe-se à Consultoria Jurídica para 
exame e parecer.

Brasília, DE novembro de 2007. – Zilda Beatriz 
S. de Campos Abreu, Secretária de Serviço de Co-
municação eletrônica.

(À Comissão de Ciência, Tecnologia, Ino-
vação, Comunicação e Informática – decisão 
terminativa.)

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 370, DE 2008 

(Nº 702/2008, na Câmara dos Deputados)

Aprova o ato que outorga autorização 
à Associação Cultural Comunitária Módu-
lo para executar serviço de radiodifusão 
comunitária na cidade de Buri, Estado de 
São Paulo.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a 

Portaria nº 161 de 12 de abril de 2007, que outorga 
autorização à Associação Cultural Comunitária Mó-
dulo para executar, por10 (dez) anos, sem direito de 
exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária na 
cidade de Buri, Estado de São Paulo.

Art. 2º Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

MENSAGEM Nº 106, DE 2008

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado 

com o § 3º, do art. 223, da Constituição, submeto à 
apreciação de Vossas Excelências, acompanhadas de 
Exposições de Motivos do Senhor Ministro de Estado 
das Comunicações, autorizações às entidades abaixo 
relacionadas para executar, pelo prazo de dez anos, 
sem direito de exclusividade, serviços de radiodifusão 
comunitária, conforme os seguintes atos:

1 – Portaria nº 149, de 16 de abril de 2004 – As-
sociação Cultural do Povoado Pacas, na cidade de 
Pinheiro – MA;.

2 – Portaria nº 229, de 3 de maio de 2004 – As-
sociação Comunitária de Rádio FM Ebenézer Áudio, 
no município de Bom Jesus do Norte. – ES;
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3 – Portaria nº 442, de 11 de outubro de 2005 – 
Associação Rádio Comunitária Nova Alternativa da 
Cambé, no município de Cambé – PR;

4 – Portaria nº 278, de 9 de maio de 2006 – As-
sociação de Radiodifusão Comunitária de Orocó – PE, 
no município de Orocó – PE;

5 – Portaria nº 338, de 7 de julho de 2006 – As-
sociação Cultural e Comunicação Social São Vicente 
do Sul, no município de São Vicente do Sul – RS;

6 – Portaria nº 417, de 4 de setembro de 2006 
– Associação de Comunicação Comunitária, no mu-
nicípio de Rosário do Sul – RS;

7 – Portaria nº 418, de 4 de setembro de 2006 – 
Associação Rádio Comunitária Três Rios, no município 
de Cacequi – RS;

8 – Portaria nº 681, de 23 de outubro de 2006 
– Associação Cultural de Pranchita, no município de 
Pranchita – PR;

9 – Portaria nº 715, de 23 de outubro de 2006 – 
Associação Navegantes de Difusão Comunitária, no 
município de São Boda – RS;

10 – Portaria nº 721, de 23 de outubro de 2006 
– Associação Betel, no município de Guarapuava – 
PR;

11 – Portaria nº 745, de 24 de outubro de 2006 
– Associação Cultural e Comunitária de Itapema, no 
município de Itapema – SC;

12 – Portaria nº 784, de 25 de outubro dc 2006 
– Associação Comunitária de Comunicação e Cultura 
Compromisso com a Verdade e a Vida, no município 
de Cosmópolis —SP;

13 – Portaria nº 1.025, de 19 de dezembro dc 2006 
– Associação Movimento Comunitário Rádio Esperança 
de Aporé – FM, no município de Aporé – GO;

14 – Portaria nº 17, de 3 de janeiro de 2007 – 
Associação das Mulheres de São Pedro, no município 
de Jucás – CE;

15 – Portaria nº 46, de 19 de janeiro de 2007— 
Associação Comunitária e Cultural de Heliópolis, no 
município de Heliópolis – BA;

16 – Portaria nº 139, de 12 de abril de 2007 – 
Associação Comunitária da Rádio Studio de Curiúva, 
no município de Curiúva – PR;

17– Portaria nº 147, de 12 de abril dc 2007 – As-
sociação Comunitária e Cultural de Primavera do Leste, 
no município de Primavera do Leste – MT;

18 – Portaria nº 148, de 12 de abril de 2007 – As-
sociação dos Moradores do Setor Norte, no município 
de Almas – TO;

19 – Portaria nº 151, de 12 de abril dc 2007 – As-
sociação Comunitária Radio Regional FM, no município 
de Muritiba – BA;

20 – Portaria nº 161, de 12 de abril de 2007 – As-
sociação Cultural Comunitária Módulo, no município 
de Buri – SP;

21 – Podaria nº 185, de 27 de abril de 2007 – 
Associação de Radiodifusão Comunitária de Tibau – 
ARTC, no município de Tibau – RN

22 – Portaria nº 235, de 28 de maio de 2007 – 
Associação Comunitária de Igreja Nova, no município 
de Igreja Nova – AL;

23 – Portaria nº 237, de 28 de maio de 2007 – 
Associação dos Produtores Rurais do Vale do Rio 
Preto – APRLVARP, no município de Aparecida do 
Rio Negro – TO,

24 – Portaria nº 443, de 9 de agosto de 2007 – 
Associação Comunitária Rádio Livre Ibirataia, no mu-
nicípio de Ibirataia – BA;

25 – Portaria nº 508, de 13 de setembro de 2007 – 
Associação Educativa de Comunicação os Moradores e 
Usuários da Água do município de São José do Siridó 
RN, no município de São José do Siridó – RN;

26 – Portaria nº 510, de 13 de setembro de 2007 
– Associação de Radiodifusão Comunitária São Joa-
quim, no município de São Joaquim – SC;

27 – Portaria nº 512, de 13 de setembro de 2007 
– Associação Comunitária e Cultural Jesus Libertador 
de Galvão, no município de Galvão – SC;

28 – Portaria nº 514, de 13 de setembro de 2007 
– Rádio Comunitária Nova Itaberaba FM, no município 
de Nova Itaberaba – SC;

29 – Portaria nº 542, de 27 de setembro de 2007 
– Associação Comunitária Rádio Mongaguá FM, no 
município de Mongaguá – SP

30 – Portaria nº 547, de 27 de setembro dc 2007 – 
Associação de Ecologia e Meio Ambiente dc Piranhas 
– Grupo Ema, no município de Piranhas – GO;

31 – Portaria nº 551, de 27 de setembro de 2007 
– Associação de Desenvolvimento Artístico, Cultural 
e Social de Cosmorama, no município de Cosmora-
ma – SP;

32 – Portaria nº 582, de 16 de outubro de 2007 – 
ACIPA – Associação Comunitária de Palmeirante, no 
município de Palmeirante – TO;

33 – Portaria nº 587, de 16 de outubro de 2007 
– Associação Comunitária de Radiodifusão Novo Ho-
rizonte, no município de Lontras – SC;

34 – Portaria nº de 16 de outubro de 2007 – As-
sociação Santo Antônio, no município de Caridade 
– CE;

35 – Portaria nº 596, de 16 de outubro de 2007 – 
Associação de Radiodifusão Comunitária Cultural FM de 
Exu Pernambuco – PE, no município de Exu – PE;

36 – Portada nº 607, de 5 de novembro de 2007 
– Associação de Comunicação da Rádio Comunitária 
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“Vila Pavão que Queremos”, o município de Vila Pa-
vão – ES;

37 – Portaria nº 613, de 6 de novembro dc 2007 
– Associação Rádio Comunitária Portomar, no muni-
cípio de Ipojuca – PE;

38 – Portaria nº 645, dc 21 de novembro de 2007 
– Associação de Difusão Comunitária de Baianópolis, 
no município de Baianópolis – BA;

39 – Portaria nº 654, de 21 de novembro de 2007 
– Associação da Comunidade de Luzinópolis, no mu-
nicípio de Luzinópolis – TO; e

40 – Portaria nº 658, de 21 de novembro de 2007 
– Associação de Desenvolvimento Comunitário de 
Coqueiro Seco – Alagoas, no município de Coqueiro 
Seco – Al.

Brasília, 10 de março de 2008. – Luiz Inácio da 
Lula Silva.

MC Nº 95 EM

Brasília, 7 de maio de 2007

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
1. Encaminho a Vossa Excelência Portaria de 

Outorga de Autorização e respectiva documentação 
para que a entidade Associação Cultural Comunitária 
Módulo, no município de Buri, Estado de São Paulo, 
explore o serviço de radiodifusão comunitária, em con-
formidade com o caput do art. 223, da Constituição e 
a Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998.

2. A entidade requereu ao Ministério das Co-
municações sua inscrição para prestar o serviço de 
radiodifusão comunitária, cuja documentação inclui 
manifestação de apoio da comunidade, numa demons-
tração de receptividade da filosofia de criação desse 
braço da radiodifusão, de maneira a incentivar o de-
senvolvimento e a sedimentação da cultura geral das 
localidades postulantes.

3. Como se depreende da importância da inicia-
tiva comandada por Vossa Excelência, essas ações 
permitem que as entidades trabalhem em conjunto 
com a comunidade, auxiliando não só no processo 
educacional, social e cultural mas, também, servem 
de elo à integração, por meio de informações bené-
ficas a todos os segmentos e a todos esses núcleos 
populacionais.

4. Sobre o caso em espécie, foram efetuadas 
análises técnica e jurídica da petição apresentada, 
constando a inexistência de óbice legal e normativo 
ao pleito, o que se conclui da documentação de ori-
gem, consubstanciada no Processo Administrativo nº 

53830.000349/00, que ora faço acompanhar, com a 
finalidade de subsidiar os trabalhos finais.

5. Em conformidade com os preceitos constitu-
cionais e legais, a outorga de autorização, objeto do 

presente processo, passará a produzir efeitos legais 
somente após deliberação do Congresso Nacional, a 
teor do § 3º, do art. 223, da Constituição Federal.

Respeitosamente, – Hélio Calixto da Costa.

PORTARIA Nº 161, DE 12 DE ABRIL DE 2007

O Ministro de Estado das Comunicações, no 
uso de suas atribuições, considerando o disposto no 
inciso II do art. 9º e art. 19 do Regulamento do Ser-
viço de Radiodifusão Comunitária, aprovado pelo art. 
1º do Decreto nº 2.615, de 3 de junho de 1998, na 
Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, e tendo 
em vista o que consta do Processo Administrativo nº 
53830.000349/00 e do PARECER/MC/CONJUR/MGT/
Nº 2.395 – 1.08/2006, resolve:

Art. 1º Outorgar autorização à Associação Cultu-
ral Comunitária Módulo, com sede na Rua Fortunato 
Ferreira de Albuquerque, nº 125 – Bairro São José, no 
município de Buri, Estado de São Paulo, para executar 
serviço de radiodifusão comunitária, pelo prazo de dez 
anos, sem direito de exclusividade.

Parágrafo único. A autorização reger-se-á pela Lei 
nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, leis subseqüentes, 
seus regulamentos e normas complementares.

Art. 2º A entidade autorizada deverá operar com 
o sistema irradiante localizado nas coordenadas ge-
ográficas com latitude em 23º47’43”S e longitude em 
48º35’54”W, utilizando a freqüência de 87,9 MHz.

Art. 3º Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, nos termos 
do § 3º do art. 223 da Constituição, devendo a entidade 
iniciar a execução do serviço, em caráter definitivo, no 
prazo de seis meses a contar da data de publicação 
do ato de deliberação.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de 
sua publicação. – Hélio Costa.

RELATÓRIO FINAL – ENTIDADE SELECIONADA 
E COM CONCORRENTES

RELATÓRIO Nº 222/2005/RADCOM/DOS/ 
SSCE/MC

Referência: Processo nº 53.830.000.349-00, protoco-
lizado em 12-6-2000

Objeto: Requerimento de autorização para a explora-
ção do Serviço de Radiodifusão Comunitária

Interessado: Associação Cultural Comunitária Módulo, 
município de Buri, Estado de São Paulo.

I – Introdução

1. A Associação Cultural Comunitária Módulo, ins-
crita no CNPJ sob o número 62.415.962/0001-37 no Es-
tado de São Paulo, com sede Rua Fortunato Ferreira de 
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Albuquerque, nº 125, Bairro São José, no município de 
Buri, dirigiu-se ao Senhor Ministro de Estado das Comu-
nicações, conforme requerimento datado de 12-6-2000, 
subscrito por representante legal, no qual demonstrou 
interesse na exploração do Serviço de Radiodifusão 
Comunitária nos termos do artigo 12, do Regulamento 
do Serviço de Radiodifusão Comunitária, aprovado pelo 
Decreto nº 2.615, de 3 de junho de 1998.

2. A entidade, que doravante passa a ser tratada 
como requerente, baseou o seu pleito nos termos do 
Aviso de Habilitação publicado no Diário Oficial da 
União – DOU, de 9-4-2001 que contempla a localidade 
onde pretende instalar o seu transmissor, assim como 
o sistema irradiante e respectivo estúdio.

3. Em atendimento à citada convocação e ainda, 
considerando a distância de 4 km entre as interessadas 
nesta localidade, comunicamos que o requerimento de 
outras 4 entidades foram objeto de exame por parte 
do Departamento de Outorga de Serviços, vez que 
apresentaram suas solicitações para a mesma área 
de interesse, tendo sido seus processos devidamente 
analisados e arquivados. Os motivos dos arquivamen-
tos, bem como a indicação da relação constando os 
respectivos nomes e processos, se encontram abaixo 
explicitadas:

a) Associação Beneficente, Cultural, Educacional 
e Comunitária Expansão – Processo nº 53.830.002.374-
98, arquivado pelos seguintes fatos e fundamentos: 
“extrai-se pela leitura do art. 28 do Estatuto Social, 
que se trata de sociedade civil com fins lucrativos. Por 
outro lado, o disposto no art. 3º, acerca do associados, 
demonstra que para ter vínculos associativos com a 
Entidades, deve-se ter, ou querer ter, atividades liga-
das a área da cultura e da comunicação, o que impõe 
limites dentro do universo da comunidade local ...“ 
conforme comunicado à entidade por meio do ofício 
nº 823/01 datado de 26-6-2001, cuja cópia do oficio e 
respectivo AR Postal se encontram anexos. Saliente-
se que, frente a ciência do arquivamento dos autos, a 
entidade não apresentou solicitação para reconside-
ração desta decisão.

b) Associação Comunitária Alto da Vila Rosa 
– Processo nº 53.830.000.279-01, arquivado pelos 
seguintes fatos e fundamentos: “ ... Em decorrência 
de análise inicialmente efetuada nos autos do pro-
cesso em epígrafe, constataram-se algumas pen-
dências passíveis do cumprimento de exigências, 
formuladas no ofício nº 6.621, datado de 12-8-2001. 
Ocorre que o referido documento foi devolvido pelos 
Correios ... “conforme comunicado à entidade por 
meio do ofício nº 7.772/01, datado de 5-11-2001, 
cuja cópia do ofício e respectivo AR Postal se en-
contram anexos. Saliente-se que, frente a ciência 

do arquivamento dos autos, a entidade apresentou 
solicitação para reconsideração dos autos, tendo 
sido a mesma objeto de análise pelo Departamento 
que decidiu pela não reconsideração conforme os 
fatos e fundamentos dispostos no ofício nº 4.688/04 
de 5-11-2004. Até a presente data a entidade não 
interpôs recurso.

c) Associação Movimento Cultural, Artístico e 
Social de Rádio Comunitária Objetiva  FM – Proces-
so nº 53.830.001.694-98, arquivado pelos seguintes 
fatos e fundamentos: “...a entidade tem fins lucrativos, 
admitindo receita através de publicidade e se auto-
denominando “empresa”, conforme art. 1º do Estatuto 
Social, em infringência aos arts. 1º, 7º e 18 da Lei nº 
9.612/98. Comprova-se ainda que, através da cópia 
do CGC da entidade a “descrição da atividade eco-
nômica: atividades de rádio...” conforme comunicado 
à entidade por meio do ofício nº 824, datado de 26-6-
2001, cuja cópia do ofício e respectivo AR Postal se 
encontram anexos. Saliente-se que, frente a ciência 
arquivamento dos autos, a entidade apresentou so-
licitação para reconsideração dos autos tendo sido 
a mesma objeto de análise pelo Departamento que 
decidiu pela não reconsideração conforme os fatos e 
fundamentos dispostos no ofício nº 5.235/05 de 10-
8-2005. Até a presente data a entidade não interpôs 
recurso.

d) Associação Comunitária de Desenvolvimen-
to Cultural e Artístico Avança Buri – Processo nº 

53.830.000.278-01, arquivado pelos seguintes fatos 
e fundamentos: “... Embora a Requerente tenha ne-
gado sua vinculação com o Poder Público Municipal, 
o item 4 do Ofício de resposta nº 1/2004 datado de 
25-6-2004, dispõe que: “Por fim esclarece que não há 
possibilidade de acordo entre as entidades, uma vez 
que ambas são dirigidas por adversários políticos”. 
Desta forma, fica evidente a infringência ao disposto 
no art. 11 da Lei nº 9.612/98. Restou portanto ao Mi-
nistério das Comunicações a aplicação do critério da 
Representatividade ... do qual constata-se que esta 
Entidade apresentou menor número de manifestações 
em apoio que sua concorrente ... sagrando-se ven-
cedora a Associação Movimento Cultural, Artístico e 
Social Módulo, conforme comunicado à entidade por 
meio do ofício n0 13.312, datado de 19-8-2004, cuja 
cópia do ofício e respectivo AR Postal se encontram 
anexos. Saliente-se que, frente a ciência do arquiva-
mento dos autos, a entidade apresentou solicitação 
para reconsideração dos autos, tendo sido a mesma 
objeto de análise pelo Departamento que decidiu pela 
não reconsideração conforme os fatos e fundamen-
tos dispostos no ofício nº 3.033 de 20-5-2005. Até 
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a presente data não houve interposição de recurso 
pela Entidade.

II – Relatório

• atos constitutivos da entidade/documentos aces-
sórios e aspectos técnicos

4. O Departamento de Outorga de Serviços, em 
atendimento às Normas e critérios estabelecidos para 
a regular análise dos requerimentos, passou ao exa-
me do pleito formulado pela requerente, de acordo 
com petição de folha 1, bem como toda a documen-
tação apresentada e vem por meio deste, relatar toda 
a instrução do presente processo administrativo, em 
conformidade com a legislação, especialmente a Lei 
nº 9.612, de 19-2-1998, o Regulamento do Serviço de 
Radiodifusão Comunitária, aprovado pelo Decreto nº 
2.615, de 3-3-1998 e Norma Comlplementar nº 1/2004, 
de 26-1-2004.

5. Preliminarmente, a requerente indicou em sua 
petição que os equipamentos seriam instalados em área 
abrangida pelo círculo de raio igual a 1 km, com centro 
localizado na Rua Fortunato Ferreira Albuquerque, nº 

125, Além Linha, no município de Buri, Estado de São 
Paulo de coordenadas geográficas em 23º47’45”S de 
latitude e 48036’15”W de longitude.

6. A análise técnica inicial desenvolvida, demons-
tra que as coordenadas geográficas indicadas deve-
riam ser mantidas, pelo que se depreende da memória 
do documento de folhas 156, denominado de “Roteiro 
de Análise Técnica de RadCom”, que por sua vez trata 
de outros dados, quais sejam: informações sobre ge-
ração de coordenadas geográficas, instruções sobre 
coordenadas coincidentes com os levantamentos do 
IBGE, compatibilização de distanciamento do canal, 
situação da estação em faixa de fronteira, endereço 
proposto para instalação da antena; planta de arru-
amento, endereços da sede e do sistema irradiante, 
outros dados e conclusão. Vale salientar que ao final, 
a entidade apontou novas coordenadas e endereço, o 
que foi objeto de análise e conclusão por este Depar-
tamento, que constatou a possibilidade de aceitação 
dos novos dados.

7. Considerando a seleção desta requerente, bem 
como a documentação que foi encaminhada pela reque-
rente, constataram-se pendências passíveis do cumpri-
mento das seguintes exigências: planta de arruamento, 
ata de eleição, comprovação do devido registro da Ata 
de Fundação e do Estatuto Social, declaração constando 
o endereço da sede, CNPJ das Entidades que manifes-
taram apoio, alteração estatutária, CNPJ da entidade, 
tendo sido solicitada a apresentação do projeto técni-

co, em conformidade com o disposto no subitem 12.1 
e alíneas da citada Norma (fls. 159 a 280).

8. Ao cumprir as exigências, foi encaminhado o 
“Formulário de Informações Técnicas” – fls. 247, firmado 
pelo engenheiro responsável, seguindo-se o roteiro de 
verificação de instalação da estação, constatando-se 
conformidade com a Norma Complementar nº 1/2004, 
em especial as exigências inscritas em seu subitem 
12.1 e alíneas, conforme observa-se nas folhas 272 
e 273. Ressaltamos que nestes documentos constam 
as seguintes informações: identificação da entidade; 
os endereços da sede administrativa e de localização 
do transmissor, sistema irradiante e estúdio; caracte-
rísticas técnicas dos equipamentos (transmissor) e 
acessórios (antena e cabo coaxial), com indicação da 
potência efetiva irradiada e intensidade de campo no 
limite da área de serviço, diagramas de irradiação do 
sistema irradiante e características elétricas.

9. Por fim, a documentação exigida pela legislação 
específica e especificamente no intervalo de folhas 1 a 
280, dos autos, corresponde ao que se segue:

• Estatuto Social devidamente registrado 
e em conformidade com os preceitos dispos-
tos no Código Civil Brasileiro e adequados 
às finalidades e requisitos da Lei nº 9.612/98 
e pressupostos da Norma Complementar nº 

1/2004;
• ata de constituição e atual ata de eleição 

dos dirigentes, devidamente registradas e em 
conformidade com os preceitos dispostos no 
Código Civil Brasileiro e adequados às finali-
dades e requisitos da Lei nº 9.612/98;

• comprovantes relativos a maioridade e 
nacionalidade dos dirigentes;

• manifestações de apoio à iniciativa da 
requerente, formulados e encaminhados pela 
comunidade;

• Projeto Técnico conforme disposto no 
subitem 12.1 e alíneas da Norma Complemen-
tar nº 01/2004;

• declarações relativas aos integrantes do 
quadro administrativo da requerente, demons-
trando a sua regularidade, conforme indicado 
nas alíneas “h”, ”i” e ”j” da Norma Complemen-
tar nº 01/2004 e ainda, demais declaraçaes e 
documentos requeridos com intuito de confir-
mar alguns dados informados.

III – Conclusão/Opinamento

10. O Departamento de Outorga de Serviços, a 
quem cabe a condução dos trabalhos de habilitação de 
interessados na exploração do Serviço de Radiodifusão 
Comunitária, conclui a instrução dos presentes autos, 
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após detido exame do rol de documentos, os quais es-
tão compativeis com a legislação atinente, seguindo-se 
abaixo as informações básicas sobre a entidade:

• nome
Associação Cultural Comunitária Módulo

• quadro diretivo

• localização do transmissor, sistema irradiante e 
estúdio

Rua Benjamim Constant, nº 125, Além, Linha 
município de Buri, Estado de São Paulo.

• coordenadas geográficas
23º47’43” de latitude e 48º35’54” de longitude, 

correspondentes aos dados dispostos no “Roteiro de 
Análise de Instalação da Estação” – fls. 272 e 273, bem 
como “Formulário de Informações Técnicas” – fls. 247 
e que se referem àlocalização da estação.

11. Por todo o exposto, opinamos pelo deferi-
mento do pedido formulado pela Associação Cultural 
Comunitária Módulo, no sentido de conceder-lhe a 
autorização para a exploração do serviço de radiodifi.
isão comunitária, na localidade pretendida, dentro das 
condições circunscritas no Processo Administrativo nº 
53130.000.349-00, de 12 de junho de 2000.

Brasília, 3 de outubro de 2005. – Sibela Leandra 
Portella, Relator da conclusão Jurídica – Neide Apa-
recida da Silva, Relator da conclusão Técnica.

De acordo.
Á consideração do Senhor Diretor do Departa-

mento de Outorga de Serviços.
Brasília, 3 de outubro de 2005. – Sibela Leandra 

Portela Matias, Coordenadora.
De acordo.
À consideração do Senhor Secretário de Serviços 

de Comunicação Eletrônica.
Brasília, 5 de outubro de 2005. – Carlos Alberto 

Freire Resende, Diretor do Departamento de Outorga 
de Serviços.

Aprovo o Relatório nº 222/2005/RADCOM/DOS/
SSCE/MC. Encaminhe-se à Consultoria Jurídica para 
exame e parecer.

Brasília, – Joanilson L. B. Ferreira, Secretário 
de Serviços de Comunicação Eletrônica.

(À Comissão de Ciência, Tecnologia, Ino-
vação, Comunicação e Informática – decisão 
terminativa.)

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 371, DE 2008 

(Nº 706/2008, na Câmara dos Deputados)

Aprova o ato que outorga permissão à 
Rádio FM Mania Ltda., para explorar serviço 
de radiodifusão sonora em freqüência mo-
dulada na cidade de Volta Redonda, Estado 
do Rio de Janeiro.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a 

Portaria nº 176 de 3 de abril de 2006, que outorga 
permissão à Rádio FM Mania Ltda., para explorar, 
por 10 (dez) anos, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão sonora em freqüência mo-
dulada na cidade de Volta Redonda, Estado do Rio 
de Janeiro.

Art. 2º Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

MENSAGEM Nº 185, DE 2008

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado 

com o § 3º, do art. 223, da Constituição, submeto à 
apreciação de Vossas Excelências, acompanhadas de 
Exposições de Motivos do Senhor Ministro de Estado 
das Comunicações, permissões às entidades abaixo 
relacionadas para explorar, pelo prazo de dez anos, 
sem direito de exclusividade, serviços de radiodifu-
são sonora em frequência modulada, conforme os 
seguintes atos:

1 – Portaria nº 173, de 3 de abril de 2006 – Men-
donça e Rios Ltda., no município de Loanda – PR;

2 – Portaria nº 174, de 3 de abril de 2006 – Rádio 
e TV Maíra Ltda., no município de Feijó – AC;

3 – Portaria nº 175, de 3 de abril de 2006 – Ar-
mação dos Búzios Radiodifusão Ltda., no município 
de Armação de Búzios – RJ;

4 – Portaria nº 176, de 3 de abril de 2006 – Rá-
dio FM Mania Ltda., no município de Volta Redonda 
– RJ;

5 – Portaria nº 181, de 3 de abril de 2006 – Rádio 
Som Alvorada Ltda., no município de Peixe – TO;

6 – Portaria nº 182, de 3 de abril de 2006 – Onik 
Radiodifusão Ltda., no município de São Miguel do 
Tocantins – TO;

7 – Portaria nº 183, de 3 de abril de 2006 – Plus 
Radiodifusão Ltda., no município de Coxilha – RS;

8 – Portaria nº 184, de 3 de abril de 2006 – Na-
tureza Comunicações Ltda., no município de São José 
do Rio Preto – SP;

9 – Portaria nº 185, de 3 de abril de 2006 – Rádio 
Cidade Tabira FM Ltda., no município de Tabira – PE;
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10 – Portaria nº 187, de 3 de abril de 2006 – Rede 
Metropolitana de Rádio e Televisão Ltda., no município 
de Sumaré – SP;

11 – Portaria nº 189, de 3 de abril de 2006 – Fator Ra-
diodifusão Ltda., no município de Capivari do Sul – RS;

12 – Portaria nº 191, de 3 de abril de 2006 – 
Rede Elo de Comunicações Ltda., no município de 
Boa Viagem – CE;

13 – Portaria nº 192, de 3 de abril de 2006 – CPR Co-
municação Ltda., no Município de Massaranduba – SC;

14 – Portaria nº 193, de 3 de abril de 2006 – Folha 
Popular Ltda., no município de Babaçulândia – TO;

15 – Portaria nº 194 de 3 de abril de 2006 – Rádio 
RMS Ltda., no município de Coronel Macedo – SP;

16 – Portaria nº 195, de 3 de abril de 2006 – Rádio 
RMS Ltda., no município de Capão Bonito – SP;

17 – Portaria nº 196, de 3 de abril de 2006 – Rá-
dio de Guarani Novidades FM Ltda., no Município de 
Guarani –MG;

18 – Portaria nº 198, de 3 de abril de 2006 – Rá-
dio e TV Farol da Comunicação Ltda., no município de 
Turilândia – MA;

19 – Portaria nº 199, de 3 de abril de 2006 – Rá-
dio e TV Farol da Comunicação Ltda., no município de 
Lagoa dos Rodrigues – MA;

20 – Portaria nº 200, de 3 de abril de 2006 – Rá-
dio e TV Farol da Comunicação Ltda., no município de 
Davinópolis – MA;

21 – Portaria nº 204, de 3 de abril de 2006 – Con-
tinental Comunicações Ltda., no município de Pontes 
e Lacerda – MT;

22 – Portaria nº 205, de 3 de abril de 2006 – 
Grupo Frajola de Comunicação Ltda., no município de 
Capim Grosso – BA;

23 – Portaria nº 244, de 24 de abril de 2006 – 
Rádio Som Araguaia de Palmas Ltda., no município 
de Guaraí – TO;

24 – Portaria nº 245, de 24 de abril de 2006 – 
HP’ Comunicação Ltda., no Município de Abadia de 
Goiás – GO; e

25 – Portaria nº 254, de 24 de abril de 2006 – Rá-
dio e TV Farol da Comunicação Ltda., no município de 
Vargem Grande – MA.

Brasília, 8 de abril de 2008. – Luiz Inácio Lula 
da Silva.

MC Nº 187 EM

Brasília, 11 de abril de 2006

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
1. De conformidade com as atribuições legais e 

regulamentares cometidas a este Ministério, determi-
nou-se a publicação da Concorrência nº 024/2001-
SSR/MC, com vistas à implantação de uma estação 

de radiodifusão sonora em freqüência modulada, 
no Município de Volta Redonda, Estado do Rio de 
Janeiro.

2. A Comissão Especial de Licitação, consti-
tuída pela Portaria nº 811, de 29 de dezembro de 
1997, e suas alterações, depois de analisar a docu-
mentação de habilitação e as propostas técnica e 
de preço pela outorga das entidades proponentes, 
com observância da Lei nº 8.666, de 21 de junho 
de 1993, e da legislação específica de radiodifusão, 
concluiu que a Rádio FM Mania Ltda. (Processo nº 
53770.000646/2001) obteve a maior pontuação do 
valor ponderado, nos termos estabelecidos pelo Edi-
tal, tornando-se assim a vencedora da Concorrência, 
conforme ato da mesma Comissão, que homologuei, 
havendo por bem outorgar a permissão, na forma 
da Portaria inclusa.

3. Esclareço que, de acordo com o § 3º do art. 223 
da Constituição, o ato de outorga somente produzirá 
efeitos legais após deliberação do Congresso Nacional, 
para onde solicito seja encaminhado o referido ato.

Respeitosamente, – Fernando Rodrigues Lopes 
de Oliveira.

PORTARIA Nº 176, DE 3 DE ABRIL DE 2006

O Ministro de Estado das Comunicações, no uso 
de suas atribuições, em conformidade com o art. 32 do 
Regulamento dos Serviços de Radiodifusão, aprovado 
pelo Decreto nº 52.795, de 31 de outubro de 1963, com 
a redação que lhe foi dada pelo Decreto nº 1.720, de 28 
de novembro de 1995, e tendo em vista o que consta 
do Processo nº 53770.000646/2001, Concorrência nº 
024/2001-SSR/MC e do PARECER CONJUR/MC/JSN/
Nº 0403 – 2.29/2006, resolve:

Art. 1º Outorgar permissão à Rádio FM Mania Li-
tda., para explorar, pelo prazo de dez anos, sem direito 
de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em 
freqüência modulada, no município de Volta Redonda, 
Estado do Rio de Janeiro.

Parágrafo único. A permissão ora outorgada reger-
se-á pelo Código Brasileiro de Telecomunicações, leis 
subseqüentes, regulamentos e obrigações assumidas 
pela outorgada em suas propostas.

Art. 2º Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, nos termos 
do artigo 223, § 3º, da Constituição.

Art. 3º O contrato de adesão decorrente desta 
permissão deverá ser assinado dentro de sessenta 
dias, a contar da data de publicação da deliberação 
de que trata o artigo anterior, sob pena de tornar-se 
nulo, de pleno direito, o ato de outorga.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de 
sua publicação. –  Hélio Costa.
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(À Comissão de Ciência, Tecnologia, Ino-
vação, Comunicação e Informática – decisão 
terminativa.)
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 372, DE 2008 

(Nº 708/2008, na Câmara dos Deputados)

Aprova o ato que outorga permissão 
à Rádio Três Climas Ltda., para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em freqü-
ência modulada na cidade de Assaré, Es-
tado do Ceará.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Por-

taria nº 163 de 4 de junho de 2003, que outorga per-
missão à Rádio Três Climas Ltda., para explorar, por 
10 (dez) anos, sem direito de exclusividade, serviço 
de radiodifusão sonora em freqüência modulada na 
cidade de Assaré, Estado do Ceará.

Art. 2º Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

 
MENSAGEM Nº 186, DE 2008

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado 

com o § 3º, do art. 223, da Constituição, submeto à 
apreciação de Vossas Excelências, acompanhadas de 
Exposições de Motivos do Senhor Ministro de Estado 
das Comunicações, permissões às entidades abaixo 
relacionadas para explorar, pelo prazo de dez anos, 
sem direito dc exclusividade, serviços de radiodifusão 
sonora em freqüência modulada, conforme os seguin-
tes atos:

1 – Portaria nº 153, de 4 de junho de 2003 – 
Rádio e TV Sucesso Ltda., na cidade de Varzelân-
dia – MG;

2 – Portaria nº 156, de 4 de junho de 2003 – Rá-
dio FM Serrote Ltda., na cidade de Castelo do Piauí 
– PI;

3 – Portaria nº 163, de 4 de junho de 2003 – Rádio 
Três Climas Ltda., na cidade de Assaré – CE;

4 – Portaria nº 172, de 4 de junho de 2003 – Rá-
dio Ultra FM Ltda., na cidade de Maricá – RJ;

5 – Portaria nº 177, de 4 de junho de 2003 – Rá-
dio Amiga FM de Chapecó Ltda., na cidade de Tapu-
rah – MT;

6 – Portaria nº 184, de 4 de junho de 2003 – Iva-
nov Comunicação e Participações Ltda., na cidade de 
São João do Jaguaribe – CE;

7 – Portaria nº 185, de 4 de junho de 2003 – Iva-
nov Comunicação e Participações Ltda., na cidade de 
Viçosa do Ceará – CE;

8 – Portaria nº 186, de 4 de junho de 2003 – Iva-
nov Comunicação e Participações Ltda., na cidade de 
Uruburetama – CE;

9 – Portaria nº 188, de 4 de junho de 2003 – 
Sistema Maior de Radiodifusão Ltda., na cidade de 
Martinópole – CE;

10 – Portaria nº 310, de 24 de agosto de 2004 
– Gráfica e Editora Diário do Sudoeste Ltda., no Mu-
nicípio de Ibicuí – BA;

11 – Portaria nº 395, de 3 de novembro de 2004 
– Alvorecer Comunicações Ltda., no Município de Bom 
Jesus de Goiás – GO;

12 – Portaria nº 254, de 9 de maio de 2005 – Rádio 
Mar Grosso de São José do Norte Ltda., no Município 
de São José do Norte – RS;

13 – Portaria nº 325, de 6 de julho de 2005 – Sis-
tema Teixeira Carvalho Oliveira de Comunicações Ltda., 
no Município de Santana da Boa Vista – RS;

14 – Portaria nº 526, de 10 de novembro de 2005 
– Sistema de Comunicação Anel do Brejo Ltda., no 
Município de Baraúna – PB;

15 – Portaria nº 203, de 3 de abril de 2006 – Ama-
zônia Comunicação e Radiodifusão Ltda., no Município 
de Novo Repartimento – PA;

16 – Portaria nº 233, de 24 de abril de 2006 – 
Rede Norte de Comunicação Ltda., no Município de 
Santa Maria do Pará – PA;

17 – Portaria nº 234, de 24 de abril de 2006 – 
Rede Norte de Comunicação Ltda., no Município de 
Mocajuba – PA;

18 – Portaria nº 235, de 24 de abril de 2006 – Eco 
FM Ltda., no Município de Ibiapina – CE;

19 – Portaria nº 535, de 13 de setembro de 2006 
– Genoa FM Ltda., no Município de Siqueira Campos – 
PR;

20 – Portaria nº 604, de 21 de setembro de 2006 
– 102,3 FM Comunicação Ltda., no Município de Bon-
finópolis – GO;

21 – Portaria nº 635, de 21 de setembro de 2006 
– Indústrias Gráficas o Estado Ltda., no Município de 
Araçatuba – SP;

22 – Portaria nº 966, de 20 de novembro de 2006 
– Estação Plaza Rádio FM Ltda., no Município de Aju-
ricaba – RS; e
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23 – Portaria nº 382, de 13 de julho de 2007 – 
Empresa de Radiodifusão Estrela Dalva Ltda., no Mu-
nicípio de Santa Bárbara D’Oeste – SP.

Brasília, 8 de abril de 2008. – Luiz Inácio Lula 
da Silva.

 
MC Nº 49 EM

Brasília, 12 de junho de 2003

Excelentíssimo Senhor Presidente da Repú-
blica,

1. De conformidade com as atribuições legais 
e regulamentares cometidas a este Ministério, deter-
minou-se a publicação da Concorrência nº 053/2000-
SSR/MC, com vistas à implantação de uma estação 
de radiodifusão sonora em freqüência modulada, na 
cidade de Assaré, Estado do Ceará.

2. A Comissão Especial de Âmbito Nacional, 
criada pela Portaria nº 63, de 5 de fevereiro de 1997, 
alterada pela Portaria nº 795, de 17 de dezembro de 
1997, depois de analisar a documentação de habili-
tação e as propostas técnica e de preço pela outorga 
das entidades proponentes, com observância da Lei nº 
8.666, de 21 de junho de 1993, e da legislação especí-
fica de radiodifusão, concluiu que a Rádio Três Climas 
Ltda. (Processo nº 53650.000659/2000) obteve a maior 
pontuação do valor ponderado, nos termos estabele-
cidos pelo Edital, tornando-se assim a vencedora da 
Concorrência, conforme ato da mesma Comissão, que 
homologuei, havendo por bem outorgar a permissão, 
na forma da Portaria inclusa.

3. Esclareço que, de acordo com o § 3º do art. 
223 da Constituição, o ato de outorga somente pro-
duzirá efeitos legais após deliberação do Congresso 

Nacional, para onde solicito seja encaminhado o re-
ferido ato.

Respeitosamente, – Miro Teixeira.

 
PORTARIA Nº 163, DE 4 DE JUNHO DE 2003

O Ministro de Estado das Comunicações, no uso 
de suas atribuições, em conformidade com o art. 32 do 
Regulamento dos Serviços de Radiodifusão, aprovado 
pelo Decreto nº 52.795, de 31 de outubro de 1963, com 
a redação que lhe foi dada pelo Decreto nº 1.720, de 28 
de novembro de 1995, e tendo em vista o que consta 
do Processo nº 53650.000659/2000, Concorrência nº 
053/2000-SSR/MC, e do PARECER CONJUR/MC Nº 
380, de 16 de maio de 2003, resolve:

Art. 1º Outorgar permissão à Rádio Três Climas 
Ltda. para explorar, pelo prazo de dez anos, sem di-
reito de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora 
em freqüência modulada, na cidade de Assaré, Esta-
do do Ceará.

Parágrafo único. A permissão ora outorgada reger-
se-á pelo Código Brasileiro de Telecomunicações, leis 
subseqüentes, regulamentos e obrigações assumidas 
pela outorgada em suas propostas.

Art. 2º Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, nos termos 
do artigo 223, § 3º da Constituição.

Art. 3º O contrato de adesão decorrente desta 
permissão deverá ser assinado dentro de sessenta 
dias, a contar da data de publicação da deliberação 
de que trata o artigo anterior, sob pena de tornar-se 
nulo, de pleno direito, o ato de outorga.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de 
sua publicação. –  Miro Teixeira.
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 373, DE 2008 

(Nº 709/2008, na Câmara dos Deputados)

Aprova o ato que outorga permissão 
à Amazônia Comunicação e Radiodifusão 
Ltda., para explorar serviço de radiodi-
fusão sonora em freqüência modulada 
na cidade de Novo Repartimento, Estado 
do Pará.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a 

Portaria nº 203 de 3 de abril de 2006, que outorga 
permissão à Amazônia Comunicação e Radiodifusão 
Ltda., para explorar, por 10 (dez) anos, sem direito de 
exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em fre-
qüência modulada na cidade de Novo Repartimento, 
Estado do Pará.

Art. 2º Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

 
MENSAGEM Nº 186, DE 2008

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado 

com o § 3º, do art. 223, da Constituição, submeto à 
apreciação de Vossas Excelências, acompanhadas de 
Exposições de Motivos do Senhor Ministro de Estado 
das Comunicações, permissões às entidades abaixo 
relacionadas para explorar, pelo prazo de dez anos, 
sem direito de exclusividade, serviços de radiodifu-
são sonora em freqüência modulada, conforme os 
seguintes atos:

1 – Portaria nº 153, de 4 de junho de 2003 – Rádio 
e TV Sucesso Ltda., na cidade de Varzelândia – MG;

2 – Portaria nº 156, de 4 de junho de 2003 – Rá-
dio FM Serrote Ltda., na cidade de Castelo do Piauí 
– PI;

3 – Portaria nº 163, de 4 de junho de 2003 – Rádio 
Três Climas Ltda., na cidade de Assaré – CE;

4 – Portaria nº 172, de 4 de junho de 2003 – Rá-
dio Ultra FM Ltda., na cidade de Maricá – RJ;

5 – Portaria nº 177, de 4 de junho de 2003 – Rá-
dio Amiga FM de Chapecó Ltda., na cidade de Tapu-
rah – MT;

6 – Portaria nº 184, de 4 de junho de 2003 – Iva-
nov Comunicação e Participações Ltda., na cidade de 
São João do Jaguaribe – CE;

7 – Portaria nº 185, de 4 de junho de 2003 – Iva-
nov Comunicação e Participações Ltda., na cidade de 
Viçosa do Ceará – CE;

8 – Portaria nº 186, de 4 de junho de 2003 – Iva-
nov Comunicação e Participações Ltda., na cidade de 
Uruburetama – CE;

9 – Portaria nº 188, de 4 de junho de 2003 – 
Sistema Maior de Radiodifusão Ltda., na cidade de 
Martinópole – CE;

10 – Portaria nº 310, de 24 de agosto de 2004 
– Gráfica e Editora Diário do Sudoeste Ltda., no Mu-
nicípio de Ibicuí – BA;

11 – Portaria nº 395, de 3 de novembro de 2004 
– Alvorecer Comunicações Ltda., no Município de Bom 
Jesus de Goiás – GO;

12 – Portaria nº 254, de 9 de maio de 2005 – Rádio 
Mar Grosso de São José do Norte Ltda., no Município 
de São José do Norte – RS;

13 – Portaria nº 325, de 6 de julho de 2005 – Sis-
tema Teixeira Carvalho Oliveira de Comunicações Ltda., 
no Município de Santana da Boa Vista – RS;

14 – Portaria nº 526, de 10 de novembro de 2005 
– Sistema de Comunicação Anel do Brejo Ltda., no 
Município de Baraúna – PB;

15 – Portaria nº 203, de 3 de abril de 2006 – Ama-
zônia Comunicação e Radiodifusão Ltda., no Município 
de Novo Repartimento – PA;

16 – Portaria nº 233, de 24 de abril de 2006 – 
Rede Norte de Comunicação Ltda., no Município de 
Santa Maria do Pará – PA;

17 – Portaria nº 234, de 24 de abril de 2006 – 
Rede Norte de Comunicação Ltda., no Município de 
Mocajuba – PA;

18 – Portaria nº 235, de 24 de abril de 2006 – Eco 
FM Ltda., no Município de Ibiapina – CE;

19 – Portaria nº 535, de 13 de setembro de 2006 
– Genoa FM Ltda., no Município de Siqueira Campos 
– PR;

20 – Portaria nº 604, de 21 de setembro de 2006 
– 102,3 FM Comunicação Ltda., no Município de Bon-
finópolis – GO;

21 – Portaria nº 635, de 21 de setembro de 2006 
– Indústrias Gráficas o Estádo Ltda., no Município de 
Araçatuba – SP;

DEZEMBRO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL144     



52330  Terça-feira  16  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2008

22 – Portaria nº 966, de 20 de novembro de 2006 
– Estação Plaza Rádio FM Ltda., no Município de Aju-
ricaba – RS; e

23 – Portaria nº 382, de 13 de julho de 2007 – 
Empresa de Radiodifusão Estrela Dalva Ltda., no Mu-
nicípio de Santa Bárbara D’Oeste – SP.

Brasília, 8 de abril de 2008. – Luiz Inácio Lula 
da Silva. 

 
MC Nº 222 EM

Brasília, 24 de abril de 2006

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
1. De conformidade com as atribuições le-

gais e regulamentares cometidas a este Ministério, 
determinou-se a publicação da Concorrência nº 

051/2001 – SSR/MC, com vistas à implantação de 
uma estação de radiodifusão sonora em freqüên-
cia modulada, no Município de Novo Repartimento, 
Estado do Pará.

2. A Comissão Especial de Licitação, consti-
tuída pela Portaria nº 811, de 29 de dezembro de 
1997, e suas alterações, depois de analisar a docu-
mentação de habilitação e as propostas técnica e 
de preço pela outorga das entidades proponentes, 
com observância da Lei nº 8.666, de 21 de junho 
de 1993, e da legislação específica de radiodifu-
são, concluiu que a Amazônia Comunicação e Ra-
diodifusão Ltda. (Processo nº 53720.000306/2001) 
obteve a maior pontuação do valor ponderado, nos 
termos estabelecidos pelo Edital, tornando-se as-
sim, vencedora da Concorrência, conforme ato da 
mesma Comissão, que homologuei, havendo por 
bem outorgar a permissão, na forma da Portaria 
inclusa.

3. Esclareço que, de acordo com o § 3º do artigo 
223 da Constituição Federal, o ato de outorga somen-

te produzirá efeitos legais após deliberação do Con-
gresso Nacional, para onde solicito seja encaminhado 
o referido ato.

Respeitosamente, – Hélio Calixto da Costa.

 
PORTARIA Nº 203, DE 3 DE ABRIL DE 2006

O Ministro de Estado das Comunicações, no 
uso de suas atribuições, em conformidade com o 
artigo 32 do Regulamento de Serviços de Radio-
difusão, aprovado pelo Decreto nº 52.795, de 31 
de outubro de 1963, com a redação que lhe foi 
dada pelo Decreto nº 1.720, de 28 de novembro de 
1995 e, tendo em vista o que consta do Processo 
nº 53720.000306/2001, Concorrência nº 051/2001 – 
SSR/MC e do PARECER/CONJUR/MC/JSN/Nº 0673 
– 2.29/2006, resolve:

Art. 1º Outorgar permissão à Amazônia Comu-
nicação e Radiodifusão Ltda., para explorar, pelo 
prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão sonora em freqüência mo-
dulada, no Município de Novo Repartimento, Es-
tado do Pará.

Parágrafo único. A permissão ora outorgada reger-
se-á pelo Código Brasileiro de Telecomunicações, leis 
subseqüentes, regulamentos e obrigações assumidas 
pela outorgada.

Art. 2º Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, nos termos 
do § 3º do artigo 223, da Constituição Federal.

Art. 3º O contrato decorrente dessa permissão 
deverá ser assinado dentro de sessenta dias, a con-
tar da data de publicação da deliberação de que trata 
o artigo anterior.

Art. 4º Esta Portada entra em vigor na data de 
sua publicação. – Hélio Costa.
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 374, DE 2008 

(Nº 782/008, na Câmara dos Deputados)

Aprova o ato que outorga autorização 
à Associação Cultural e Beneficente de Co-
municação Comunitária Liberdade FM para 
executar serviço de radiodifusão comunitá-
ria na cidade Redenção, Estado do Pará.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Por-

taria nº 545 de 27 de setembro de 2007, que outorga 
autorização à Associação Cultural e Beneficente de 
Comunicação Comunitária Liberdade FM para execu-
tar, por 10 (dez) anos, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Re-
denção, Estado do Pará.

Art. 2º Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

MENSAGEM Nº 182, DE 2008

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado 

com o § 3º, do art. 223, da Constituição, submeto à 
apreciação de Vossas Excelências, acompanhadas de 
exposições de motivos do Senhor Ministro de Estado 
das Comunicações, autorizações às entidades abaixo 
relacionadas para executar, pelo prazo de dez anos, 
sem direito de exclusividade, serviços de radiodifusão 
comunitária, conforme os seguintes atos:

1 – Portaria nº 267, de 29 de maio de 2007 – As-
sociação Comunitária de Comunicação e Cultura de 
Monte Pascoal, no Município de Itabela – BA;

2 – Portaria nº 545, de 27 de setembro de 2007 – As-
sociação Cultural e Beneficente de Comunicação Comuni-
tária Liberdade FM, no Município de Redenção – PA;

3 – Portaria nº 693, de 13 de dezembro de 2007 
– Associação Rádio Comunitária Tupã FM, no Muni-
cípio de Tuparetama – PE;

4 – Portaria nº 708, de 18 de dezembro de 2007 
– Associação dos Moradores do Bairro Centro de Itaú-
ba, no Município de Itaúba – MT;

5 – Portaria nº 710, de 18 de dezembro de 2007 
– Associação de Radiodifusão Comunitária de Janduís 
– RN, no Município de Janduís – RN;

6 – Portaria nº 713, de 18 de dezembro de 2007 
– Associação Comunitária Ideal, no Município de Lau-
ro de Freitas – BA;

7 – Portaria nº 717, de 18 de dezembro de 2007 
– Sociedade Habitacional e Urbanismo, no Município 
de Santa Luz – BA;

8 – Portaria nº 736, de 18 de dezembro de 2007 
– ACOMJGEB – Associação Comunitária da Juventu-

de de Governador Eugênio Barros – MA, no Município 
de Governador Eugênio Barros – MA.

9 – Portaria nº 749, de 18 de dezembro de 2007 
– Associação Comunitária de Comunicação e Cultura 
Nossa Senhora do Amparo, no Município de Ribeira 
do Amparo – BA

10 – Portaria nº 751, de 18 de dezembro de 2007 – 
Associação Para Desenvolvimento Social, Econômico e 
Cultural de Pinhão, no Município de Pinhão – PR; e

11 – Portaria nº 48, de 28 de fevereiro de 2008 – 
Instituto Profissionalizar de Capacitação Profissional 
– IPCP, no Município de Marituba – PA.

Brasília, 8 de abril de 2008. – Luiz Inácio Lula 
da Silva.

MC Nº 494 EM

Brasília, 21 de novembro de 2007

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
1. Encaminho a Vossa Excelência portaria de outor-

ga de autorização e respectiva documentação para que 
a Associação Cultural e Beneficente de Comunicação 
Comunitária Liberdade FM, no Município de Redenção, 
Estado do Pará, explore o serviço de radiodifusão comuni-
tária, em conformidade com o caput do art. 223, da Cons-
tituição e a Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998.

2. A entidade requereu ao Ministério das Co-
municações sua inscrição para prestar o serviço de 
radiodifusão comunitária, cuja documentação inclui 
manifestação de apoio da comunidade, numa demons-
tração de receptividade da filosofia de criação desse 
braço da radiodifusão, de maneira a incentivar o de-
senvolvimento e a sedimentação da cultura geral das 
localidades postulantes.

3. Como se depreende da importância da iniciativa 
comandada por Vossa Excelência, essas ações permitem 
que as entidades trabalhem em conjunto com a comuni-
dade, auxiliando não só no processo educacional, social 
e cultural mas, também, servem de elo à integração, por 
meio de informações benéficas a todos os segmentos 
e a todos esses núcleos populacionais.

4. Sobre o caso em espécie, foram efetuadas 
análises técnica e jurídica da petição apresentada, 
constando a inexistência de óbice legal e normativo 
ao pleito, o que se conclui da documentação de ori-
gem, consubstanciada no Processo Administrativo nº 
53720.000416/98, que ora faço acompanhar, com a 
finalidade de subsidiar os trabalhos finais.

5. Em conformidade com os preceitos constitu-
cionais e legais, a outorga de autorização, objeto do 
presente processo, passará a produzir efeitos legais 
somente após deliberação do Congresso Nacional, a 
teor do § 3º, do art. 223, da Constituição Federal.

Respeitosamente, – Helio Calixto da Costa.
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PORTARIA Nº 545,  
DE 27 DE SETEMBRO DE 2007

O Ministro de Estado das Comunicações, no uso 
de suas atribuições, considerando o disposto no inci-
so II do art. 9º e art. 19 do Regulamento do Serviço de 
Radiodifusão Comunitária, aprovado pelo Decreto nº 
2.615, de 3 de junho de 1998, e na Lei nº 9.612, de 19 
de fevereiro de 1998, e tendo em vista o que consta do 
Processo Administrativo nº 53720.000416/98 e do Pare-
cer/MC/CONJUR/PAS/Nº 1739 – 1.08/2007, resolve:

Art. 1º Outorgar autorização a Associação Cultural 
e Beneficente de Comunicação Comunitária Liberdade 
FM, com sede na Avenida Brasil, nº 1817 – Setor Alto 
Paraná, no Município de Redenção, Estado do Pará, 
para executar serviço de radiodifusão comunitária, pelo 
prazo de dez anos, sem direito de exclusividade.

Parágrafo único. A autorização reger-se-á pela Lei 
nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, leis subseqüentes, 
seus regulamentos e normas complementares.

Art. 2º A entidade autorizada deverá operar com 
o sistema irradiante localizado nas coordenadas ge-
ográficas com latitude em 08º01’24”S e longitude em 
50º03’21”W, utilizando a freqüência de 104,9 Mhz.

Art. 3º Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, nos termos 
do § 3º do art. 223 da Constituição, devendo a entidade 
iniciar a execução do serviço, em caráter definitivo, no 
prazo de seis meses a contar da data de publicação 
do ato de deliberação.

Art. 4º Esta portaria entra em vigor na data de 
sua publicação. – Helio Costa.

RELATÓRIO FINAL – ENTIDADE SELECIONADA 
E SEM CONCORRENTES 

RELATÓRIO Nº 220/2007/RADCOM/DOS/SSCE/MC

Referência: Processo nº 53720000000416/98, proto-
colizado em 24-8-1998.

Objeto: Requerimento de autorização para a explora-
ção do Serviço de Radiodifusão Comunitária.

Interessado: Associação Cultural e Beneficente de 
Comunicação Comunitária Liberdade FM, Município 
de Redenção, Estado do Pará.

I – Introdução

1. A Associação Cultural e Beneficente de Co-
municação Comunitária Liberdade FM, inscrita no 
CNPJ sob o número 02.634.169/0001-29, no Estado 
do Pará, com sede na Avenida Brasil, nº 1.817, Setor 
Alto Paraná, Município de Redenção, dirigiu-se ao Se-
nhor Ministro de Estado das Comunicações, confor-
me requerimento datado de 19-8-1998, subscrito por 
representante legal, no qual demonstrou interesse na 
exploração do Serviço de Radiodifusão Comunitária 

nos termos do artigo 12, do Regulamento do Serviço 
de Radiodifusão Comunitária, aprovado pelo Decreto 
nº 2.615, de 3 de junho de 1998.

2. A entidade, que doravante passa a ser tratada 
como requerente, baseou o seu pleito nos termos do 
Aviso de Habilitação publicado no Diário Oficial da 
União – DOU de 18-3-1999, que contempla a locali-
dade onde pretende instalar o seu transmissor, assim 
como o sistema irradiante e respectivo estúdio.

3. Em atendimento à citada convocação e, ainda, 
considerando a distância de 4km entre as interessadas 
nesta localidade, comunicamos que apenas a mencio-
nada entidade demonstrou seu interesse na prestação 
do referido serviço, não havendo concorrentes.

II – Relatório

• atos constitutivos da entidade/documentos aces-
sórios e aspectos técnicos

4. O Departamento de Outorga de Serviços, em 
atendimento às normas e critérios estabelecidos para 
a regular análise dos requerimentos, passou ao exame 
do pleito formulado pela requerente, de acordo com pe-
tição de folha 1, bem como toda a documentação apre-
sentada, e vem por meio deste, relatar toda a instrução 
do presente processo administrativo, em conformidade 
com a legislação, especialmente a Lei nº 9.612, de 19-
2-1998, o Regulamento do Serviço de Radiodifusão 
Comunitária, aprovado pelo Decreto nº 2.615, de 3-3-
1998 e Norma Complementar nº 1/2004.

5. Preliminarmente, a requerente indicou, em sua 
petição, que os equipamentos seriam instalados em área 
abrangida pelo círculo de raio igual a 1km, com centro 
localizado na Avenida Araguaia, nº 171, no Município de 
Redenção, Estado do Pará, de coordenadas geográficas 
em 8º2’42”S, de latitude e 50º2’6”W, de longitude.

6. A análise técnica inicial desenvolvida, demonstra 
que as coordenadas geográficas indicadas deveriam ser 
mantidas, pelo que se depreende da memória do docu-
mento de folhas 368/369, denominado de “Roteiro de 
Análise Técnica de RadCom”, que por sua vez trata de 
outros dados, quais sejam: informações sobre geração de 
coordenadas geográficas, instruções sobre coordenadas 
coincidentes com os levantamentos do IBGE, compatibi-
lização de distanciamento do canal, situação da estação 
em faixa de fronteira, endereço proposto para instalação 
da antena; planta de arruamento, endereços da sede e 
do sistema irradiante, outros dados e conclusão. Vale sa-
lientar que ao final, a entidade apontou novas coordena-
das e endereço, o que foi objeto de análise e conclusão 
por este departamento, que constatou a possibilidade 
de aceitação dos novos dados. Ressalta-se que em re-
lação ao item 15 do Roteiro de Análise de Instalação 
do RadCom, houve justificativa à folha 569.
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7. Considerando a seleção desta requerente, 
bem como a documentação que foi encaminhada pela 
requerente, constataram-se pendências passíveis do 
cumprimento clãs seguintes exigências: apresentação 
da documentação elencada no subitem 7.1 alíneas “c”, 
“d”, “i”, da Norma Complementar nº 01/2004, compro-
vação de necessária alteração estatutária, cópia do 
CNPJ da requerente e declaração do endereço da 
sede, tendo sido solicitada a apresentação do projeto 
técnico, em conformidade com o disposto no subitem 
12.1 e alíneas da citada Norma (fls. 375 a 569).

8. Ao cumprir as exigências, foi encaminhado o 
“Formulário de Informações Técnicas” – fls. 550, firmado 
pelo engenheiro responsável, seguindo-se o roteiro de 
verificação de instalação da estação, constatando-se 
conformidade com a Norma Complementar nº 01/2004, 
em especial as exigências inscritas em seu subitem 
12.1 e alíneas, conforme observa-se nas folhas 569. 
Ressaltamos que nestes documentos constam as 
seguintes informações: identificação da entidade; os 
endereços da sede administrativa e de localização do 
transmissor, sistema irradiante e estúdio; características 
técnicas dos equipamentos (transmissor) e acessórios 
(antena e cabo coaxial), com indicação da potência 
efetiva irradiada e intensidade de campo no limite da 
área de serviço, diagramas de irradiação do sistema 
irradiante e características elétricas.

9. Por fim, a documentação exigida pela legislação 
específica e contida nos autos, mais especificamente 
no intervalo de folhas 01 a 570 dos autos, correspon-
de ao que se segue:

• Estatuto Social devidamente registrado 
e em conformidade com os preceitos dispostos 
no Código Civil Brasileiro e adequados às finali-
dades e requisitos da Lei nº 9.612/98 e pressu-
postos da Norma Complementar nº 01/2004;

• ata de constituição e atual ata de eleição 
dos dirigentes, devidamente registradas e em 
conformidade com os preceitos dispostos no 
Código Civil Brasileiro e adequados às finali-
dades e requisitos da Lei nº 9.612/98;

• comprovantes relativos a maioridade e 
nacionalidade dos dirigentes;

• manifestações de apoio à iniciativa da 
requerente, formulados e encaminhados pela 
comunidade;

• Projeto Técnico conforme disposto no 
subitem 12.1 e alíneas da Norma Complemen-
tar nº 01/2004;

• declarações relativas aos integrantes do 
quadro administrativo da requerente, demons-
trando a sua regularidade, conforme indicado 
nas alíneas “h”, “i” e “j” da Norma Complemen-

tar nº 01/2004 e ainda, demais declarações e 
documentos requeridos com intuito de confir-
mar alguns dados informados;

III – Conclusão

10. O Departamento de Outorga de Serviços, a 
quem cabe a condução dos trabalhos de habilitação de 
interessados na exploração do Serviço de Radiodifusão 
Comunitária, conclui a instrução dos presentes autos, 
após detido exame do rol de documentos, os quais es-
tão compatíveis com a legislação atinente, seguindo-se 
abaixo as informações básicas sobre a entidade:

• nome
Associação Cultural e Beneficente de Comuni-

cação Comunitária Liberdade FM;

• quadro diretivo

• localização do transmissor, sistema irradiante e 
estúdio

Rodovia PA 150, km 2, município de Redenção, 
Estado do Pará.

• coordenadas geográficas
08º01’24” de latitude e 50º03’21” de longitude, 

correspondentes aos dados dispostos no “Roteiro de 
Análise de Instalação da Estação” – fls. 569, bem como 
“Formulário de Informações Técnicas” – fls. 550 e que 
se referem à localização da estação.

11. Por todo o exposto, opinamos pelo deferi-
mento do pedido formulado pela Associação Cultural 
e Beneficente de Comunicação Comunitária Liberdade 
FM, no sentido de conceder-lhe a autorização para a 
exploração do serviço de radiodifusão comunitária, na 
localidade pretendida, dentro das condições circunscri-
tas no Processo Administrativo nº 53720000000416/98 
de 24/08/1998.

Brasília, 29 de agosto de 2007. – Luciana Coelho 
Costa, Relator da conclusão Jurídica – Neide Apare-
cida da Silva, Relator da conclusão Técnica.

De acordo.
À consideração do Senhor Diretor do Departa-

mento de Outorga de Serviços.
Brasília, 25 de agosto de 2007. – Alexandra Lu-

ciana Costa, Coordenadora.
De acordo.
À consideração do Senhor Secretário de Serviços 

de Comunicação Eletrônica.
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Brasília, de agosto de 2007. – Carlos Alberto 
Freire Resende, Diretor do Departamento de Outor-
ga de Serviços.

Aprovo o Relatório nº 220/2007/RADCOM/DOS/
SSCE/MC. Encaminhe-se à Consultoria Jurídica para 
exame e parecer.

Brasília, de agosto de 2007. – Zilda Beatriz S. 
de Campos Abreu, Secretário de Serviços de Comu-
nicação Eletrônica.

À Comissão de Ciência, Tecnologia, Ino-
vação, Comunicação e Informática – decisão 
terminativa.)

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 375, DE 2008 

(Nº 980/2008, na Câmara dos Deputados)

Aprova o ato que outorga permissão 
à Rádio FM Norte Pioneira Ltda., para ex-
plorar serviço de radiodifusão sonora em 
onda média na cidade de Jacarezinho, Es-
tado do Paraná.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a 

Portaria nº 227 de 28 de maio de 2007, que outorga 
permissão à Rádio FM Norte Pioneira Ltda., para ex-
plorar, por 10 (dez) anos, sem direito de exclusivida-
de, serviço de radiodifusão sonora em onda média na 
cidade de Jacarezinho, Estado do Paraná.

Art. 2º Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

MENSAGEM Nº 541, DE 2008

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado com 

o 3º, do art. 223, da Constituição, submeto à aprecia-
ção de Vossas Excelências, acompanhada de Expo-
sição de Motivos do Senhor Ministro de Estado das 
Comunicações, o ato constante da Portaria nº 227, 
de 28 de maio de 2007, que outorga permissão à Rá-
dio FM Norte Pioneira Ltda., para explorar, pelo prazo 
de dez anos, sem direito de exclusividade, serviço de 
radiodifusão sonora em onda média, no município de 
Jacarezinho, Estado do Paraná.

Brasília, 22 de julho de 2008. – Luiz Inácio Lula 
da Silva

MC Nº 172 EM

Brasília, 1º de junho de 2007

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
1. De conformidade com as atribuições legais e 

regulamentares come das a este Ministério, determi-
nou-se a publicação da Concorrência nº 165/2001–

SSR/MC com vistas à implantação de uma estação 
de radiodifusão sonora em onda média, no município 
de Jacarezinho, Estado do Paraná.

2. A Comissão Especial de Licitação, constituída 
pela Portaria nº 811, de 29 de dezembro de 1997, e 
suas alterações, depois de analisar a documentação 
de habilitação e as propostas técnica e de preço pela 
outorga das entidades proponentes, com observância 
da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e da legislação 
específica de radiodifusão, concluiu que a Rádio FM 
Norte Pioneira Ltda., (Processo nº 53740.000305/2002) 
obteve a maior pontuação do valor ponderado, nos 
termos estabelecidos pelo Edital, tornando-se assim a 
vencedora da Concorrência, conforme ato da mesma 
Comissão, que homologuei, havendo por bem outorgar 
a permissão, na forma da Portaria inclusa.

3. Esclareço que, de acordo com o § 3º do art. 223 
da Constituição, o ato de outorga somente produzirá 
efeitos legais após deliberação do Congresso Nacional, 
para onde solicito seja encaminhado o referido ato.

Respeitosamente, – Helio Calixto da Costa

 
PORTARIA Nº 227, DE 28 DE MAIO DE 2007

O Ministro de Estado das Comunicações, no uso 
de suas atribuições, em conformidade com o art. 32 do 
Regulamento dos Serviços de Radiodifusão, aprova-
do pelo Decreto nº 52.795, de 31 de outubro de 1963, 
com a redação que lhe foi dada pelo Decreto nº 1.720, 
de 28 de novembro de 1995, e tendo em vista o que 
consta do Processo nº 53740.000305/2002, Concor-
rência nº 165/2001–SSR/MC, resolve:

Art. 1º Outorgar permissão à Rádio FM Norte 
Pioneira Ltda., para explorar, pelo prazo de dez anos, 
sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão 
sonora em onda média, no município de Jacarezinho, 
Estado do Paraná.

Parágrafo único. A permissão ora outorgada reger-
se-á pelo Código Brasileiro de Telecomunicações, leis 
subseqüentes, regulamentos e obrigações assumidas 
pela outorgada em suas propostas.

Art. 2º Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, nos termos 
do artigo 223, § 3º, da Constituição.

Art. 3º O contrato de adesão decorrente desta 
permissão deverá ser assinado dentro de sessenta 
dias, a contar da data de publicação da deliberação 
de que trata o artigo anterior.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de 
sua publicação. – Hélio Costa.
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(À Comissão de Ciência, Tecnologia, Ino-
vação, Comunicação e Informática – decisão 
terminativa.)
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Os Projetos de Decreto Legislativo nºs 365 a 375, de 
2008, que acabam de ser lidos, tramitarão com prazo 
determinado de quarenta e cinco dias, de acordo com 
o art. 223, § 1º, da Constituição Federal.

A Presidência comunica ao Plenário que, nos 
termos do Parecer nº 34, de 2003, da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, aprovado pelo Ple-
nário em 25 de março de 2003, e da Resolução nº 1, 
de 2007, do Senado Federal, os Projetos lidos serão 
apreciados terminativamente pela Comissão de Ciên-
cia, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática, 
onde poderão receber emendas pelo prazo de cinco 
dias úteis, nos termos do art. 122, II, “b”, combinado 
com o art. 375, I, ambos do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – A 
Presidência lembra às Srªs e aos Srs. Senadores que 
o Senado Federal está convocado para uma sessão 
especial a realizar-se amanhã, às 9 horas, destinada 
a comemorar os quarenta anos da Eletrosul – Cen-
trais Elétricas S.A., de acordo com o Requerimento 
nº 1.363, de 2008, da Senadora Ideli Salvatti e outros 
Senhores Senadores.

Lembra, ainda, que usarão da palavra os Líderes 
ou quem S. Exªs indicarem.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – A 
Presidência lembra ao Plenário que o tempo destinado 
aos oradores do Período do Expediente da sessão de-
liberativa ordinária de amanhã será dedicado a home-
nagear e comemorar o vigésimo quinto aniversário do 
Departamento Intersindical de Assessoria Parlamentar, 
de acordo com o Requerimento nº 1.501, de 2008, do 
Senador Paulo Paim e outros Senhores Senadores.

Esclarece, ainda, que continuam abertas as ins-
crições para a referida homenagem. 

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– A Presidência recebeu o Aviso nº 70, de 2008 (nº 
406/2008, na origem), do Ministro de Estado da Fazen-
da, encaminhando, nos termos do art. 41 da Resolução 
nº 43, de 2001, do Senado Federal, o relatório com as 
características das operações de crédito analisadas no 
âmbito daquela Pasta, no mês de novembro de 2008, 
a tabela demonstrativa da Dívida Consolidada Líquida 
dos Estados e do Distrito Federal e a relação entre a 
Dívida Consolidada Líquida e a Receita Corrente Lí-
quida dos Municípios.

O Senhor Ministro esclarece, ainda, que os da-
dos relativos às dívidas consolidadas foram extraídos 
dos Relatórios de Gestão Fiscal elaborados pelos en-
tes da Federação, em cumprimento ao art. 54 da Lei 
Complementar nº 101, de 2000.

O expediente vai à Comissão de Assuntos Eco-
nômicos.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – A 
Presidência recebeu a Mensagem nº 283, de 2008 (nº 
999/2008, na origem), de 15 do corrente, pela qual o Presi-
dente da República, solicita seja autorizada a contratação 
de operação de crédito externo, com garantia da Repú-
blica Federativa do Brasil, no valor de até oitenta e cinco 
milhões de dólares dos Estados Unidos da América, entre 
o Governo do Estado do Pará e a Corporação Andina de 
Fomento – CAF, destinada ao financiamento parcial do 
Programa de Infra-Estrutura Rodoviária do Pará.

A matéria vai à Comissão de Assuntos Econô-
micos.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Sobre a mesa, projetos que passo a ler.

São lidos os seguintes:

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 476, DE 2008

Altera a Lei nº 8.213, de 24 de julho 
de 1991, que dispõe sobre o Plano de Be-
nefícios da Previdência Social e dá outras 
providências para dispor sobre o valor mí-
nimo do Auxílio-Acidente.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O § 1º do art. 86 da Lei nº 8.213, de 24 

de julho de 1991, passa a vigorar com a seguinte re-
dação:

“Art. 86. ......................................... .........
§ 1º O auxílio-acidente mensal corres-

ponderá a 50% do salário-de-benefício, ob-
servado o limite mínimo de um salário míni-
mo e será devido até a véspera do início de 
qualquer aposentadoria ou até a data do óbito 
do segurado

.................... ..................................(NR)”

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

A presente proposição pretende alterar o Regime 
Geral da Previdência Social – RGPS no que concerne 
ao direito ao benefício do Auxílio-Acidente.

O direito ao benefício do Auxílio-Acidente só teve 
estabelecidas restrições a partir da a promulgação da 
Lei nº 8.213, de 1991, que regulamentou o Plano de 
Benefícios da Previdência Social.

O benefício que antes era vitalício passou a ser 
temporário e foi revogada a possibilidade de dois Au-
xílios-Acidente em caso de duplo infortúnio.

Assim, já houve evidente “economia” aos cofres 
da Previdência Social, em detrimento dos direitos do 
trabalhador acidentado.
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Pela sistemática atual, o valor do Auxílio-Acidente 
corresponde a 50% do salário-de-benefício.

O salário-de-benefício consiste, para os benefí-
cios de que tratam as alíneas a, d, e e h do inciso I do 
art. 18, da Lei nº 8.213/91, na média aritmética simples 
dos maiores salários-de-contribuição correspondentes 
a 80% de todo o período contributivo.

A redação primitiva da lei de regência, manda-
va que se calculasse o benefício sobre o salário-de-
contribuição do segurado vigente no dia do acidente, 
não podendo ser inferior a esse percentual do seu 
salário-de-benefício.

A redação atual é prejudicial ao acidentado, pois 
rebaixa consideravalmente o valor mensal do infortú-
nio laboral. 

Agrava-se a situação quando o valor do salário-
de-benefício corresponde ao valor do salário mínimo, 
pois nesta hipótese o valor do Auxílio-Acidente corres-
ponde a 50% do salário mínimo.

A nosso ver, tal medida ofende o disposto no § 
2º do art. 201, da CF, onde se estabelece que nenhum 
benefício que substitua o salário-de-contribuição ou o 
rendimento do trabalho do segurado terá valor mensal 
inferior ao salário mínimo.

Por estas razões, esperamos o apoio de nossos 
Pares pela aprovação do presente projeto de lei.

Sala das Sessões, 15 de dezembro de 2008. – 
Senador Paulo Paim.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 8.213, DE 24 DE JULHO DE 1991

Regulamento
Vide Texto Compilado
Normas de Hierarquia Inferior
Mensagem de Texto

Dispõe sobre os Planos de Benefícios 
da Previdência Social e dá outras provi-
dências.

O Presidente da República Faço saber que o 
Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguin-
te lei:
....................................................................................

Art. 18. O Regime Geral de Previdência Social 
compreende as seguintes prestações, devidas inclu-
sive em razão de eventos decorrentes de acidente do 
trabalho, expressas em benefícios e serviços:

I – quanto ao segurado:
a) aposentadoria por invalidez;
d) aposentadoria especial;
e) auxílio-doença;

Art. 86. O auxílio-acidente será concedido, como 
indenização, ao segurado quando, após consolidação 
das lesões decorrentes de acidente de qualquer natu-
reza, resultarem seqüelas que impliquem redução da 
capacidade para o trabalho que habitualmente exercia. 
(Redação dada pela Lei nº 9.528, de 1997)

§ 1º O auxílio-acidente mensal e vitalício corres-
ponderá a 50% (cinqüenta por cento) do salário-de-
benefício do segurado. ( Redaçãoi dada pela Lei nº 
9.032, de 1995)

§ 2º O auxílio-acidente será devido a partir do dia 
seguinte ao da cessação do auxílio-doença, indepen-
dentemente de qualquer remuneração ou rendimento 
auferido pelo acidentado.

§ 3º O recebimento de salário ou concessão de 
outro benefício não prejudicará a continuidade do re-
cebimento do auxílio-acidente.

§ 1º O auxílio-acidente mensal corresponderá 
a cinqüenta por cento do salário-de-benefício e será 
devido, observado o disposto no § 5º, até a véspera 
do início de qualquer aposentadoria ou até a data do 
óbito do segurado. (Redação dada pela Lei nº 9.528, 
de 1997)
....................................................................................

CONSTITUIÇÃO DA  
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

Art. 201. A previdência social será organizada sob 
a forma de regime geral, de caráter contributivo e de 
filiação obrigatória, observados critérios que preser-
vem o equilíbrio financeiro e atuarial, e atenderá, nos 
termos da lei, a: (Redação dada pela Emenda Cons-
titucional nº 20, de 1998)

I – cobertura dos eventos de doença, invalidez, 
morte e idade avançada;(Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 20, de 1998)

II – proteção à maternidade, especialmente à 
gestante; (Redação dada pela Emenda Constitucional 
nº 20, de 1998)

III – proteção ao trabalhador em situação de de-
semprego involuntário;(Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 20, de 1998)

IV – salário-família e auxílio-reclusão para os de-
pendentes dos segurados de baixa renda; (Redação 
dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998)

V – pensão por morte do segurado, homem ou 
mulher, ao cônjuge ou companheiro e dependentes, 
observado o disposto no § 2º. (Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 20, de 1998)

§ 1º É vedada a adoção de requisitos e critérios 
diferenciados para a concessão de aposentadoria aos 
beneficiários do regime geral de previdência social, 
ressalvados os casos de atividades exercidas sob con-
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dições especiais que prejudiquem a saúde ou a integri-
dade física, definidos em lei complementar. (Redação 
dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998)

§ 1º É vedada a adoção de requisitos e crité-
rios diferenciados para a concessão de aposentado-
ria aos beneficiários do regime geral de previdência 
social, ressalvados os casos de atividades exercidas 
sob condições especiais que prejudiquem a saúde ou 
a integridade física e quando se tratar de segurados 
portadores de deficiência, nos termos definidos em lei 
complementar. (Redação dada pela Emenda Consti-
tucional nº 20, de 1998)

§ 2º Nenhum benefício que substitua o salário de 
contribuição ou o rendimento do trabalho do segurado 
terá valor mensal inferior ao salário mínimo. (Redação 
dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998)
....................................................................................

(À Comissão de Assuntos Sociais – de-
cisão terminativa.)

PROJETO DE LEI DO SENADO  
Nº 477, DE 2008 (COMPLEMENTAR)

Vincula recursos para a Seguridade 
Social.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Os recursos da remuneração das disponi-

bilidades do Tesouro Nacional, oriundas de fontes des-
tinadas à Seguridade Social, serão obrigatoriamente 
aplicados na Seguridade Social, constituindo fonte es-
pecífica para fins das leis de natureza orçamentária.

Art. 2º Esta Lei Complementar entra em vigor na 
data de sua publicação.

Justificação

O art. 194 da Constituição cita que a “seguridade 
social compreende um conjunto integrado de ações 
de iniciativa dos poderes públicos e da sociedade, 
destinados a assegurar os direitos relativos à saúde, 
à previdência e à assistência social”.

Como não poderia deixar de ser, é evidente que 
para atender a um leque de direitos tão abrangente e 
ambicioso, que envolve ações na área da saúde, da pre-
vidência social e da assistência social, o poder público 
enfrenta desafios na sua administração orçamentária. 
No entanto, é preciso deixar claro que o Orçamento 
da Seguridade Social não foi criado para produção de 
superávits, mas para tão-somente atender aos direitos 
constitucionalmente assegurados. Assim, todos os re-
cursos devem ser aplicados integralmente para aquilo 
a que realmente se destinam.

Nesse sentido, é importante evidenciar que, da 
forma como é apresentada a peça orçamentária, não 

é possível saber que parcela dos recursos refere-se à 
“Remuneração das Disponibilidades do Tesouro Na-
cional” oriunda da remuneração de recursos de fontes 
ou destinados à Seguridade.

Porém, pode-se estimar que, utilizando-se o mes-
mo percentual de cerca de 30% que normalmente a 
Lei Orçamentária aloca como recursos destinados à 
Previdência e Assistência Social, 30% da “Remunera-
ção das Disponibilidades do Tesouro Nacional” também 
deveriam ser oriundos da remuneração de recursos de 
fontes ou destinados à Seguridade Social.

Sob o ponto de vista do mérito, a proposição que 
ora apresentamos é compatível com o mecanismo 
de vinculação de recursos para a Seguridade Social, 
objetivo perseguido pela Assembléia Nacional Consti-
tuinte de 1988, vez que, já naquela época havia a forte 
preocupação de que políticas de ajuste fiscal sacrifi-
cassem a área social.

Acerca desse aspecto, no art. 19 do texto promul-
gado da Lei nº 8.212, de 1991, estava estabelecido que 
os recursos destinados à execução do Orçamento da 
Seguridade Social seriam entregues aos órgãos res-
ponsáveis a cada dez dias. Partia-se do pressuposto 
que esses recursos não se prestavam ao entesoura-
mento, na prática não pertenciam ao Tesouro, mas aos 
órgãos responsáveis pela Seguridade. A Medida Pro-
visória nº 935, de 7 de março de 1995, revogou esse 
dispositivo, ficando estabelecido, de maneira genérica, 
repasses mensais, os quais passaram a privilegiar a 
consecução dos resultados primários.

Além da desvinculação da DRU e de outros des-
vios que subtraem recursos das contribuições sociais, 
a parcela restante (que ainda escapa aos mecanismos 
de desvinculação) arrecadada com essas contribuições 
passou a ficar retida na Conta Única do Tesouro, en-
grossando a produção do superávit primário.

Segundo a Associação Nacional dos Auditores 
Fiscais da Receita Federal do Brasil, com relação a da-
dos do ano de 2007, além do valor acumulado ao longo 
dos exercícios anteriores, calculou-se que, ao final de 
outubro daquele ano, mais de R$ 25 bilhões estavam 
repousando na conta única a observar a precariedade 
da saúde, a exclusão previdenciária etc.

Este projeto de lei tem o objetivo de contribuir 
para corrigir essa distorção, e tentar cumprir o que é 
constitucionalmente assegurado, mas que indevida e 
injustamente não tem sido observado.

Se aprovada esta proposição, os recursos da 
fonte “Remuneração das Disponibilidades do Tesou-
ro Nacional”, oriundos da remuneração de recursos 
de fontes ou destinados à Seguridade Social, serão 
aplicados obrigatoriamente em despesas da Seguri-
dade Social.
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Pelo exposto, solicitamos o apoio dos nobres 
colegas Senadores para a provação deste Projeto de 
Lei Complementar.

Sala das Sessões, 15 de dezembro de 2008. – 
Senador Mão Santa.l

(Às Comissões de Assuntos Sociais; e 
de Assuntos Econômicos.)

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Os projetos que acabam de ser lidos serão publicados 
e remetidos às Comissões competentes.

Sobre a mesa, aviso do Ministro de Estado da 
Justiça que passo a ler.

É lido o seguinte:

AVISO 
DO MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA

– Nº 2.071/2008, de 11 do corrente, encaminhando, 
em aditamento ao Aviso nº 2.055/2008, informa-
ções em resposta ao Requerimento nº 1.073, de 
2008, do Senador Mozarildo Cavalcanti.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– As informações foram encaminhadas, em cópia, ao 
Requerente.

O requerimento vai ao Arquivo.
Sobre a mesa, ofício do Ministro de Estado da 

Previdência Social que passo a ler.

É lido o seguinte:

OFÍCIO 
DO MINISTRO DE ESTADO  
DA PREVIDÊNCIA SOCIAL

– Nº 875/2008, de 17 de novembro último, encaminhan-
do informações em resposta ao Requerimento nº 
936, de 2008, do Senador Expedito Júnior.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– As informações foram encaminhadas, em cópia, ao 
Requerente.

O requerimento vai ao Arquivo.
Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 1.646, DE 2008

Requeiro nos termos do art. 222 do Regimento 
Interno do Senado Federal e de acordo com as tradi-
ções da Casa, a inserção em Ata de Voto de Aplauso 
ao advogado e professor René Ariel Dotti, de Curitiba, 
pela passagem dos seus 50 anos de atividade profis-
sional e contribuição à cultura jurídica do Paraná e do 
Brasil, pelo que foi homenageado pela Associação dos 

Magistrados do Paraná, com uma placa de bronze afi-
xada na entrada do Tribunal do Júri da Capital.

Justificação

O jurista, professor e jurisconsulto René Ariel 
Dotti é um dos mais importantes advogados do Pa-
raná, com reconhecimento internacional. Professor 
de Direito Penal da Universidade Federal do Para-
ná, onde ele se formou em dezembro de 1958, teve 
destacada atuação durante a ditadura militar, como 
defensor de cidadãos vítimas de processos criminais 
movidos por preconceito ideológico e radicalização 
política. ���������������������������������������������Brilhante e respeitado dentro e fora do Esta-
do, René Dotti destaca-se também como Professor 
Titular de Direito Penal da Universidade Federal do 
Paraná, onde, há anos, vem contribuindo para a for-
mação de milhares de jovens e com eles dividindo 
seus ricos conhecimentos. É também professor de 
Direito Processual Penal no curso de pós-graduação 
da mesma Universidade . 

A sua atuação extrapola os limites do Paraná 
e tem reflexos na vida jurídica do próprio país. Ele 
foi co-autor do anteprojeto de reforma da Parte Ge-
ral do Código Penal; co-autor do anteprojeto da Lei 
de Execução Penal do Brasil; relator do anteprojeto 
da nova Lei de Imprensa; membro da Comissão de 
Reforma da Parte Especial do Código Penal; mem-
bro da Comissão instituída pela Escola Nacional da 
Magistratura para a reforma do Código de Processo 
Penal; membro da Comissão instituída pelo Ministério 
da Justiça para promover estudos e propor soluções 
com vistas à simplificação da Lei de Execução Penal, 
entre outras missões que desincumbiu com brilhantis-
mo, além de integrar a Academia Brasileira de Direito 
Criminal, a Academia Paranaense de Letras e a Aca-
demia Paranaense de Letras Jurídicas. É presidente 
do Grupo Brasileiro da Associação Internacional de 
Direito Penal, tendo sido membro do Tribunal Regio-
nal Eleitoral do Paraná, onde atuou por quatro anos 
como juiz eleitoral.

Toda essa atuação tem merecido o reconhecimen-
to de importantes entidades e, em função disso, René 
Ariel Dotti foi agraciado com o Prêmio Pablo Neruda 
de Direitos Humanos; o Prêmio Heleno Fragoso de 
Direitos Humanos; a Medalha José Rodrigues Vieira 
Neto; a Medalha do Mérito Legislativo, concedido pela 
Câmara dos Deputados; o Título de Cidadão Benemé-
rito do Paraná; o Título de Vulto Emérito de Curitiba; o 
de Sócio Benemérito do Instituto dos Advogados do 
Paraná. Vale destacar que a “Medalha José Rodrigues 
Vieira Neto”, foi concedida pela Ordem dos Advogados 
do Brasil – Seção do Paraná, em reconhecimento aos 
relevantes serviços prestados à causa da Justiça, do 
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Direito e da Classe dos advogados, em 19 de outu-
bro de 2006. Com todas essas atividades, o jurista e 
professor René Anel Dotti ainda encontra tempo para 
escrever, multiplicando assim seus ensinamentos no 
campo do Direito e do Humanismo. Publicou dezenas 
de obras, todas de real importância para o estudo das 
ciências jurídicas, em suas diferentes nuances.

Há que se destacar ainda a dinâmica atuação do 
prof. René Dotti como Secretário de Cultura do Paraná, 
no período em que governei o Estado. Foi formidável 
sua atuação frente à Secretaria de Estado da Cultura, 
quando conseguiu, com muita luta e dedicação, pro-
mover e estimular grandes eventos em prol da arte e 
da cultura no Paraná. Buscou despertar, sobretudo, 
o interesse pelas manifestações culturais genuina-
mente paranaenses, como o fandango no litoral e as 
cavalhadas em Guarapuava. Resgatou documentos e 
trabalhos de compositores e intérpretes como Bento 
Mossorunga, irmãs Frank e Janguito do Rosário. Foi 
dele também a iniciativa de estudar e readequar os 
símbolos do Paraná às normas da heráldica e da ver-
dade histórica do Estado. Foi grande a contribuição de 
René Dotti para o êxito do meu governo.

Homem preocupado com o aprimoramento da 
cultura jurídica do Paraná e do País, René Ariel Dotti 
foi homenageado pela Associação dos Magistrados 
do Paraná com a afixação de uma Placa de Bronze 
na entrada do Tribunal do Júri, em Curitiba, onde se 
lê: “Homenagem da Associação dos Magistrados do 
Paraná ao Professor René Ariel Dotti pelos 50 anos de 
brilhante atividade profissional e contribuição à cultura 
jurídica e ao aprimoramento do Tribunal do Júri”. A pla-
ca expressa o reconhecimento da destacada atuação 
do jurista René Dotti, que tanto contribui para o forta-
lecimento da Justiça do Paraná e do Brasil. Eis porque 
requeiro um Voto de Aplauso do Senado Federal ao 
destacado advogado paranaense. 

Sala das Sessões, 15 de dezembro de 2008. – 
Senador Alvaro Dias.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– A Presidência encaminhará o voto de aplauso so-
licitado.

O requerimento que acaba de ser lido vai ao 
Arquivo.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 1.647, DE 2008

Tendo sido designada por Vossa Excelência para 
participar da Sessão Extraordinária do Parlamento 
do Mercosul, a realizar-se nos próximos dias 18 e 19, 
na cidade de Montevidéu, no Uruguai, REQUEIRO, 

nos termos do art. 40 do Regimento Interno, licença 
para ausentar-me dos trabalhos desta Casa naquele 
período.

Em cumprimento do que prescreve o art. 39 do 
mesmo Diploma, comunico que do dia 17 ao dia 20 
do mês corrente estarei ausente do País.

Sala das Sessões, 15 de dezembro de 2008. – 
Senadora Marisa Serrano.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
O requerimento que acaba de ser lido vai à publicação 
e será votado oportunamente.

Sobre a mesa, pareceres que passo a ler.

São lidos os seguintes:

PARECER Nº 1.273-A, DE 2008

Da Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania, sobre a Proposta de Emenda à 
Constituição nº 84, de 2003, tendo como 1º 
Signatário o Senador Demóstenes Torres, 
que altera o art. 5º, inciso XI, da Constitui-
ção Federal, para autorizar que a busca e 
apreensão domiciliar possa ser determi-
nada pelo Ministério Público e pela autori-
dade policial.

Relator: Senador Jarbas Vasconcelos

I – Relatório

Vem a esta comissão, para análise, nos termos 
do art. 356 do Regimento Interno do Senado Federal 
(RISF), a Proposta de Emenda à Constituição (PEC) 
nº 84, de 2003, de autoria do Senador Demóstenes 
Torres.

A proposta pretende alterar o art. 5º, XI, da Cons-
tituição Federal, para admitir que o Ministério Público 
e os órgãos policiais possam, mediante ordem escrita 
e fundamentada, determinar a invasão do domicílio de 
qualquer indivíduo, durante o dia, medida essa restrita, 
nos dias de hoje, à competência do Poder Judiciário.

O autor oferece críticas à Constituição de 1988, 
afirmando que, “no afã de impedir o retrocesso político, 
muitos exageros foram cometidos. Criaram-se muitos 
direitos e poucos deveres. Muitas prerrogativas e pou-
cas incumbências. [...] É absolutamente correto que 
a casa, em suas mais variadas conceituações, deve 
ser asilo inviolável do indivíduo e salvaguardas legais 
devem ser explicitamente asseguradas. Todavia, o in-
teresse individual não pode sobrepor-se ao interesse 
público. E a possibilidade de somente a autoridade 
judiciária autorizar a busca e apreensão domiciliar 
tem servido como valioso instrumento criminógeno e 
de impunidade”.
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II – Análise

A PEC nº 84, de 2003, alarga o art. 5º, XI, da 
Constituição Federal, situado no Capítulo I – Dos direi-
tos e deveres individuais e coletivos –, do Título I – Dos 
Direitos e garantias individuais. Antes de avançar na 
análise da constitucionalidade da proposta, tenhamos 
por perto a redação do referido dispositivo:

Art. 5º ...................................................
...............................................................
XI – a casa é asilo inviolável do indivíduo, 

ninguém nela podendo penetrar sem consenti-
mento do morador, salvo em caso de flagrante 
delito ou desastre, ou para prestar socorro, ou, 
durante o dia, por determinação judicial;

...............................................................

Por seu turno, a PEC nº 84, de 2003, permite 
que, além da autoridade judicial, também o Ministério 
Público e a Polícia Civil possam determinar a violação 
do domicílio, nos termos seguintes:

“Art. 5º ...................................................
...............................................................
XI – a casa é asilo inviolável do indiví-

duo, ninguém nela podendo penetrar sem o 
consentimento do morador, salvo em caso de 
flagrante delito ou desastre, ou para prestar 
socorro, ou, durante o dia, por determinação 
escrita e fundamentada do órgão do Ministério 
Público ou da autoridade judiciária ou policial 
competente, na forma da lei;

...................................................... (NR)”

A proposição restringe a garantia individual em 
tela na medida em que amplia o rol de autoridades 
competentes para determinar a violação do domicílio. 
Não vemos outra saída senão reconhecer que a PEC 
nº 84, de 2003, esbarra no art. 60, § 4º, IV, da Consti-
tuição Federal (CF), verbis:

Art. 60. ................... ................................
§ 4º Não será objeto de deliberação, a 

proposta de emenda tendente a abolir:
...............................................................
IV – os direitos e garantias individuais.

Havendo redução de uma garantia individual 
explicitamente agasalhada no texto constitucional, 
gostemos ou não da emenda proposta, vemo-nos 
obrigados a reconhecer a imodificabilidade das cláu-
sulas pétreas.

O texto constitucional de 1988 estabelece, de 
modo cerrado, as ressalvas à inviolabilidade do do-
micílio, são elas: a) no caso de flagrante delito; b) de 
desastre; c) para prestar socorro; d) por determinação 

judicial, apenas durante o dia. Como se vê, tais ressal-
vas são numerus clausus, não admitindo ampliação 
e nem mesmo interpretação analógica em detrimento 
do morador. Destarte, qualquer proposta que venha 
ampliar o rol das exceções já enumeradas na parte 
final do art. 5º, XI, da CF, descaracterizará a referida 
garantia constitucional, o que é inadmissível à luz do 
art. 60, § 4º, IV, da CF.

A inviolabilidade do domicílio conquistou status 
de garantia fundamental justamente para conter os 
excessos e arbítrios do poder público, especialmente 
aqueles praticados pelos órgãos de persecução cri-
minal. Embora legítimas as preocupações dos signa-
tários, receamos que a aprovação da PEC nº 84, de 
2003, possa ser interpretada como um enorme retro-
cesso histórico.

Cabe ao Poder Judiciário, e a mais nenhum ou-
tro órgão, a verificação da razoabilidade da medida 
de busca e apreensão no interior do domicílio. Tanto 
é assim que o Supremo Tribunal Federal entende que 
nem mesmo as Comissões Parlamentares de Inquérito 
(dotadas de “poderes de investigação próprios das au-
toridades judiciais”, nos termos do art. 58, § 3º, da CF) 
podem determinar buscas e apreensões domiciliares, 
pois tal medida submete-se à reserva constitucional de 
jurisdição. Citamos, ilustrativamente, o Mandado de Se-
gurança nº 23.642-DF, relator Ministro Néri da Silveira, 
Pleno, julgamento em 29 de novembro de 2000:

As Comissões Parlamentares de Inquéri-
to não podem determinar a busca e apreensão 
domiciliar, por se tratar de ato sujeito ao prin-
cípio constitucional da reserva de jurisdição, 
ou seja, ato cuja prática a CF atribui, com ex-
clusividade, aos membros do Poder Judiciário. 
(Informativo STF nº 212).

E porque apenas o Poder Judiciário poderia deter-
minar, durante o dia, uma ordem de busca e apreensão 
domiciliar? É que, como bem observou Luigi Ferrajoli, o 
juiz não representa um poder obediente à maioria. Com 
efeito, a legitimação da jurisdição e da independência 
do poder judicial está ligada principalmente ao sistema 
de garantias do Estado constitucional de direito, uma 
vez que a existência de um juiz imparcial e independen-
te, subtraído de vínculos com os poderes de maioria 
(Executivo e Legislativo), é que pode garantir a intan-
gibilidade dos direitos fundamentais. A missão do juiz 
seria, pois, averiguar a verdade processual, segundo 
as garantias de um processo justo, independentemente 
de qualquer outro tipo de interesse (Cf. FERRAJOLI, 
Luigi. Derechos y garantias, pp. 24-26).

No que se refere ao Ministério Público, a sua res-
peitada atuação só fortalecerá a justiça brasileira na 
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medida em que assuma a perspectiva de parte, isto 
é, de órgão que age em nome da sociedade. Como 
parte, o Ministério Público não está em condições de 
examinar, com absoluta isenção, as hipóteses de ca-
bimento da medida de busca e apreensão domiciliar. 
Diferentemente, o juiz não se submete à lógica das 
partes processuais. Como se diz na linguagem jurídica, 
o juiz é órgão supra partem. Isso não desmerece o 
Ministério Público, pois o processo judicial democrático 

depende dessa dialética de partes. Noutras palavras, 
temos muito a perder com a confusão de papéis entre 
o Ministério Público e a autoridade judicial.

III – Voto

Assim, por violação do art. 60, § 4º, IV, da CF, 
manifestamo-nos pela rejeição da Proposta de Emen-
da à Constituição nº 84, de 2003.

Sala da Comissão, 10 de dezembro de 2008.
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LEGISLAÇÃO CITADA  
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA  
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988

....................................................................................

TÍTULO II 
Dos Direitos e Garantias Fundamentais

CAPÍTULO I 
Dos Direitos e Deveres Individuais e Coletivos

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distin-
ção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros 
e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade 
do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança 
e à propriedade, nos termos seguintes:
....................................................................................

XI – a casa é asilo inviolável do indivíduo, nin-
guém nela podendo penetrar sem consentimento do 
morador, salvo em caso de flagrante delito ou desastre, 
ou para prestar socorro, ou, durante o dia, por deter-
minação judicial;
....................................................................................

Seção VII 
Das Comissões

Art. 58. O Congresso Nacional e suas Casas terão 
comissões permanentes e temporárias, constituídas 
na forma e com as atribuições previstas no respectivo 
regimento ou no ato de que resultar sua criação.
....................................................................................

§ 3º As Comissões parlamentares de inquérito, 
que terão poderes de investigação próprios das autori-
dades judiciais, além de outros previstos nos regimen-
tos das respectivas Casas, serão criadas pela Câmara 
dos Deputados e pelo Senado Federal, em conjunto ou 
separadamente, mediante requerimento de um terço de 
seus membros, para a apuração de fato determinado e 
por prazo certo, sendo suas conclusões, se for o caso, 
encaminhadas ao Ministério Público, para que promova 
a responsabilidade civil ou criminal dos infratores.
....................................................................................

Subseção II 
Da Emenda à Constituição

Art. 60. A Constituição poderá ser emendada 
mediante proposta:
....................................................................................

§ 4º Não será objeto de deliberação a proposta 
de emenda tendente a abolir:
....................................................................................

IV – os direitos e garantias individuais.
....................................................................................

DOCUMENTO(S) ANEXADO(S) NOS 
TERMOS DO ART. 250, PARÁGRAFO ÚNI-
CO 

RELATÓRIO

Relator: Senador João Alberto Souza

I – Relatório

Vem a esta comissão, para análise, nos termos do 
art. 356 do Regimento Interno do Senado Federal (RISF), 
a Proposta de Emenda à Constituição (PEC) nº 84, de 
2003, de autoria do Senador Demóstenes Torres.

A proposta pretende alterar o art. 5º, XI, da Cons-
tituição Federal, para admitir que o Ministério Público 
e os órgãos policiais possam, mediante ordem escrita 
e fundamentada, determinar a invasão do domicílio de 
qualquer indivíduo, durante o dia, medida essa restrita, 
nos dias de hoje, à competência do Poder Judiciário.

O autor oferece críticas à Constituição de 1988, 
afirmando que, “no afã de impedir o retrocesso político, 
muitos exageros foram cometidos.

Criaram-se muitos direitos e poucos deveres. 
Muitas prerrogativas e poucas incumbências. [...] É 
absolutamente correto que a Casa, em suas mais va-
riadas conceituações, deve ser asilo inviolável do indi-
víduo e salvaguardas legais devem ser explicitamente 
asseguradas. Todavia, o interesse individual não pode 
sobrepor-se ao interesse público. E a possibilidade 
de somente a autoridade judiciária autorizar a busca 
e apreensão domiciliar tem servido como valioso ins-
trumento criminógeno e de impunidade”.

II – Análise

Preliminarmente, impõe reconhecer que a pro-
posição esbarra no art. 60, § 4º, IV, da Constituição 
Federal (CF):

Art. 60. ...................................................
§ 4º Não será objeto de deliberação a 

proposta de emenda tendente a abolir:
...............................................................
IV – os direitos e garantias individuais.

A garantia prevista no art. 5º, XI, da CF, é, na 
verdade, uma das construções mais importantes da 
história da civilização, inspirando o célebre pronuncia-
mento de Lord Chatham, perante o Parlamento inglês: 
“O homem mais pobre desafia em sua casa todas as 
forças da Coroa, sua cabana pode ser muito frágil, seu 
teto pode tremer, o vento pode soprar entre as portas 
mal ajustadas, a tormenta pode nela penetrar, mas o 
Rei da Inglaterra não pode nela entrar”.

O texto constitucional de 1988 estabelece, de modo 
cerrado, as ressalvas à inviolabilidade do domicílio, são 
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elas: a) no caso de flagrante delito; b) de desastre; c) 
para prestar socorro; d) por determinação judicial, apenas 
durante o dia. Como se vê, tais ressalvas são numerus 
clausus, não admitindo ampliação e nem mesmo inter-
pretação analógica em detrimento do morador. Destarte, 
qualquer proposta que venha ampliar o rol das exceções 
já enumeradas na parte final do art. 5º, XI, da CF, des-
caracterizará a referida garantia constitucional, o que é 
inadmissível à luz do art. 60, § 4º, IV, da CF.

É preciso notar, ainda, que a inviolabilidade do 
domicílio conquistou status de garantia fundamental 
justamente para conter os excessos e arbítrios do 
Poder Público, especialmente aqueles praticados 
pelos órgãos de persecução criminal. Ora, o que se 
conclui é que a PEC nº 84, de 2003, está na con-
tramão dessa verdade histórica, pois quer expandir 
os poderes do Ministério Público e das polícias em 
desfavor do cidadão, valendo-se da retórica do in-
teresse público.

E por que apenas o Poder Judiciário poderia de-
terminar, durante o dia, uma ordem de busca e apre-
ensão domiciliar? É que, como bem observou Luigi 
Ferrajoli, o juiz não representa um poder obediente 
à maioria. Com efeito, a legitimação da jurisdição e 
da independência do poder judicial está ligada prin-
cipalmente ao sistema de garantias do Estado cons-
titucional de direito, uma vez que a existência de um 
juiz imparcial e independente; subtraído de vínculos 
com os poderes de maioria (Executivo e Legislati-
vo), é que pode garantir a intangibilidade dos direitos 
fundamentais. A missão do juiz seria, pois, averiguar 
a verdade processual, segundo as garantias de um 
processo justo, independentemente de qualquer ou-
tro tipo de interesse (Cf. FERRAJOLI, Derechos y 
garantias, pp. 24-26).

III – Voto

Em razão do apontado vício de inconstitucionali-
dade, somos pela rejeição da PEC nº 84, de 2003.

Sala da Comissão, – Senador João Alberto 
Souza, Relator.

PARECER Nº 1.274-A, DE 2008

Da Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania, à Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 24, de 2005, tendo como primeiro 
signatário o Senador Paulo Paim, que altera 
os arts. 159, 239 e 240 da Constituição Fe-
deral, e acrescenta art. 214-A a seu texto, 
para dispor sobre o Fundo de Desenvolvi-
mento da Educação Profissional.

Relator: Senador Demóstenes Torres

I – Relatório

A Proposta de Emenda à Constituição (PEC) nº 
24, de 2005, de iniciativa do Senador Paulo Paim, e 
outros, tem por fim alterar os arts. 159, 239 e 240 da 
Constituição Federal e acrescentar a seu texto o art. 
214-A, para dispor sobre o Fundo de Desenvolvimen-
to da Educação Profissional, que passa a denominar 
Fundep.

Na alteração sugerida do art. 159, a PEC em apre-
ço destina ao Fundep, dois por cento do produto da ar-
recadação do Imposto sobre a Renda (IR), bem como 
do Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI).

Quanto ao art. 239, a PEC destina ao Fundep, 
três por cento da arrecadação decorrente das contri-
buições para o Programa de Integração Social (PIS) e 
para o Programa de Formação do Patrimônio do Ser-
vidor Público (PASEP).

Já no art. 240, a PEC reserva para o Fundep, trinta 
por cento do produto da arrecadação das contribuições 
compulsórias dos empregadores, sobre a folha de sa-
lários, destinadas às entidades privadas de serviço so-
cial e de formação profissional, vinculadas ao sistema 
sindical, que denominaremos “Sistema S”.

O art. 214-A, por sua vez, cria o Fundep, cujo ob-
jetivo é democratizar o acesso aos cursos de educação 
profissional. Os recursos do fundo serão repassados, 
na proporção do número de estudantes matriculados 
em educação profissional, a estabelecimentos de en-
sino públicos e particulares sem fins lucrativos, espe-
cificamente conveniados, observada a diferenciação 
por cursos.

Os estabelecimentos de ensino beneficiários do 
Fundep devem garantir a gratuidade de seus cursos, 
na proporção dos recursos recebidos.

O art. 214-A determina, ainda, que o Fundep terá 
conselho consultivo e de acompanhamento, constituído 
por representantes do Poder Público e da sociedade 
civil. Além disso, serão regulamentados por lei, a or-
ganização do fundo, a distribuição de seus recursos, 
sua fiscalização e controle, assim como o menciona-
do conselho.

A PEC estipula, também, que o Congresso Na-
cional instalará, logo após a promulgação da respec-
tiva mudança constitucional, comissão especial mista, 
com o fim de elaborar, em 180 dias, os projetos de lei 
necessários à elaboração da matéria, assim como de 
efetuar as alterações na legislação, para tornar mais 
amplo o acesso à educação profissional.

Por fim, a PEC prevê que a emenda constitucional 
que sugere, entrará em vigor no primeiro dia de janeiro 
do ano subseqüente ao de sua promulgação.

Não foram apresentadas emendas à presente 
proposta.
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II – Análise

De acordo com o art. 205 da Constituição Federal, 
são objetivos da educação o pleno desenvolvimento da 
pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua 
qualificação para o trabalho. Talvez a nenhuma área da 
educação esses objetivos se associem mais intimamente 
do que àquela que a Lei nº 9.394, de 20 de dezembro 
de 1996, conhecida como Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação (LDB), denominou educação profissional.

Conforme o art. 39 da LDB, a educação profis-
sional, integrada às diferentes formas de educação, ao 
trabalho, à ciência e à tecnologia, conduz ao perma-
nente desenvolvimento de aptidões para a vida pro-
dutiva. Adiante, no parágrafo único do mesmo artigo, 
a LDB afirma que o aluno matriculado ou egresso do 
ensino fundamental, médio ou superior, bem como o 
trabalhador em geral, jovem ou adulto, contará com 
a possibilidade de acesso à educação profissional. 
Vale lembrar que a força dessa afirmação coaduna-se 
perfeitamente com o princípio constitucional de que a 
educação é direito de todos (art. 205).

No entanto, as oportunidades de acesso a cursos 
de educação profissional deixam muito a desejar. Como 
lembra a justificação da PEC, em 2005, as matrículas 
em cursos profissionais de nível médio reduziram-se a 
um quinto do que tinham sido no início da década de 
noventa, do século passado. Já os últimos anos vêm 
testemunhando reduzido crescimento nessas matrícu-
las. Segundo dados dos Censos Escolares, realizados 
pelo Ministério da Educação (MEC), havia no País, em 
1999, 716 mil alunos no segmento técnico, enquanto 
no ensino regular computaram-se 7,7 milhões de es-
tudantes. Em 2006, apesar de as matriculas no ensino 
médio regular terem crescido para 8,9 milhões, aquelas 
de nível técnico atingiram apenas 745 mil.

A principal razão dessa expressiva queda no con-
tingente de matrículas, seguida por sua estabilização, 
reside na excessiva valorização do ensino médio pro-
pedêutico e no conseqüente crescimento da demanda 
pelo ensino superior, fenômenos resultantes, em grande 
parte, do fracasso da profissionalização compulsória 
do ensino médio, tentada na década de setenta do 
século passado, bem como da separação – operada 
em 1997 e revista apenas em 2004 – entre o ensino 
médio regular e o ensino profissionalizante.

Convém considerar, ainda, que alguns cursos 
anteriormente oferecidos nessa modalidade, tenderam 
a migrar para o nível superior. Foi o caso do curso nor-
mal, após a edição da LDB, em 1996, que estimulou 
a formação em nível superior de todos os professores 
da educação básica, inclusive de suas primeiras eta-
pas. Da mesma forma, contabilidade e secretariado, 
seguindo orientações dos conselhos profissionais e 

sinalizações do mercado de trabalho, também tende-
ram a requerer formação superior.

Merecem ser lembradas, também, as dificuldades, 
sentidas principalmente pelos estados, de atender à 
crescente demanda de acesso ao ensino médio, desde 
a última década. Nesse aspecto, cabe lembrar que, até 
2006, os estados, por força de mandamento constitucio-
nal, destinavam ao ensino fundamental 60% dos recursos 
vinculados à educação e, além disso, precisavam admi-
nistrar a expansão de sua rede de educação superior.

De todo modo, essa estabilização na oferta de cur-
sos de educação profissional de nível técnico é bastante 
sentida pelos jovens de famílias de renda mais baixa, 
para os quais a universidade representa um sonho mais 
distante. Além disso, o mercado de trabalho continua a 
precisar de profissionais de nível técnico. Essas consta-
tações evidenciam a necessidade de prover a educação 
profissional de uma fonte segura de financiamento.

A educação profissional, é bom esclarecer, não se 
limita ao técnico de nível médio, ainda que esse tipo de 
profissional desempenhe papel relevante no quadro de 
funções necessárias ao crescimento e competitividade 
dos setores produtivos. A grande massa de alunos de 
educação profissional, em função das demandas do 
mundo do trabalho, situa-se na formação inicial e con-
tinuada, que, nos termos da PEC em análise, também 
receberá recursos do Fundep.

Desse modo, a criação do Fundep representa um 
grande avanço. Ressalvamos apenas a iniciativa de sub-
trair recursos do chamado Sistema S, que compreende 
as entidades de serviço social e de educação profis-
sional, ligadas à indústria (Sesi e Senai), ao comércio 
e serviços (Sesc e Senac), à agropecuária (Senar), ao 
transporte (Sest e Senat) e às cooperativas (Sescoop), 
e de apoio às micro e pequenas empresas (Sebrae).

Há mais de seis décadas, essas entidades vêm pres-
tando relevantes serviços aos trabalhadores e respectivos 
setores produtivos, com marcante presença nas políticas 
e ações de desenvolvimento econômico e social. O “Siste-
ma S” tem sido igualmente, responsável pela inovação em 
tecnologia, metodologias e recursos didáticos no campo 
da educação profissional. Merecem destaque, também, 
suas ações de aprendizagem, que vêm sendo ampliadas 
e revitalizadas, em especial, após a ampliação da faixa 
etária dos aprendizes de 14 a 18 para 14 a 24 anos.

Diante das relevantes ações desenvolvidas pelo 
Sistema S sugiro, por meio das emendas adiante apre-
sentadas, suprimir a dotação, ao Fundep, de recursos 
previstos no art. 240 da Constituição Federal, de modo 
a não afetar o precioso e indispensável trabalho de-
senvolvido pelas entidades em questão.

Para compensar essa supressão, proponho a 
elevação, de 3% para 7%, da contribuição mínima dos 
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recursos previstos no art. 239 da Constituição Federal, 
que constituem a fonte essencial do Fundo de Amparo 
ao Trabalhador (FAT).

Instituído pela Lei nº 7.998, de 11 de janeiro de 
1990, o FAT é um fundo de natureza contábil-financeira 
que objetiva combater o desemprego em duas frentes. A 
primeira, de natureza preventiva, fomenta a criação de 
novos empregos por meio de programas de desenvolvi-
mento econômico. A segunda, de natureza emergencial, 
apóia o desempregado mediante remuneração provisória 
e iniciativas de treinamento e recolocação. Ora, os recur-
sos a serem subtraídos do FAT, pela criação do Fundep, 
serão compensados pelo desenvolvimento, a partir do 
novo fundo, de uma série de iniciativas, no âmbito da 
educação profissional, de qualificação e de requalifica-
ção, que poderão promover a inserção e a reinserção 
de trabalhadores no mercado de trabalho.

As fontes de recursos previstas para o Fundo 
parecem-me exeqüíveis. A tabela apresentada a seguir 
mostra a estimativa de receita do Fundo, com base na 
Lei Orçamentária de 2008.

Estimativa de Contribuição para o FUNDEP – 
2008

Também merecem acolhimento as normas su-
geridas pela PEC para a distribuição dos recursos do 
Fundep. Deve-se observar a proporção do número de 
alunos matriculados nessa modalidade de ensino, com 
diferenciação por curso, seja em estabelecimentos públi-
cos de educação profissional, seja em escolas mantidas 
pela iniciativa particular. A fim de garantir a qualidade dos 
cursos, as instituições privadas de ensino devem firmar 
convênio com o Fundo, nos termos da regulamentação. 
Fica assegurada, ainda, a gratuidade dos cursos mantidos 
com recursos do Fundo, o que fortalecerá o princípio da 
democratização do acesso à educação profissional.

A boa aplicação dos recursos do Fundep fica ga-
rantida pela previsão de criação do conselho consultivo 
e de acompanhamento, formado por representantes 
do Poder Público e da sociedade civil.

Convém enfatizar que o Fundep não constituirá a 
única fonte de financiamento da educação profissional. O 
Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação 
Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação 
(FUNDEB) também continuará a destinar recursos à edu-
cação profissional associada ao ensino médio, inclusive 
quando integrada à educação de jovens e adultos, com 

avaliação no processo. O Fundep constituirá mecanis-
mo de apoio financeiro ao desenvolvimento das ações 
do setor privado e de iniciativas do Poder Público. Por 
conseguinte, não ficará prejudicado o financiamento da 
manutenção das instituições que atuam na oferta de 
cursos dessa modalidade de ensino.

Espero que possam concretizar-se as estimativas 
presentes na justificação da PEC de, no prazo de dois a 
três anos da implantação do Fundep, triplicar o número 
de matriculas em cursos profissionais de nível médio e 
expandir significativamente os cursos de menor duração, 
destinados à formação continuada de trabalhadores. Isso 
representará importante passo para que, nos termos da 
LDB, a educação profissional exerça seu papel, anterior-
mente apontado, de conduzir o homem ao permanente 
desenvolvimento de aptidões para a vida produtiva.

Quanto à constitucionalidade, juridicidade e regi-
mentalidade da proposta, não há reparos a fazer. A inicia-
tiva também observa os preceitos da técnica legislativa.

Por fim, cabe esclarecer que, na segunda emen-
da que apresento, além da alteração fundamentada 
anteriormente, será feita a adaptação desta PEC à 
Emenda à Constituição nº 55, de 2007, que ampliou 
a parcela do IR e do IPI, entregue ao Fundo de Parti-
cipação dos Municípios.

III – Voto

Em vista do exposto, o voto é pela aprovação da 
Proposta de Emenda à Constituição nº 24, de 2005, 
acolhidas as emendas a seguir apresentadas.

EMENDA Nº 1-CCJ

Dê-se à ementa da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 24, de 2005, a seguinte redação:

“Altera os arts. 159 e 239 da Constituição 
Federal e acrescenta o art. 214-A a seu texto, 
para dispor sobre o Fundo de Desenvolvimento 
da Educação Profissional.”

EMENDA Nº 2-CCJ

Dê-se ao art. 1º da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 24, de 2005, a seguinte redação:

“Art. 1º Os arts. 159, inciso I, e 239, § 1º, 
da Constituição Federal, passam a vigorar com 
a seguinte redação:

‘Art. 159. ...............................................
I – do produto da arrecadação dos im-

postos sobre renda e proventos de qualquer 
natureza e sobre produtos industrializados, 
cinqüenta por cento na seguinte forma:

............................................................................

DEZEMBRO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL168     



52354  Terça-feira  16  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2008

e) dois por cento para o Fundo de Desen-
volvimento da Educação Profissional. 

..................................................... (NR)”

‘Art. 239. ...............................................
§ 1º Dos recursos mencionados no caput 

deste artigo, serão destinados, pelo menos:
I – quarenta por cento para financiar pro-

gramas de desenvolvimento econômico, por 
meio do Banco Nacional de Desenvolvimento 
Econômico e Social, com critérios de remune-
ração que lhes preservem o valor;

II – sete por cento para o Fundo de De-
senvolvimento da Educação Profissional. 

...................................................... (NR)”

EMENDA Nº 3-CCJ

Dê-se ao §1º do art. 214-A, a ser inserido na Cons-

tituição Federal pelo art. 2º da Proposta de Emenda à 

Constituição nº 24, de 2005, a seguinte redação:

“Art. 214-A. ................. ...........................
§ 1º O fundo de que dispõe este artigo 

será formado pelos recursos a que se referem 

os arts. 159, I, e, e 239, § 1º, II, além de outras 

fontes previstas em lei.

.............................................................. ”

Sala da Comissão, 10 de dezembro de 2008.
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LEGISLAÇÃO CITADA  
ANEXADA PELA SECRETARIA – GERAL DA MESA

LEI Nº 7.998, DE 11 DE JANEIRO DE 1990

Regula o Programa do Seguro-Desem-
prego, o Abono Salarial, institui o Fundo de 
Amparo ao Trabalhador (FAT), e dá outras 
providências.

....................................................................................

DOCUMENTO ANEXADO NOS TER-
MOS DO ART. 250, PARÁGRAFO ÚNICO DO 
REGIMENTO INTERNO

RELATÓRIO

Relator: Senador Juvêncio da Fonseca

I – Relatório

A Proposta de Emenda à Constituição (PEC) 
nº 24, de 2005, de iniciativa do Senador Paulo Paim 
e outros, tem por fim alterar os arts. 159, 239 e 240 
da Constituição Federal e acrescentar a seu texto o 
art. 214-A, para dispor sobre o Fundo de Desenvolvi-
mento da Educação Profissional, que passaremos a 
denominar FUNDEP.

Na alteração sugerida do art. 159, a PEC em 
apreço destina ao Fundep dois por cento do produto da 
arrecadação do Imposto sobre a Renda (IR), bem como 
do Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI).

Quanto ao art. 239, a PEC destina ao Fundep 
três por cento da arrecadação decorrente das contri-
buições para o Programa de Integração Social (PIS) e 
para o Programa de Formação do Patrimônio do Ser-
vidor Público (PASEP).

Já no art. 240, a PEC reserva para o Fundep trin-
ta por cento do produto da arrecadação das contribui-
ções compulsórias dos empregadores sobre a folha de 
salários destinadas às entidades privadas de serviço 
social e de formação profissional vinculadas ao sistema 
sindical, que denominaremos “Sistema S”.

O art. 214-A, por sua vez, cria o Fundep, cujo ob-
jetivo é democratizar o acesso aos cursos de educação 
profissional. Os recursos do Fundo serão repassados, 
na proporção do número de estudantes matriculados 
em educação profissional, a estabelecimentos de en-
sino públicos e particulares sem fins lucrativos, espe-
cificamente conveniados, observada a diferenciação 
por cursos.

Os estabelecimentos de ensino beneficiários do 
Fundep devem garantir a gratuidade de seus cursos, 
na proporção dos recursos recebidos.

O art. 214-A determina, ainda, que o Fundep terá 
conselho consultivo e de acompanhamento, constituído 

por representantes do Poder Público e da sociedade 
civil. Além disso, serão regulamentados por lei a or-
ganização do Fundo, a distribuição de seus recursos, 
sua fiscalização e controle, assim como o menciona-
do conselho.

A PEC estipula, também, que o Congresso Na-
cional instalará, logo após a promulgação da respec-
tiva mudança constitucional, comissão especial mista, 
com o fim de elaborar, em 180 dias, os projetos de lei 
necessários à elaboração da matéria, assim como de 
efetuar as alterações na legislação, para tornar mais 
amplo o acesso à educação profissional.

Por fim, a PEC prevê que a emenda constitucio-
nal que sugere entrará em vigor a primeiro de janeiro 
do ano subseqüente ao de sua promulgação.

Não foram apresentadas emendas à presente 
proposta.

II – Análise

De acordo com o art. 205 da Constituição Federal, 
são objetivos da educação o pleno desenvolvimento 
da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania 
e sua qualificação para o trabalho. Talvez a nenhuma 
área da educação esses objetivos se associem mais 
intimamente do que àquela que a Lei nº 9.394, de 20 
de dezembro de 1996, conhecida como Lei de Diretri-
zes e Bases da Educação (LDB), denominou de edu-
cação profissional.

Conforme o art. 39 da LDB, a educação profis-
sional, integrada às diferentes formas de educação, ao 
trabalho, à ciência e à tecnologia, conduz ao perma-
nente desenvolvimento de aptidões para a vida pro-
dutiva. Adiante, no parágrafo único do mesmo artigo, 
a LDB afirma que o aluno matriculado ou egresso do 
ensino fundamental, médio ou superior, bem como o 
trabalhador em geral, jovem ou adulto, contará com 
a possibilidade de acesso à educação profissional. 
Vale lembrar que a força dessa afirmação coaduna-se 
perfeitamente com o princípio constitucional de que a 
educação é direito de todos (art. 205).

No entanto, as oportunidades de acesso a cur-
sos de educação profissional deixam muito a desejar. 
Como lembra a justificação da PEC, de 1995 para 
2004, as matrículas em cursos profissionais de nível 
médio reduziram-se a um quinto do que havia no iní-
cio da década de noventa. Essa tendência continua 
a se manifestar nos anos recentes. Segundo dados 
dos Censos Escolares, realizados pelo Ministério da 
Educação (MEC), havia no País, em 1999, 716 mil 
matrículas do segmento técnico, enquanto no ensino 
regular computaram-se 7,7 milhões de matrículas. Em 
2004, apesar de as matrículas no ensino médio regu-
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lar terem crescido para 9,2 milhões, aquelas de nível 
técnico caíram para 676 mil.

A principal razão dessa queda reside na exces-
siva valorização do ensino médio propedêutico e no 
conseqüente crescimento da demanda pelo ensino 
superior, fenômenos resultantes, em grande parte, do 
fracasso da profissionalização compulsória do ensino 
médio tentada na década de setenta do século pas-
sado, bem como da separação – operada em 1997 e 
revista apenas em 2004 – entre o ensino médio regular 
e o ensino profissionalizante. Merecem ser lembradas, 
também, as dificuldades, sentidas principalmente pelos 
estados, de atender à crescente demanda de acesso 
ao ensino médio desde a última década. Nesse aspec-
to, cabe lembrar que os estados, por força de manda-
mento constitucional, destinam ao ensino fundamen-
tal 60% dos recursos vinculados à educação e, além 
disso, precisam administrar a expansão de sua rede 
de educação superior.

De todo modo, essa retração da oferta de cursos 
de educação profissional é bastante sentida pelos jo-
vens de famílias de renda mais baixa, para os quais 
a universidade representa um sonho mais distante. 
Além disso, o mercado de trabalho continua a precisar 
de profissionais de nível técnico. Essas constatações 
evidenciam a necessidade de prover a educação pro-
fissional de uma fonte segura de financiamento.

Nesse sentido, a criação do Fundep, conforme 
as normas sugeridas pela PEC em tela representa um 
grande avanço. As fontes de recursos previstas para o 
Fundo parecem-nos exeqüíveis. A tabela abaixo mostra 
a estimativa de receita do Fundo, com base na arre-
cadação de 2004.

No caso de aprovação da proposta ainda em 2005, 
o Fundep teria à disposição, no exercício seguinte, um 
montante que pode superar a marca de R$5 bilhões.

Também merecem acolhimento as normas su-
geridas pela PEC para a distribuição dos recursos do 
Fundep. Deve-se observar a proporção do número de 
alunos matriculados nessa modalidade de ensino, com 
diferenciação por curso, seja em estabelecimentos 

públicos de educação profissional, seja em escolas 
mantidas pela iniciativa particular. A fim de garantir a 
qualidade dos cursos, as instituições privadas de ensi-
no devem firmar convênio com o Fundo, nos termos da 
regulamentação. Fica assegurada, ainda, a gratuidade 
dos cursos mantidos com recursos do Fundo, o que 
fortalecerá o princípio da democratização do acesso 
à educação profissional.

A boa aplicação dos recursos do Fundep fica ga-
rantida pela previsão de criação de conselho consultivo 
e de acompanhamento, formado por representantes 
do Poder Público e da sociedade civil.

Convém enfatizar que o Fundep não constituirá 
a única fonte de financiamento da educação profissio-
nal. Será apenas um mecanismo de apoio financeiro 
ao desenvolvimento das ações do setor privado e de 
iniciativas do Poder Público. Por conseguinte, não fi-
cará prejudicado o Financiamento da manutenção 
das instituições que atuam na oferta de cursos dessa 
modalidade de ensino.

Esperamos que possam concretizar-se as esti-
mativas presentes na justificação da PEC de, no prazo 
de dois a três anos da implantação do Fundep, tripli-
car o número de matrículas em cursos profissionais 
de nível médio e expandir significativamente os cursos 
de menor duração, destinados à formação continuada 
de trabalhadores. Isso representará importante passo 
para que, nos termos da LDB, a educação profissional 
exerça seu papel, anteriormente apontado, de condu-
zir ao permanente desenvolvimento de aptidões para 
a vida produtiva.

Quanto à constitucionalidade e juridicidade da 
proposta, não há reparos a fazer. A iniciativa também 
encontra-se formalizada segundo a boa técnica le-
gislativa.

III – Voto

Em vista do exposto, o voto é pela aprovação da 
Proposta de Emenda à Constituição nº 24, de 2005.

Sala da Comissão, – Senador Juvêncio da Fon-
seca, Relator.

RELATÓRIO

Relator: Senador Juvêncio da Fonseca

I – Relatório

A Proposta de Emenda à Constituição (PEC) nº 
24, de 2005, cujo primeiro signatário é o Senador Pau-
lo Paim, tem por fim alterar os arts. 159, 239 e 240 da 
Constituição Federal (CF) e acrescentar a seu texto 
o art. 214-A, para dispor sobre o Fundo de Desenvol-
vimento da Educação, que passaremos a denominar 
FUNDEP.
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Na alteração do art. 159, a PEC em apreço destina 
ao Fundep dois por cento do produto da arrecadação 
do Imposto sobre a Renda (IR), bem como do Imposto 
sobre Produtos Industrializados (IPI).

Quanto ao art. 239, a PEC destina ao Fundep 
três por cento da arrecadação decorrente das contri-
buições para o Programa de Integração Social (PIS) e 
para o Programa de Formação do Patrimônio do Ser-
vidor Público (PASEP).

Já no art. 240, a PEC reserva para o Fundep trin-
ta por cento do produto da arrecadação das contribui-
ções compulsórias dos empregadores sobre a folha de 
salários destinadas às entidades privadas de serviço 
social e de formação profissional vinculadas ao sistema 
sindical, que denominaremos “Sistema S”.

O art. 214-A, por sua vez, cria o Fundep, cujo ob-
jetivo é democratizar o acesso aos cursos de educação 
profissional. Os recursos do Fundo serão repassados, 
na proporção do número de estudantes matriculados 
em educação profissional, a estabelecimentos de en-
sino públicos e particulares sem fins lucrativos, espe-
cificamente conveniados, observada a diferenciação 
por cursos.

Os estabelecimentos de ensino beneficiários do 
Fundep devem garantir a gratuidade de seus cursos, 
na proporção dos recursos recebidos.

O art. 214-A determina, ainda, que o Fundep terá 
conselho consultivo e de acompanhamento, constituído 
por representantes do Poder Público e da sociedade 
civil. Além disso, serão regulamentados por lei a or-
ganização do Fundo, a distribuição de seus recursos, 
sua fiscalização e controle, assim como o menciona-
do conselho.

A PEC estipula, também, que o Congresso Na-
cional instalará, logo após a promulgação da respec-
tiva mudança constitucional, comissão especial mista, 
com o fim de elaborar, em 180 dias, os projetos de lei 
necessários à elaboração da matéria, assim como de 
efetuar as alterações na legislação, para tornar mais 
amplo o acesso à educação profissional.

Por fim, a PEC prevê que a emenda constitucio-
nal dela resultante entrará a vigor em 1º de janeiro do 
ano subseqüente ao de sua promulgação.

Não foram apresentadas emendas à presente 
proposta.

II – Análise

De acordo com o art. 205 da Constituição Federal, 
são objetivos da educação o pleno desenvolvimento 
da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania 
e sua qualificação para o trabalho. Talvez a nenhuma 
área da educação esses objetivos se associem mais 
intimamente do que àquela que a Lei nº 9.394, de 20 

de dezembro de 1996, conhecida como Lei de Diretri-
zes e Bases da Educação (LDB), denominou de edu-
cação profissional.

Conforme o art. 39 da LDB, a educação profis-
sional, integrada às diferentes formas de educação, ao 
trabalho, à ciência e à tecnologia, conduz ao perma-
nente desenvolvimento de aptidões para a vida pro-
dutiva. Adiante, no parágrafo único do mesmo artigo, 
a LDB afirma que o aluno matriculado ou egresso do 
ensino fundamental, médio ou superior, bem como o 
trabalhador em geral, jovem ou adulto, contará com 
a possibilidade de acesso à educação profissional. 
Vale lembrar que a força dessa afirmação coaduna-se 
perfeitamente com o princípio constitucional de que a 
educação é direito de todos (art. 205).

No entanto, as oportunidades de acesso a cur-
sos de educação profissional deixam muito a desejar. 
Como lembra a justificação da PEC, de 1995 para 
2004, as matrículas em cursos profissionais de nível 
médio reduziram-se a um quinto do que havia no iní-
cio da década de noventa. Essa tendência continua 
a se manifestar nos anos recentes. Segundo dados 
dos Censos Escolares, realizados pelo Ministério da 
Educação (MEC), havia no País, em 1999, 716 mil 
matrículas do segmento técnico, enquanto no ensino 
regular computaram-se 7,7 milhões de matrículas. Em 
2004, apesar de as matrículas no ensino médio regu-
lar terem crescido para 9,2 milhões, aquelas de nível 
técnico caíram para 676 mil.

A principal razão dessa queda reside na exces-
siva valorização do ensino médio propedêutico e no 
conseqüente crescimento da demanda pelo ensino 
superior, fenômenos resultantes, em grande parte, do 
fracasso da profissionalização compulsória do ensino 
médio tentada na década de setenta do século pas-
sado, bem como da separação – operada em 1997 e 
revista apenas em 2004 – entre o ensino médio regular 
e o ensino profissionalizante. Merecem ser lembradas, 
também, as dificuldades, sentidas principalmente pelos 
estados, de atender à crescente demanda de acesso 
ao ensino médio desde a última década. Nesse aspec-
to, cabe lembrar que os estados, por força de manda-
mento constitucional, destinam ao ensino fundamen-
tal 60% dos recursos vinculados à educação e, além 
disso, precisam administrar a expansão de sua rede 
de educação superior.

De todo modo, essa retração da oferta de cursos 
de educação profissional é bastante sentida pelos jo-
vens de famílias de renda mais baixa, para os quais 
a universidade representa um sonho mais distante. 
Além disso, o mercado de trabalho continua a precisar 
de profissionais de nível técnico. Essas constatações 
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evidenciam a necessidade de prover a educação pro-
fissional de uma fonte segura de financiamento.

Nesse sentido, a criação do Fundep representa 
um grande avanço, ressalvada a sugestão de alterar 
o art. 240, que retira recursos do chamado “Sistema 
S”, que compreende as entidades de serviço social e 
de educação profissional ligadas à indústria (SESI e 
SENAI), ao comércio e serviços (SESC e SENAC), à 
agropecuária (SENAR), ao transporte (SEST e SENAT) 
e às cooperativas (SESCOOP), e de apoio às micro 
e pequenas empresas (SEBRAE). Com efeito, a PEC 
praticamente inviabiliza sustentação e funcionamento 
desse sistema, que desde a criação de suas primeiras 
entidades, há mais de seis décadas, vem prestando 
relevantes serviços aos trabalhadores e respectivos se-
tores produtivos, com marcante presença nas políticas 
e ações de desenvolvimento econômico e social.

Ora, as entidades do “Sistema S” desenvolvem, 
conforme dispõe o artigo 240 da CF, ações de serviço 
social e, justamente, de educação profissional, que é 
o objeto da PEC. Elas criaram a maior e mais moder-
na infra-estrutura de educação profissional no Brasil 
e mesmo na América Latina e região do Caribe. São 
2.700 escolas e centros de alta qualidade, com seis 
milhões de alunos matriculados, anualmente, em cursos 
profissionalizantes, além de investimentos no ensino 
fundamental, cultura, saúde e esportes.

O “Sistema S” tem sido, igualmente, responsável 
pela inovação em tecnologia, metodologias e recursos 
didáticos no campo da educação profissional. Mere-
cem destaque, também, suas ações de aprendizagem. 
Com a edição da Lei nº 10.097, de 2000, e, sobretudo, 
da Lei nº 11.180, de 2005, que alterou a faixa etária 
dos aprendizes de 14 a 18 para 14 a 24 anos, essas 
ações vêm sendo ampliadas e revitalizadas, em be-
nefício principalmente da população jovem menos 
favorecida. A aprendizagem é um instituto jurídico de 
largo alcance social, pois combina contratualmente 
formação e emprego.

A educação profissional, é bom esclarecer, não 
se limita ao técnico de nível médio, ainda que esse tipo 
de profissional desempenhe papel relevante no quadro 
de funções necessárias ao crescimento e competiti-
vidade dos setores produtivos. Dada a precariedade 
das estatísticas da educação profissional, estima-se, a 
partir de dados secundários, que, no Brasil, haja cerca 
de 35 mil escolas e centros, públicos e privados, des-
sa modalidade educativa, com cerca de 31,8 milhões 
de matrículas. Desse total, apenas 1,8 milhão é dos 
níveis técnico e superior. A grande massa de alunos 
de educação profissional, em função das demandas 
do mundo do trabalho, situa-se na formação inicial e 

continuada, que constitui o principal espaço de atuação 
dos serviços nacionais de aprendizagem.

Equivocadamente, a fundamentação da PEC fo-
caliza quase exclusivamente a educação profissional 
técnica de nível médio, que foi objeto de recentes refor-
mas, cujos resultados ainda não foram adequadamen-
te avaliados. Aliás, mesmo a mencionada redução de 
oferta de vagas nos cursos técnicos precisa ser mais 
bem contextualizada: no início da década de noventa 
havia em torno de um milhão de matrículas; cerca de 
40% desse total eram de alunos dos cursos normal, 
de contabilidade e de secretariado. Ora, a Lei nº 9.394, 
de 1996, estimulou a formação, em nível superior, de 
todos os professores da educação básica, inclusive de 
suas primeiras etapas. Contabilidade e secretariado, 
seguindo orientações dos conselhos profissionais e 
tendências do mercado de trabalho, também tenderam 
a requerer formação superior.

Então, a apontada redução de oferta não se deve, 
propriamente, a alguma calculada e perversa delibe-
ração. O que, de fato, ocorreu foi um ajuste da oferta 
às determinações legais, corporativas e econômicas. 
Afinal, a sociedade e o mercado requerem constan-
tes renovações nos currículos e perfis de qualificação 
profissional, o que os serviços nacionais de aprendi-
zagem conseguem realizar com muita competência, 
dada a sua flexibilidade, autonomia e estreita ligação 
com os setores produtivos.

Diante do reconhecimento público, nacional e 
internacional, da eficiência, eficácia e resultados do 
“Sistema S”, o legislador constituinte de 1988 assegu-
rou a contribuição compulsória que lhe dá sustentação 
financeira e que a PEC em análise pretende afetar de 
forma altamente desastrosa, razão pela qual sugeri-
mos a supressão das fontes referidas no art. 240 da 
CF para a sustentação do Fundep.

A tabela abaixo mostra a estimativa de receita do 
Fundo, com base na arrecadação de 2004, excluídas 
as fontes referentes ao art. 240 da CF.

Se a proposta tivesse sido aprovada em 2005, 
o Fundep teria à disposição, no exercício de 2006, 

DEZEMBRO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL174     



52360  Terça-feira  16  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2008

um montante que poderia superar a marca de R$3,5 
bilhões.

Merecem acolhimento integral, por sua vez, as 
normas sugeridas pela PEC para a distribuição dos 
recursos do Fundep. Deve-se observar a proporção 
do número de alunos matriculados nessa modalida-
de de ensino, com diferenciação por curso, seja em 
estabelecimentos públicos de educação profissional, 
seja em escolas mantidas pela iniciativa particular. A 
fim de garantir a qualidade dos cursos, as instituições 
privadas de ensino devem firmar convênio com o Fun-
do, nos termos da regulamentação. Fica assegurada, 
ainda, a gratuidade dos cursos mantidos com recursos 
do Fundo, o que fortalecerá o princípio da democrati-
zação do acesso à educação profissional.

A boa aplicação dos recursos do Fundep fica ga-
rantida pela previsão de criação de conselho consultivo 
e de acompanhamento, formado por representantes 
do Poder Público e da sociedade civil.

Convém enfatizar que o Fundep não constituirá 
a única fonte de financiamento da educação profissio-
nal. Será apenas um mecanismo de apoio financeiro 
ao desenvolvimento das ações do setor privado e de 
iniciativas do Poder Público. Por conseguinte, não fi-
cará prejudicado o financiamento da manutenção das 
instituições que atuam na oferta de cursos dessa mo-
dalidade de ensino.

Esperamos que possam concretizar-se as esti-
mativas presentes na justificação da PEC de, no prazo 
de dois a três anos da implantação do Fundep, tripli-
car o número de matrículas em cursos profissionais 
de nível médio e expandir significativamente os cursos 
de menor duração, destinados à formação continuada 
de trabalhadores. Isso representará importante passo 
para que, nos termos da LDB, a educação profissional 
exerça seu papel, anteriormente apontado, de condu-
zir ao permanente desenvolvimento de aptidões para 
a vida produtiva.

Quanto à constitucionalidade e juridicidade da 
proposta, não há reparos a fazer. A iniciativa também 
encontra-se formalizada segundo a boa técnica le-
gislativa.

III – Voto

Em vista do exposto, o voto é pela aprovação da 
Proposta de Emenda à Constituição nº 24, de 2005, 
acolhidas as emendas a seguir apresentadas.

EMENDA Nº – CCJ

Dê-se à ementa da PEC nº 24, de 2005, a se-
guinte redação:

“Altera os arts. 159 e 239 da Constituição 
Federal, bem como acrescenta o art. 214-A a 

seu texto, para dispor sobre o Fundo de De-
senvolvimento da Educação Profissional”.

EMENDA Nº – CCJ

Dê-se ao art. 1º da PEC nº 24, de 2005, a se-
guinte redação:

“Art. 1º Os arts. 159 e 239 da Constitui-
ção Federal passam a vigorar com a seguinte 
redação:

`Art. 159. ...... ................. ........................
I – do produto da arrecadação dos impos-

tos sobre renda e proventos de qualquer natu-
reza e sobre produtos industrializados, quaren-
ta e nove por cento na seguinte forma:

.................................................. .............
d) dois por cento para o Fundo de Desen-

volvimento da Educação Profissional. (NR)’

‘Art. 239. ............................. ................... 
§ 1º Dos recursos mencionados no ca-

put deste artigo, serão destinados, pelo me-
nos:

I – quarenta por cento para financiar pro-
gramas de desenvolvimento econômico, atra-
vés do Banco Nacional de Desenvolvimento 
Econômico e Social, com critérios de remune-
ração que lhes preservem o valor;

II – três por cento para o Fundo de De-
senvolvimento da Educação Profissional.

......................... ............................. (NR)’

EMENDA Nº CCJ

Dê-se a seguinte redação ao § 1º do art. 214-A 
sugerido pelo art. 2º da PEC nº 24, de 2005:

“§ 1º O Fundo de que dispõe este artigo 
será formado pelos recursos a que se referem 
os arts. 159, I, d, e 239, § 1º, II, além de outras 
fontes previstas em lei.”

Sala da Comissão, – Senador Juvêncio da Fon-
seca, Relator.

 
PARECER Nº , DE 2007

Da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania, à Proposta de Emenda à 
Constituição nº 24, de 2005, que altera os 
arts. 159, 239 e 240 da Constituição Federal 
e acrescenta o art. 214-A a seu texto, para 
dispor sobre o Fundo de Desenvolvimento 
da Educação Profissional.

Relator: Senador Demóstenes Torres
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I – Relatório

A Proposta de Emenda à Constituição (PEC) no 

24, de 2005, de iniciativa do Senador Paulo Paim e 
outros, tem por fim alterar os arts. 159, 239 e 240 da 
Constituição Federal e acrescentar a seu texto o art. 
214-A, para dispor sobre o Fundo de Desenvolvimento 
da Educação Profissional, que passarei a denominar 
Fundep.

Na alteração sugerida do art. 159, a PEC em 
apreço destina ao Fundep dois por cento do produto da 
arrecadação do Imposto sobre a Renda (IR), bem como 
do Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI).

Quanto ao art. 239, a PEC destina ao Fundep 
três por cento da arrecadação decorrente das contri-
buições para o Programa de Integração Social (PIS) e 
para o Programa de Formação do Patrimônio do Ser-
vidor Público (PASEP).

Já no art. 240, a PEC reserva para o Fundep trin-
ta por cento do produto da arrecadação das contribui-
ções compulsórias dos empregadores sobre a folha de 
salários destinadas às entidades privadas de serviço 
social e de formação profissional vinculadas ao siste-
ma sindical, que denominarei “Sistema S”.

O art. 214-A, por sua vez, cria o Fundep, cujo ob-
jetivo é democratizar o acesso aos cursos de educação 
profissional. Os recursos do Fundo serão repassados, 
na proporção do número de estudantes matriculados 
em educação profissional, a estabelecimentos de en-
sinos públicos e particulares sem fins lucrativos, es-
pecificamente conveniados, observada a diferencia-
ção por cursos.

Os estabelecimentos de ensino beneficiários do 
Fundep devem garantir a gratuidade de seus cursos, 
na proporção dos recursos recebidos.

O art. 214-A determina, ainda, que o Fundep terá 
conselho consultivo e de acompanhamento, constituído 
por representantes do Poder Público e da sociedade 
civil. Além disso, serão regulamentados por lei a or-
ganização do Fundo, a distribuição de seus recursos, 
sua fiscalização e controle, assim como o menciona-
do conselho.

A PEC estipula, também, que o Congresso Na-
cional instalará, logo após a promulgação da respec-
tiva mudança constitucional, comissão especial mista, 
com o fim de elaborar, em 180 dias, os projetos de lei 
necessários à elaboração da matéria, assim como de 
efetuar as alterações na legislação, para tornar mais 
amplo o acesso à educação profissional.

Por fim, a PEC prevê que a emenda constitucional 
que sugere entrará em vigor no primeiro dia de janeiro 
do ano subseqüente ao de sua promulgação.

Não foram apresentadas emendas à presente 
proposta.

II – Análise

De acordo com o art. 205 da Constituição Federal, 
são objetivos da educação o pleno desenvolvimento 
da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania 
e sua qualificação para o trabalho. Talvez a nenhuma 
área da educação esses objetivos se associem mais 
intimamente do que aquela que a Lei nº 9.394, de 20 
de dezembro de 1996, conhecida como Lei de Diretri-
zes e Bases da Educação (LDB), denominou educa-
ção profissional.

Conforme o art. 39 da LDB, a educação profis-
sional, integrada às diferentes formas de educação, ao 
trabalho, à ciência e à tecnologia, conduz ao perma-
nente desenvolvimento de aptidões para a vida pro-
dutiva. Adiante, no parágrafo único do mesmo artigo, 
a LDB afirma que o aluno matriculado ou egresso do 
ensino fundamental, médio ou superior, bem como o 
trabalhador em geral, jovem ou adulto, contará com 
a possibilidade de acesso à educação profissional. 
Vale lembrar que a força dessa afirmação coaduna-se 
perfeitamente com o princípio constitucional de que a 
educação é direito de todos (art. 205).

No entanto, as oportunidades de acesso a cursos 
de educação profissional deixam muito a desejar. Como 
lembra a justificação da PEC, em 2004, as matrículas 
em cursos profissionais de nível médio reduziram-se a 
um quinto do que tinham sido no início da década de 
noventa do século passado. Já os últimos anos vêm 
testemunhando reduzido crescimento nessas matrícu-
las. Segundo dados dos Censos Escolares, realizados 
pelo Ministério da Educação (MEC), havia no País, em 
1999, 716 mil alunos no segmento técnico, enquanto 
no ensino regular computaram-se 7,7 milhões de es-
tudantes. Em 2006, apesar das matrículas no ensino 
médio regular terem crescido para 8,9 milhões, aquelas 
de nível técnico atingiram apenas 745 mil.

A principal razão dessa expressiva queda no con-
tingente de matrículas, seguida por sua estabilização, 
reside na excessiva valorização do ensino médio pro-
pedêutico e no conseqüente crescimento da demanda 
pelo ensino superior, fenômenos resultantes, em gran-
de parte, do fracasso da profissionalização compulsó-
ria do ensino médio tentada na década de setenta do 
século passado, bem como da separação – operada 
em 1997 e revista apenas em 2004 – entre o ensino 
médio regular e o ensino profissionalizante.

Convém considerar, ainda, que alguns cursos 
anteriormente oferecidos nessa modalidade tenderam 
a migrar para o nível superior. Foi o caso do curso nor-
mal, após a edição da LDB, em 1996, que estimulou 
a formação em nível superior de todos os professores 
da educação básica, inclusive de suas primeiras eta-
pas. Já contabilidade e secretariado, seguindo orien-
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tações dos conselhos profissionais e tendências do 
mercado de trabalho, também tenderam a requerer 
formação superior.

Merecem ser lembradas, também, as dificuldades, 
sentidas principalmente pelos estados, de atender à 
crescente demanda de acesso ao ensino médio desde 
a última década. Nesse aspecto, cabe lembrar que os 
estados, por força de mandamento constitucional, des-
tinam ao ensino fundamental 60% dos recursos vincu-
lados à educação e, além disso, precisam administrar 
a expansão de sua rede de educação superior.

De todo modo, essa estabilização na oferta de 
cursos de educação profissional de nível técnico é 
bastante sentida pelos jovens de famílias de renda 
mais baixa, para os quais a universidade representa 
um sonho mais distante. Além disso, o mercado de tra-
balho continua a necessitar de profissionais de nível 
técnico. Essas constatações evidenciam necessidade 
de prover a educação profissional de uma fonte segura 
de financiamento.

A educação profissional, é bom esclarecer, não 
se limita ao técnico de nível médio, ainda que esse 
tipo de profissional desempenhe papel relevante no 
quadro de funções impulsionadoras do crescimento e 
competitividade dos setores produtivos. A grande mas-
sa de alunos de educação profissional, em função das 
demandas do mundo do trabalho, situa-se na forma-
ção inicial e continuada, que, nos termos da PEC em 
análise, também receberá recursos do Fundep.

Desse modo, a criação do Fundep representa 
um grande avanço.

Ressalvo apenas o índice dos recursos a serem 
subtraídos do chamado Sistema S, que compreende 
as entidades de serviço social e de educação profis-
sional ligadas à indústria (Sesi e Senai), ao comércio 
e serviços (Sesc e Senac), à agropecuária (Senar), ao 
transporte (Sest e Senat) e às cooperativas (Sescoop), 
e de apoio às micro e pequenas empresas (Sebrae).

Há mais de seis décadas, essas entidades vêm 
prestando relevantes serviços aos trabalhadores e res-
pectivos setores produtivos, com marcante presença 
nas políticas e ações de desenvolvimento econômico e 
social. O Sistema S tem sido, igualmente responsável 
pela inovação em tecnologia, metodologias e recursos 
didáticos no campo da educação profissional. Mere-
cem destaque, também, sua ações de aprendizagem, 
que vêm sendo ampliadas e revitalizadas, em especial, 
após a ampliação da faixa etária dos aprendizes de 14 
a 18 para 14 a 24 anos.

Diante das relevantes ações desenvolvidas pelo 
Sistema S, sugiro reduzir o índice da contribuição ao 
Fundep dos recursos previstos no art. 240 da Constitui-

ção Federal, de modo a não afetar substancialmente o 
trabalho desenvolvido pelas entidades em questão.

As fontes de recursos previstas para o Fundo 
parecem-me exeqüíveis. A tabela apresentada a seguir 
mostra a estimativa de receita do Fundo, com base 
na arrecadação de 2006 e considerando o índice de 
20% dos recursos previstos no art. 240 da Constitui-
ção Federal.

Também merecem acolhimento as normas su-
geridas pela PEC para a distribuição dos recursos do 
Fundep. Deve-se observar a proporção do número de 
alunos matriculados nessa modalidade de ensino, com 
diferenciação por curso, seja em estabelecimentos 
públicos de educação profissional, seja em escolas 
mantidas pela iniciativa particular. A fim de garantir a 
qualidade dos cursos, as instituições privadas de ensi-
no devem firmar convênio com o Fundo, nos termos da 
regulamentação. Fica assegurada, ainda, a gratuidade 
dos cursos mantidos com recursos do Fundo, o que 
fortalecerá o princípio da democratização do acesso 
à educação profissional.

A boa aplicação dos recursos do Fundep fica ga-
rantida pela previsão de criação de conselho consultivo 
e de acompanhamento, formado por representantes 
do Poder Público e da sociedade civil.

Convém enfatizar que o Fundep não constituirá 
a única fonte de financiamento da educação profissio-
nal. O Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da 
Educação Básica e de Valorização dos Profissionais 
da Educação (FUNDEB) também financia a educação 
profissional associada ao ensino médio. O Fundep 
constituirá mecanismo de apoio financeiro ao desen-
volvimento das ações do setor privado e de iniciativas 
do Poder Público. Por conseguinte, não ficará prejudi-
cado o financiamento da manutenção das instituições 
que atuam na oferta de cursos dessa modalidade de 
ensino.

Espero que possam concretizar-se as estimati-
vas presentes na justificação da PEC de, no prazo de 
dois a três anos da implantação do Fundep, triplicar o 
número de matrículas em cursos profissionais de ní-
vel médio e expandir significativamente os cursos de 
menor duração, destinados à formação continuada 
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de trabalhadores. Isso representará importante passo 
para que, nos termos da LDB, a educação profissional 
exerça seu papel, anteriormente apontado, de condu-
zir ao permanente desenvolvimento de aptidões para 
a vida produtiva.

Quanto à constitucionalidade e juridicidade da 
proposta, não há reparos a fazer. A iniciativa também 
se encontra formalizada segundo a boa técnica le-
gislativa. Na emenda adiante apresentada, será feita 
adaptação desta PEC à Emenda à Constituição nº 
55, de 2007.

III – Voto

Em vista do exposto, o voto é pela aprovação da 
Proposta de Emenda à Constituição nº 24, de 2005, 
acolhida a emenda a seguir apresentada.

EMENDA Nº – CCJ

Dê-se ao art. 1º da PEC nº 24, de 2005, a se-
guinte redação:

“Art. 1º Os arts. 159, 239 e 240 da Cons-
tituição Federal passam a vigorar com a se-
guinte redação:

`Art. 159. .. ......................................... ....
I – do produto da arrecadação dos im-

postos sobre renda e proventos de qualquer 
natureza e sobre produtos industrializados, 
cinqüenta por cento na seguinte forma:

............................................................................
e) dois por cento para o Fundo de Desen-

volvimento da Educação Profissional. (NR)’

‘‘Art. 239 ............................................ ....
§ 1º Dos recursos mencionados no ca-

put deste artigo, serão destinados, pelo me-
nos:

I – quarenta por cento para financiar pro-
gramas de desenvolvimento econômico, atra-
vés do Banco Nacional de Desenvolvimento 
Econômico e Social, com critérios de remune-
ração que lhes preservem o valor;

II – três por cento para o Fundo de De-
senvolvimento da Educação Profissional.

 ................................................. .....(NR)’

“Art. 240. ........................................ ........ 
Parágrafo únicoDo produto da arrecada-

ção das contribuições no caput, pelo menos 
vinte por cento serão destinadas ao Fundo 
de Desenvolvimento da Educação Profissio-
nal. (NR)”’

Sala da Comissão, – Senador Demóstenes Tor-
res, Relator.

PARECER Nº 1.275-A, DE 2008

Da Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania, sobre a Proposta de Emenda 
à Constituição nº 71 de 2005, tendo como 
1º signatário o Senador Tasso Jereissati, 
que altera o § 7º do art. 165 da Constituição 
Federal e o art. 35 do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias para estabele-
cer os critérios a serem adotados na regio-
nalização dos gastos da União.

Relatora: Senadora Lúcia Vânia
Relator ad hoc: Senador Flexa Ribeiro

I – Relatório

Vem à análise desta Comissão a Proposta de 
Emenda à Constituição nº 71, de 2005, de autoria do 
Senador Tasso Jereissati e de outros 28 Senhores Se-
nadores para propor nova redação ao § 7º do art. 165 da 
Constituição Federal, bem como ao art. 35 do Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias (ADCT).

No que tange ao § 7º do art. 165 da Constituição, 
a proposta inclui entre os critérios a serem adotados 
na regionalização do orçamento fiscal e de investi-
mentos das empresas da União, além da população, 
já presente na atual redação, a renda per capita, a 
expectativa de vida ao nascer, a mortalidade infantil 
e a educação. Tais critérios serão utilizados na forma 
prevista em lei complementar.

Quanto ao art. 35, do ADCT, as modificações 
propostas são as seguintes:

a) Os critérios empregados na regionali-
zação dos gastos vigorarão não por prazo de-
terminado, como na redação atual (dez anos), 
mas até que a renda per capita de cada uma 
das regiões alcance 80% da renda per capita 
do País (caput);

b) Entre os itens da despesa da União 
não sujeitos aos critérios de regionalização 
passarão a constar as transferências cons-
titucionais para os Estados, os Municípios e 
o Distrito Federal e outros itens que dispuser 
a lei complementar, e deixarão de constar os 
projetos considerados prioritários no plano 
plurianual (§ 1º);

c) O projeto de lei orçamentária incluirá 
relatório detalhado da aplicação dos critérios 
de regionalização e não poderá ser aprovado 
se não for constatada esta aplicação (§ 3º);

d) A lei complementar poderá criar res-
trições de execução financeira para assegurar 
o cumprimento dos critérios de regionalização 
(§ 4º).
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De acordo com os autores da proposta, a re-
dução das diferenças inter-regionais de renda e de 
qualidade de vida não integra o rol de significativos 
avanços da economia brasileira nos últimos anos. Na 
verdade, os dispositivos constitucionais relativos ao 
tema não foram postos em prática. Houve até retro-
cesso como demonstra a extinção das superinten-
dências regionais de desenvolvimento, entre os anos 
de 2001 a 2007.

Os autores alegam ainda que a recriação dos 
organismos de desenvolvimento regional, ainda que 
fundamental para o desenvolvimento equilibrado, pre-
cisa estar acompanhada de outras medidas, a exemplo 
do “estabelecimento de regras para uma distribuição 
regional mais justa e equitativa do gasto federal”.

Não foram apresentadas emendas no prazo re-
gimental.

 
II – Análise

Cabe a esta Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania opinar sobre a constitucionalidade, juridici-
dade e regimentalidade da matéria e também quanto 
ao seu mérito, nos termos dos arts. 354 e seguintes do 
Regimento Interno do Senado Federal (RISF).

Do ponto de vista de sua admissibilidade, nada 
temos a opor, pois a proposta não se enquadra nas 
vedações previstas nos §§ 1º, 4º e 5º, do art. 60 da 
Constituição Federal, reproduzidas nos §§ 1º e 2º, do 
art. 354, e no art. 373 do RISF. Também não incorre 
na proibição prevista no art. 371 do RISF, em razão de 
a proposta não visar à alteração de dispositivos sem 
correlação entre si.

De outra parte, quanto ao mérito, igualmente, 
manifestamo-nos pela aprovação da PEC ora em 
análise. O § 7º do art. 165 da Constituição Federal, 
na redação atual, prevê apenas a adoção de crité-
rios que levam em conta a população. Entendemos 
que a proposta toma mais justa a distribuição regio-
nal do gasto público, ao considerar outros critérios 
igualmente relevantes, como renda per capita, ex-
pectativa de vida ao nascer, mortalidade infantil e 
educação. Tal conjunto de indicadores permite captar 
de forma mais precisa o grau de desenvolvimento 
das várias regiões, alvo a ser perseguido pela po-
lítica regional.

A exigência da utilização dos critérios de regiona-
lização do gasto federal até que a renda per capita de 
cada uma das regiões corresponda a, no mínimo, 80% 
da renda per capita do País, constitui, igualmente, um 
avanço em relação à redação atual do caput do art. 
35 do ADCT. A busca do maior equilíbrio regional não 
pode restringir-se apenas a tempo determinado, sem 
levar em conta a evolução de indicadores que apontem 
para a redução da desigualdade. Ademais, evita-se o 
esforço periódico de aprovação de novas normas na 
ocasião do vencimento dos prazos sem que os resul-
tados tenham sido efetivamente alcançados.

Quanto à lista de despesas isentas da aplicação 
do critério de regionalização contida no § 1º do art. 
35 do ADCT, as correções propostas parecem igual-
mente oportunas. Não faz sentido manter na lista as 
despesas relativas aos projetos considerados prio-
ritários no plano plurianual, justamente por serem 
prioritários. Já as transferências constitucionais para 
os Estados, os Municípios e o Distrito Federal devem 
ser incluídas, pois, como argumentam os autores da 
PEC, consistem em “transferências de receita e não 
gastos efetivos em projetos e programas federais na 
região”. Por fim, a opção de incluir outros itens na lista 
conforme dispor lei complementar confere flexibilidade 
para qualquer correção futura que se justifique, sem 
a submissão às exigências da tramitação de matéria 
constitucional.

A respeito dos §§ 3º e 4º acrescidos ao art. 35 do 
ADCT, consideramos que eles, de fato, não só conferem 
maior transparência à tramitação da proposta orçamen-
tária, como também asseguram o cumprimento dos cri-
térios, ao possibilitar a criação de restrições à execução 
financeira e impedir que o Congresso Nacional delibere 
sobre o projeto de lei orçamentária se não restar com-
provada o cumprimento de todos os critérios.

Não há reparos a fazer ao texto, que está de acor-
do com a Lei Complementar nº 95, de 26 de fevereiro 
de 1998, que dispõe sobre a elaboração, a redação, 
a alteração e a consolidação das leis, conforme de-
termina o parágrafo único do art. 59 da Constituição 
Federal.

III – Voto

Ante o exposto, votamos pela aprovação da Pro-
posta de Emenda à Constituição nº 71, de 2005.

Sala da Comissão, 26 de novembro de 2008.
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LEI COMPLEMENTAR Nº 95,  
DE 26 DE FEVEREIRO DE 1998

Mensagem de veto
Vide Decreto nº 2.954, de 29-1-1999

Dispõe sobre a elaboração, a reda-
ção, a alteração e a consolidação das leis, 
conforme determina o parágrafo único do 
art. 59 da Constituição Federal, e estabe-
lece normas para a consolidação dos atos 
normativos que menciona.

....................................................................................

DOCUMENTO ANEXADO NOS TER-
MOS DO ART. 250, PARÁGRAFO ÚNICO DO 
REGIMENTO INTERNO 

RELATÓRIO

Relatora: Senadora Kátia Abreu 

I – Relatório

Vem à análise desta Comissão a Proposta de 
Emenda à Constituição nº 71, de 2005, de autoria do 
Senador Tasso Jereissati e outros 30 Senhores Sena-
dores, cuja ementa é acima transcrita.

A proposição modifica o § 7º do art. 165 da Cons-
tituição, para estabelecer entre os critérios a serem 
adotados na regionalização do gasto da União, além 
da população, a renda per capita, a expectativa de 
vida ao nascer, a mortalidade infantil e a educação. O 
art. 1º do projeto propõe a seguinte redação para o § 
7º do art. 165:

Art. 165. ................... ..............................
§ 7º Os orçamentos previstos no § 5º, I e 

II, deste artigo, compatibilizados com o plano 
plurianual, terão entre suas funções a de redu-
zir desigualdades inter-regionais, na forma de 
lei complementar, que adotará como critérios 
para a alocação regional das despesas orça-
mentárias a população, a renda per capita, a 
expectativa devida ao nascer, a mortalidade 
infantil e a educação.

Também propõe a seguinte redação para o art. 35 
do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias: 

Art. 35. O disposto no art. 165, § 7º, da 
Constituição será cumprido de forma progres-
siva, até que a renda per capita de cada uma 
das regiões corresponda a, no mínimo, 80% 
da renda per capita do País.

§ 1º Para aplicação dos critérios de que 
trata o art. 165, § 7º, da Constituição, excluem-
se das despesas totais as relativas:

I – à segurança e defesa nacional;
II – às despesas com pessoal dos órgãos 

federais no Distrito Federal;
III – ao Congresso Nacional, ao Tribunal 

de Contas da União e ao Poder Judiciário;
IV – ao serviço da dívida da adminis-

tração direta e indireta da União, inclusive 
fundações instituídas e mantidas pelo Poder 
Público federal;

V – às transferências constitucionais para 
os Estados, os Municípios e o Distrito Fede-
ral; e

VI – a outros itens, conforme disposto 
em lei complementar. 

§ 2º .................. ......................................
§ 3º O projeto de lei orçamentária incluirá 

relatório detalhado da aplicação dos critérios 
estabelecidos na lei complementar de que trata 
o art. 165, § 7º, da Constituição e não pode-
rá ser objeto de deliberação pelo Congresso 
Nacional se não comprovar a observância 
desses critérios.

§ 4º A lei complementar de que trata o art. 
165, § 7º, da Constituição poderá criar restri-
ções à execução financeira para assegurar o 
cumprimento dos critérios de alocação regional 
das despesas públicas que estabelecer.

De acordo com os autores da proposta, a redu-
ção das diferenças interregionais de renda e de quali-
dade de vida não faz parte dos significativos avanços 
da economia brasileira nos últimos anos. As imensas 
e persistentes diferenças entre os estados mais ricos 
e os mais pobres lançam dúvidas sobre a tradução 
da letra da lei evocada no art. 3º, III, da Carta Magna, 
na efetiva ampliação dos direitos sociais a todos os 
cidadãos do País. Ao contrário, a extinção das supe-
rintendências regionais de desenvolvimento demonstra 
o retrocesso nessa área.

Estimativas feitas a partir de dados do Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) indicam 
que a região Nordeste teve sua renda per capita au-
mentada de 46,2% para 48,4% da média nacional entre 
1991 e 2002, enquanto a da região Norte caiu de 69% 
para 64,7% no mesmo período.

O projeto pretende resgatar a idéia contida no art. 
35 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias 
(ADCT) da Constituição, mas que não foi colocada em 
prática durante os dez anos previstos para sua vigência. 
A proposta de alteração para esse dispositivo vincula sua 
vigência não mais a um prazo determinado, mas até que 
a renda per capita de cada uma das regiões corresponda 
a, no mínimo, 80% da renda per capita do País.
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Também foi retirada da lista de exceções a que 
se refere o § 1º do art. 35 do ADCT os projetos priori-
tários do plano plurianual, e acrescida as transferên-
cias constitucionais para os Estados, os Municípios e 
o Distrito Federal e a possibilidade de inclusão de ou-
tras exceções à incidência da regra conforme dispor 
lei complementar (item VI).

Finalmente, foram incluídos os §§ 3º e 4º ao art. 
35 do ADCT a fim de conferir transparência na trami-
tação da proposta orçamentária e permitir que lei com-
plementar crie restrições à execução financeira para 
assegurar o cumprimento dos critérios de alocação 
regional das despesas públicas.

Não foram apresentadas emendas no prazo re-
gimental.

II – Análise

Cabe a esta Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania opinar sobre a constitucionalidade, juridici-
dade e regimentalidade da matéria e também quanto 
ao seu mérito, nos termos dos arts. 354 e seguintes 
do Regimento Interno.

Do ponto de vista de sua admissibilidade, nada 
temos a opor, pois a proposta observa a regra constitu-
cional que veda emenda à Constituição, na vigência de 
intervenção federal, de estado de defesa ou de estado 
de sítio, que trate de matéria constante de proposta de 
emenda rejeitada ou havida por prejudicada na atual 
sessão legislativa e tenda a abolir a forma federativa 
do Estado, o voto direto, secreto, universal e periódi-
co, a separação dos Poderes e os direitos e garantias 
individuais (art. 60, I, §§ 1º, 2º, 4º e 5º da Constituição 
e arts. 354, §§ 1º e 2º, e art. 373 do Regimento Inter-
no do Senado Federal RISF). Também não incorre na 
proibição prevista no art. 371 do RISF, em razão de 
a proposta não visar à alteração de dispositivos sem 
correlação entre si.

De outra parte, quanto ao mérito, igualmente, 
manifestamo-nos pela aprovação da presente Proposta 
de Emenda à Constituição. Efetivamente, o § 7º do art. 
165 da Constituição, na redação atual, prevê apenas 
a adoção de critérios que levem em consideração a 
população. Entendemos que a redação proposta aper-
feiçoa o texto e torna mais justa a distribuição regional 
do gasto público, induzindo a União a gastar mais em 
programas e projetos mais necessários.

A vinculação da vigência até que a renda per 
capita de cada uma das regiões corresponda a, no 
mínimo, 80% da renda per capita do País, constitui, 
igualmente, um avanço no mesmo sentido de tornar 
mais justa a distribuição regional do gasto público, ob-
jetivo que deve sempre ser perseguido. Assim, evita-se 
a necessidade de aprovação de nova lei para restabe-

lecer o mesmo dispositivo ao fim de um prazo deter-
minado, como efetivamente aconteceu.

Também consideramos meritória as alterações 
propostas para o § 1º do art. 35 do ADCT. De acordo 
com a proposta, da lista de exceções a que se refere 
o dispositivo foram excluídas as despesas totais rela-
tivas aos projetos considerados prioritários no plano 
plurianual. Não faz sentido excluir do critério de distri-
buição de recursos exatamente as despesas com os 
projetos prioritários.

A essa mesma lista, foram incluídos dois outros 
itens:

1) as transferências constitucionais para 
os Estados, os Municípios e o Distrito Fede-
ral. Trata-se de transferências de receita e não 
gastos efetivos em projetos e programas fede-
rais na região, motivo pelo qual não há porque 
incluí-las entre as despesas orçamentárias 
para fins de aplicação do disposto no § 7º do 
art. 165 da Constituição (item V);

2) acrescida a possibilidade de inclusão de 
outras exceções à incidência da regra conforme 
dispor lei complementar (item VI). Com esse dis-
positivo, evita-se a necessidade de aprovação 
de nova proposta de emenda constitucional para 
inclusão de qualquer outra exceção que porven-
tura se justifique, transferindo essa discussão 
para o projeto de lei complementar decorrente 
daquele dispositivo constitucional.

Quanto aos §§ 3º e 4º acrescidos ao art. 35 do 
ADCT, consideramos que eles, de fato, não só conferem 
maior transparência na tramitação da proposta orçamen-
tária, como também asseguram o cumprimento dos cri-
térios, ao possibilitar a criação de restrições à execução 
financeira e impedir que o Congresso Nacional delibere 
sobre o projeto de lei orçamentária se não restar com-
provada o cumprimento de todos os critérios.

Não há reparos a fazer ao texto, que está de 
acordo com a Lei Complementar nº 95, de 26 de 
fevereiro de 1998, que dispõe sobre a elaboração, 
a redação, a alteração e a consolidação das leis, 
conforme determina o parágrafo único do art. 59 da 
Constituição Federal, e estabelece normas para a 
consolidação dos atos normativos que menciona, 
com a redação dada pela Lei Complementar nº 107, 
de 26 de abril de 2001.

III – Voto

Ante o exposto, votamos pela aprovação da Pro-
posta de Emenda à Constituição nº 71, de 2005.

Sala da Comissão, – Senadora Kátia Abreu, 
Relatora.
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PARECER Nº 1.276, DE 2008

Da Comissão de Educação, Cultura 
e Esporte, ao Projeto de Lei do Senado nº 
14, de 2007, de autoria do Senador Cristo-
vam Buarque,  que altera a Lei nº 9.394, de 
1996, para dispor sobre a obrigatoriedade 
do ensino da Libras na educação infantil e 
no ensino fundamental.

Relator: Senadora Lúcia Vânia
Relator ad hoc: Senador Flávio Arns

I – Relatório

O Projeto de Lei do Senado (PLS) nº 14, de 
2007, de iniciativa do Senador Cristovam Buarque, 
altera a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Na-
cional (LDB), propondo que o ensino da Língua Bra-
sileira de Sinais (LIBRAS) passe a fazer parte do 
cotidiano escolar.

O art. 1º do PLS em comento dispõe que a Libras 
constituirá componente curricular na educação infantil 
e no ensino fundamental. O art. 2º, por sua vez, esti-
pula um prazo de três anos para que os sistemas de 
ensino introduzam a Libras no currículo.

A lei que o projeto intenta criar entrará em vigor 
na data de sua publicação.

Não foram apresentadas emendas à proposi-
ção.

II – Análise

A Libras é definida pela Lei nº 10.436, de 24 de 
abril de 2002, como “sistema lingüístico de natureza 
visual-motora, com estrutura gramatical própria”. A 
Lei a reconhece como meio legal de comunicação e 
expressão.

Esse reconhecimento possibilitou a exigência da 
Libras nos cursos de formação de professores para o 
exercício do magistério, conforme regulamenta o De-
creto nº 5.626, de 22 de dezembro de 2005.

Como lembra a justificação do PLS em apreço, 
é importante que a sociedade possua um número 
maior de pessoas capazes de se comunicar por meio 
da Libras. Esse é um passo importante na direção da 
integração dos portadores de deficiência auditiva, seja 
na escola ou na sociedade.

Como passo inicial deste processo, o autor do 
projeto sugere que, nos currículos da educação in-
fantil e do ensino fundamental, seja implementado o 
ensino da Libras.

De acordo com o § 2º do art. 7º do Decreto nº 
5.626, de 2005, a presença do professor de Libras no 

ensino básico está garantida, por isso propomos a su-
pressão do prazo prescrito no art. 2º do PLS.

Reconhecemos, por fim, o mérito da proposi-
ção e com vistas ao aprimoramento do projeto, su-
gerimos algumas modificações consignadas abaixo, 
na forma de substitutivo, o que torna mais claras as 
intenções do legislador, favorecendo a ação regu-
lamentadora.

Atendidas essas pequenas considerações, pro-
nunciamo-nos favoravelmente ao mérito do projeto, 
bem como à sua constitucionalidade, juridicidade e 
boa técnica legislativa.

III – Voto

Em vista das razões expostas, o voto é pela apro-
vação do Projeto de Lei do Senado nº 14, de 2007, na 
forma do seguinte substitutivo:

EMENDA Nº 1 – CE (SUBSTITUTIVA)

PROJETO DE LEI DO SENADO  
Nº 14 DE 2007

Altera a Lei nº 9.394, de 20 de dezem-
bro de 1996, para dispor sobre a obrigato-
riedade do ensino da Língua Brasileira de 
Sinais (LIBRAS) na educação infantil e no 
ensino fundamental.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O § 5º do art. 26 da Lei nº 9.394, de 20 

de dezembro de 1996, passa a vigorar com a seguin-
te redação:

“Art. 26....................... ............................ 
...............................................................
§ 5º Na parte diversificada do currículo 

será incluído:
I – prioritariamente, na educação infantil 

e nos dois primeiros anos do ensino funda-
mental, a disciplina de Libras;

II – facultativamente, a partir da sexta 
série do ensino fundamental, o ensino de Li-
bras, conforme as possibilidades e demandas 
da escola;

III – obrigatoriamente, a partir da sexta 
série, o ensino de pelo menos uma língua es-
trangeira moderna, cuja escolha ficará a cargo 
da comunidade escolar, dentro das possibili-
dades da instituição. (NR)”

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Sala da Comissão, 9 de setembro de 2008.
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TEXTO FINAL 
(Turno Suplementar)

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 14, DE 2007

Altera a Lei nº 9.394, de 20 de dezem-
bro de 1996 para dispor sobre a obrigato-
riedade do ensino da Língua Brasileira de 
Sinais (LIBRAS) na educação infantil e no 
ensino fundamental.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O § 5º do art. 26 da Lei nº 9.394, de 20 

de dezembro de 1996, passa a vigorar com a seguin-
te redação:

“Art. 26............................................ ....... 
...............................................................
§ 5º Na parte diversificada do currículo 

será incluído:
I – prioritariamente, na educação infantil 

e nos dois primeiros anos do ensino funda-
mental, a disciplina de Libras;

II – facultativamente, a partir da quinta 
série do ensino fundamental, o ensino da Li-
bras, conforme as possibilidades e demandas 
da escola;

III – obrigatoriamente, a partir da quinta 
série, o ensino de pelo menos uma língua es-
trangeira moderna, cuja escolha ficará a cargo 
da comunidade escolar, dentro das possibili-
dades da instituição. (NR)”

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Sala da Comissão, 9 de dezembro de 2008. – 
Senador Cristovam Buarque, Presidente. – Senador 
Flávio Arns, Relator.

Ofício nº 136/2008/S.CE

Brasília, 9 de dezembro de 2008

Assunto: Aprovação de matéria

Senhor Presidente,
Nos termos do parágrafo 2º, do art. 91, do Regimento 

Interno do Senado Federal, comunico a Vossa Excelência 
que esta Comissão aprovou, em turno suplementar, na reu-
nião realizada nesta data, o substitutivo de autoria de Sua 
Excelência, o Senhor Senador Flávio Arns, ao Projeto de 
Lei do Senado nº 14 de 2007, do Excelentíssimo Senhor 
Senador Cristovam Buarque que, “Altera a Lei no 9.394, 
de 1996, para dispor sobre a obrigatoriedade do ensino da 
Libras na educação infantil e no ensino fundamental”.

Atenciosamente, – Senador Cristovam Buarque, 
Presidente da Comissão de Educação, Cultura e Espor-
te do Senado Federal.

DOCUMENTO ANEXADO PELA SE-
CRETARIA-GERAL DA MESA NOS TERMOS 
DO ART. 250, PARÁGRAFO ÚNICO, DO RE-
GIMENTO INTERNO

RELATÓRIO

Relatora: Senadora Lúcia Vânia

I – Relatório

Em exame terminativo nesta Comissão o Projeto 
de Lei do Senado (PLS) nº 14, de 2007, de iniciativa do 
ilustre Senador Cristovam Buarque, que altera a Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB).

Vazado em 3 artigos, o projeto de lei propõe que 
o ensino da Língua Brasileira de Sinais (LIBRAS) pas-
se a fazer parte do cotidiano escolar.

O art. 1º inclui o § 6º ao art. 26 da LDB, determinan-
do que a Libras constituirá componente curricular obri-
gatório na educação infantil e no ensino fundamental

O art. 2º do PLS estipula um prazo de três anos 
para que os sistemas de ensino introduzam a Libras 
no currículo.

A lei que o projeto intenta criar entrará em vigor 
na data de sua publicação, conforme assim disposto 
na cláusula de vigência do art. 3º. 

Não foram apresentadas emendas à proposição 
no prazo regimental.

II – Análise

A Libras é definida pela Lei nº 10.436, de 24 de abril 
de 2002, como “sistema lingüístico de natureza visual-
motora, com estrutura gramatical própria” e reconhecida 
como meio legal de comunicação e expressão.

Esse reconhecimento possibilitou a exigência da 
Libras nos cursos de formação de professores para o 
exercício do magistério, conforme o Decreto nº 5.626, 
de 22 de dezembro de 2005.

Como lembra a justificação do PLS, é importante 
que a sociedade possua um número maior de pessoas 
capazes de se comunicar por meio da Libras. Não há 
dúvida alguma de que esse será um passo importante 
na direção da integração dos portadores de deficiência 
auditiva, seja na escola ou na sociedade.

Como passo inicial deste processo, o autor do 
projeto sugere que, nos currículos da educação infantil 
e do ensino fundamental, seja implementado o ensino 
da Libras como componente obrigatório da grade cur-
ricular do ensino público.

Reconhecemos o mérito da proposição, que enten-
demos oportuna e necessária. No entanto, com vistas 
ao aprimoramento do projeto, sugerimos algumas mo-
dificações na forma de três emendas, que tão somente 
tornam mais claras as intenções do legislador e possi-
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bilitam sua ação regulamentadora em harmonia com o 
ordenamento jurídico e com a estrutura social atuais.

Primeiramente, a despeito das evidentes boas in-
tenções do PLS, a parcela de estudantes da rede pública 
com algum grau de deficiência auditiva é indiscutivel-
mente muito inferior ao contingente dos demais alunos. 
Tomando-se por parâmetro o Distrito Federal, havia, se-
gundo dados divulgados em 2005 por sua Secretaria de 
Educação, 811 alunos deficientes auditivos matriculados 
na rede pública de ensino – dos quais 480 com surdez 
severa – e outros 528.382 sem essa deficiência.

Assim, o projeto de lei, tal como vislumbrado, 
obrigaria 99,91% dos estudantes da rede pública do 
DF a assimilar um conteúdo complexo, em razão das 
necessidades de 0,09% dos seus colegas, portadores 
de deficiência.

O panorama estatístico tende a agravar-se se 
levarmos em consideração a totalidade da população 
brasileira com deficiência auditiva em face dos mais 
de 188 milhões de habitantes. Tal constatação não 
pode ser desconsiderada pelo Poder Público no esta-
belecimento das futuras estratégias de inclusão dos 
deficientes auditivos ao sistema educacional.

A generalização impositiva do aprendizado da 
Libras, se implementado de forma, indubitavelmente 
legitimará outros grupos minoritários a reivindicar o 
ensino universal de suas culturas particulares, como 
o tupi-guarani ou a língua trumai.

Disciplinas desse gênero podem e devem ser 
ofertadas aos interessados, conforme assim enten-
derem os gestores públicos do sistema educacional, 
porém não entendemos necessário que sejam objeto 
obrigatório de estudo. Assim sendo, propomos sua in-
serção facultativa na rede pública de ensino.

A despeito disso, a Libras, como língua que é não 
encontra o mesmo respaldo normativo ao aprendiza-
do que o Português, este sim passível de ser imposto 
como disciplina obrigatória a teor do art. 13 da Cons-
tituição, que o define como idioma oficial da República 
Federativa do Brasil.

Vale, por último, relembrar que os custos financei-
ros da imposição da Libras ao conjunto da população 
estudantil brasileira pode se revelar excessivo, sobretudo 
em um sistema de ensino como o brasileiro, marcado 
por inúmeras carências e dificuldades estruturais.

No mais, com vistas ao disposto na Lei Comple-
mentar nº 95, de 1998, propomos modificação à ementa 
do projeto, não somente para torná-la mais elucidativa, 
como também para adequá-la com a modificação de 
mérito que ora propomos.

Salvo esses pequenos reparos, pronunciamo-nos 
favoravelmente ao mérito do projeto, bem como à sua 
constitucionalidade com as alterações propostas.

III – Voto

Em vista das razões expostas, o voto é pela apro-
vação do Projeto de Lei do Senado nº 14, de 2007, 
com as seguintes emendas:

EMENDA Nº – CE

A ementa do Projeto de Lei nº 14, de 2007, passa 
a ter a seguinte redação:

Altera a Lei nº 9.394, de 20 de dezembro 
de 1996, para dispor sobre a inclusão faculta-
tiva do ensino da Língua Brasileira de Sinais 
(LIBRAS) na educação infantil e no ensino 
fundamental.

EMENDA Nº – CE

O art. 1º do Projeto de Lei do Senado nº 14, de 
2007, passa a. ter a seguinte redação:

“Art. 1º O art. 26 da Lei nº 9.394, de 20 
de dezembro de 1996, passa a vigorar com o 
seguinte § 5º:

“Art. 26. .................................................
...............................................................
§ 5º Na parte diversificada do currículo 

será incluída, facultativamente, a partir do en-
sino infantil, o ensino da Língua Brasileira de 
Sinais (LIBRAS) e, obrigatoriamente, a partir 
da quinta série pelo menos uma língua estran-
geira moderna, cuja escolha ficará a cargo da 
comunidade escolar, dentro das possibilidades 
da instituição. (NR)”

EMENDA Nº – CE

Suprima-se o art. 2º do Projeto de Lei do Senado 
nº 14, de 2007, renumerando-se o seguinte.

Sala da Comissão, – Lúcia Vânia, Relatora.

PARECER Nº 1.277, DE 2008

Da Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania, sobre o Projeto de Lei do Se-
nado nº 368, de 2007, de autoria do Sena-
dor Marco Maciel, que revoga o art. 18 da 
Lei nº 1.533, de 31 de dezembro de 1951, 
extinguindo o prazo decadencial para pro-
positura do mandado de segurança.

Relator: Senador Valter Pereira

I – Relatório

Esta Comissão examina o Projeto de Lei do Se-
nado (PLS) nº 368, de 2007, de iniciativa do ilustre 
Senador Marco Maciel, que tem por finalidade revogar 
o art. 18 da Lei nº 1.533, de 31 de dezembro de 1951, 
que dispõe sobre o mandado de segurança.
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O dispositivo em tela tem o seguinte teor: 

Art. 18. O direito de requerer mandado 
de segurança extinguir-se-á decorridos cento 
e vinte dias contados da ciência, pelo interes-
sado, do ato impugnado.

Na justificação, o ilustre autor aponta a incom-
patibilidade do dispositivo com o princípio da inafas-
tabilidade do controle constitucional, que tem sede no 
inciso XXXV do art. 5º da Carta Federal.

Ressalta, ainda, que o art. 18 da Lei do Mandado 
se Segurança conta mais de meio século, e compara os 
fundamentos da ação de mandado de segurança aos 
que asseguram o habeas corpos, por serem ambas 
as ações judiciais, revestidas de valores individuais, 
sociais e humanos.

II – Análise

A proposição atende aos requisitos formais e ma-
teriais de constitucionalidade, tendo em vista competir 
privativamente à União legislar sobre direito processual, 
a teor do disposto no art. 22, inciso I, da Carta Fede-
ral (CF). Ademais, a matéria se insere no âmbito das 
atribuições do Congresso Nacional, de conformidade 
com o caput do art. 48 da Carta Magna, sendo livre a 
iniciativa de Deputados e Senadores.

A matéria responde satisfatoriamente à exigência 
do art. 101, incisos I e II, alínea d, do Regimento Interno 
desta Casa (RISF), que atribui à Comissão de Cons-
tituição, Justiça e Cidadania competência para opinar 
sobre a constitucionalidade, juridicidade e regimenta-
lidade dos temas que lhe são submetidos e, no mérito, 
como é o presente caso, sobre direito civil.

Da perspectiva de juridicidade, o projeto se apre-
senta adequado, porquanto a normatização, pela via 
da edição de lei, é o meio recomendado ao objetivo 
pretendido; o teor da matéria tem potencial para inovar 
a ordem jurídica; está presente o atributo da genera-
lidade; há coercitividade potencial; e o PLS revela-se 
compatível com os princípios gerais de direito.

Mandado de segurança é ação civil, de viés cons-
titucional, sujeita a procedimento sumário especial. O 
mandamus é conceituado como garantia fundamental 
para a proteção de direito líquido e certo, não amparado 
por habeas corpus ou habeas data, em que figure, 
como responsável pela ilegalidade ou abuso de poder, 
autoridade pública ou agente de pessoa jurídica, no 
exercício de atribuições do poder público.

Esclareça-se: a ação de mandado de seguran-
ça pode ser individual ou coletiva, conforme o direito 
que se pretenda garantir. E direito liquido e certo é o 
comprovado de plano, na inicial da ação, e não de-
pende de provas a serem produzidas. É o direito que 
salta aos olhos, em mero juízo de delibação. Portanto, 

a exigência, presente no texto da lei, traduz requisito 
essencial para o reconhecimento do direito, no mo-
mento da impetração.

No mérito, é incontestável o valor da iniciativa que visa 
a extinguir o prazo para o ajuizamento da ação de manda-
do de segurança, porque a sua fluência só tem início na 
data de ciência do fato, pelo interessado. Ora, enquanto 
existir motivo para a impetração do writ, a lei deve garantir 
o acesso à Justiça e, desaparecendo a ameaça, o próprio 
interessado se for o caso, declinará do feito.

Essa, aliás, é a garantia que também se dá ao 
writ preventivo, no qual não se opera a decadência 
enquanto houver potencial lesão ao direito.

Some-se a isso que, a meu ver, tal dispositivo, 
cuja redação é de 1951, não foi recepcionado pela 
Constituição Federal de 1988, já que esta não impôs 
qualquer limitação temporal ao uso do Mandado de 
Segurança. Neste sentido, aliás, é a doutrina de Cás-
sio Scarpinella Bueno: 

“O art. 18 da Lei a 1.533/51 tem o intuito 
de limitar o exercício do mandado de segurança 
a determinado prazo. Seguindo a tradição do 
Código de Processo Civil de 1939 (art. 331) e, 
antes dele, da Lei nº 191/36 (art. 3º), dispõe 
que o direito da impetração extinguir-se-á se o 
mandado de segurança não for impetrado em 
120 dias da ciência do ato impugnado.

A questão que se põe, no entanto, é que a 
Constituição Federal não limitou temporalmen-
te a possibilidade de exercício do mandado de 
segurança. Muito pelo contrário. Embora tenha 
fixado uns tantos pressupostos e requisitos para 
sua impetração, quedou-se silente quanto a seu 
exercício vincular-se ou pode vincular-se a um 
prazo certo. Mais que isso: a Constituição, no 
§ 1º do art.5º, deixou claro que a aplicabilidade 
das normas que definem direitos e garantias 
têm aplicação imediata, têm eficácia plena, e, 
portanto, independem de regulamentação in-
fraconstitucional. É certo que a Lei nº 1.533/51 
preexiste à Constituição de 1988.

No entanto, é lição comezinha de herme-
nêutica que a lei ou qualquer outra norma ante-
rior à Constituição pode vir a perder seu funda-
mento de validade com o advento da nova ordem 
constitucional. Independentemente de o art. 18 
da Lei nº 1.533/51 já ter esbarrado na previsão 
constitucional do mandado de segurança feita 
pelo art. 141, § 2º, da Constituição Federal de 
1946, continuar desafiando sua constituciona-
lidade diante da previsão do art. 150, § 2º, da 
Constituição de 1967, insistir na questão à luz 
do art. 153, § 21, da Constituição de 1969, é 
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certo que, para o sistema de 1988, o prazo de 
120 dias limita, minimiza, impõe condição que 
o texto constitucional não prevê ou autoriza. 
Daí a inconstitucionalidade patente.” (BUENO, 
Cássio Scarpinella. Mandado de Segurança, 
São Paulo: Saraiva, 2004. p.161/162)

III – Voto

Diante das considerações expendidas, o voto é pela 
aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 368, de 2007.

Sala da Comissão 3 de dezembro de 2008.

IV – Decisão da Comissão

A Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
em Reunião Ordinária realizada nesta data, aprova o 

Projeto de Lei do Senado nº 368, de 2007, com ade-
quações redacionais na ementa e com a Emenda nº 
1 – CCJ, abaixo descrita:

EMENDA Nº 1 – CCJ

Dê-se ao art. 1º do Projeto de Lei do Senado nº 
368, de 2007, a seguinte redação:

Art. 1º O art. 18 da Lei nº 1.533, de 31 de dezembro 
de 1951 passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 18. O direito de requerer mandado de 
segurança extinguir-se-á decorridos trezentos 
e sessenta e cinco dias contados da ciência, 
pelo interessado, do ato impugnado. (NR)”

Sala da Comissão 3 de dezembro de 2008. – 
Senador Marco Maciel, Presidente da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania.
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TEXTO FINAL 
DO PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 368,  

DE 2007, NA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO,  
JUSTIÇA E CIDADANIA QUE:

Altera o art. 18 da Lei nº 1.533, de 31 
de dezembro de 1951, aumentando o prazo 
decadencial para a propositura do manda-
do de segurança.

O Congresso Nacional decreta:

Art. 1º O art. 18 da Lei nº 1.533, de 31 de dezembro 
de 1951 passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 18. O direito de requerer mandado de 
segurança extinguir-se-á decorridos trezentos 
e sessenta e cinco dias contados da ciência, 
pelo interessado, do ato impugnado. (NR)”

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Sala da Comissão, 3 de dezembro de 2008. – 
Marco Maciel, Presidente.

OFÍCIO Nº 170/08 – PRESIDÊNCIA/CCJ

Brasília, 3 de dezembro de 2008

Assunto: decisão terminativa

Senhor Presidente,
Em cumprimento ao disposto no artigo 91, § 2º, 

do Regimento Interno desta Casa, comunico a Vossa 
Excelência que, em Reunião Ordinária realizada nesta 
data, esta Comissão deliberou, em caráter terminati-
vo, pela aprovação com a Emenda nº 1–CCJ do Pro-
jeto de Lei do Senado nº 368, de 2007, que “revoga o 
art. 18 da Lei nº 1.533, de 31 de dezembro de 1951, 
extinguindo o prazo decadencial para a propositura 
do mandado de segurança”, de autoria do Senador 
Marco Maciel.

Aproveito a oportunidade para renovar protestos 
de estima e consideração.

Cordialmente, – Senador Marco Maciel, Presidente 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania.

PARECER Nº 1.278, DE 2008

Da Comissão de Educação, Cultura e 
Esporte, ao Projeto de Lei da Câmara nº 44, 
de 2008 (nº 1.245/2007, na Casa de origem), 
que institui o Dia Nacional do Pescador, a 
ser comemorado na data de 29 de junho.

Relator: Senador Raimundo Colombo

I – Relatório

O Projeto de Lei da Câmara (PLC) nº 44, de 2008, 
de autoria do Deputado Paulo Rubem Santiago, tem 
como finalidade instituir o dia nacional do pescador, a 
ser comemorado, anualmente, em 29 de junho.

Segundo o PLC, a vigência da lei proposta terá 
início na data de sua publicação. Para justificar a apre-
sentação do projeto de lei, o autor destaca que a ex-
tensa área litorânea e a grande quantidade de recursos 
pesqueiros existentes no Brasil atraem milhares de 
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pessoas para a atividade da pesca, gerando emprego, 
renda e alimento para o povo brasileiro.

O dia 29 de junho foi escolhido por ser uma data 
já conhecida como o dia do pescador e porque, nela, 
se enaltece São Pedro, padroeiro dos pescadores.

Por fim, o autor aponta as dificuldades da atividade 
e suas conseqüências danosas para o pescador.

II – Análise

A finalidade de propostas dessa natureza é cen-
tralizar a atenção da sociedade para o objeto da co-
memoração, seja ele uma pessoa, uma entidade ou 
uma manifestação cultural.

O pescador, principalmente o artesanal, conforme 
ressaltou o autor do PLC, é um trabalhador diferente 
dos demais, devido às intempéries a que se expõe, 
cada vez que parte para o mar ou se dirige rio ou lago 
adentro. Além disso, torna-se especial porque está, na 
maioria dos casos, desamparado. Em sua solidão, res-
ta-lhe desenvolver laços com a natureza que, ao longo 
dos anos, sedimenta o que se classifica como o “saber 

popular”, o qual lhe permite conhecer, por exemplo, as 
condições da maré e a localização dos peixes.

Entendemos que o propósito da iniciativa é justo, 
na medida em que pode, por meio das festividades e 
dos eventos desenvolvidos no dia reservado à celebra-
ção, motivar e mobilizar a população para preservar 
e, até mesmo, para criar sentimentos de valorização e 
de respeito não apenas pelo pescador, mas pela vida 
nos lagos, rios e mares.

Ademais, poderá chamar a atenção das autorida-
des para a necessidade de estabelecer políticas de fo-
mento e de proteção a essa atividade que é tão comum 
no País e que está ameaçada pela ação predatória da 
população e de grandes indústrias pesqueiras.

III – Voto

Pelo exposto, e atendidos os pressupostos de 
constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa, 
nosso voto é pela aprovação do Projeto de Lei da Câ-
mara nº 44, de 2008.

Sala da Comissão, 9 de dezembro de 2008.
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PARECER Nº 1.279, DE 2008

Da Comissão de Educação, Cultura e 
Esporte, sobre o Projeto de Lei da Câma-
ra nº 73, de 2008 (nº 1.300/2003, na Casa 
de origem), que “institui o Dia Nacional do 
Desafio”.

Relator: Senador João Vicente Claudino
Relator ad hoc: Senador Paulo Paim

I – Relatório

O Projeto de Lei da Câmara (PLC) nº 73, de 2008, 
de autoria do Deputado Lobbe Neto, vem à Comissão 
de Educação, Cultura e Esporte, para análise técnica 
quanto ao mérito da iniciativa, conforme dispõe o in-
ciso II do art. 102 do Regimento Interno.

A matéria veiculada trata, em dois artigos, de 
instituir o Dia Nacional do Desafio, a ser comemorado 
na última quarta-feira do mês de maio.

Não foram oferecidas emendas ao projeto.

II – Análise

A proposição tramitou nas Comissões de Educa-
ção e Cultura e de Constituição e Justiça e de Cida-
dania da Câmara dos Deputados, onde foi aprovada 
por unanimidade, tal qual apresentada em sua versão 
original.

A iniciativa em si não conceitua o que seja o de-
safio que propõe comemorar. Somente na justificação 
apresentada pelo autor, percebe-se tratar-se da rea-
lização de um conjunto de atividades destinadas ao 
“aprimoramento e desenvolvimento de saúde mental 
e desportiva dos trabalhadores”.

A partir de tais atividades, o desafio objetiva a 
realização de ações, tendo em vista:

a) a acessibilidade irrestrita de todos os 
envolvidos, sem restrição de idade, condição 
social, habilidade pessoal;

b) o envolvimento comunitário e a cria-
tividade;

c) a diversão por meio da atividade física 
não-competitiva;

d) a diversidade de opções de práticas 
esportivas ou de exercícios físicos;

e) a segurança, mediante a adequação 
dos participantes a seu grupo e a suas pecu-
liaridades;

f) os benefícios para a comunidade, pela 
formação de indivíduos saudáveis;

g) os benefícios para a saúde dos par-
ticipantes.

Trata-se de prática realizada já há anos, coordena-
da e difundida por entidades canadenses e alemãs.

No Brasil, sua realização data de 1995, sob a co-
ordenação continental da Administração Regional do 
Serviço, Social do Comércio, no Estado de São Paulo, 
segundo informa o autor.

A idéia básica é a de que todos devem praticar 
pelo menos quinze minutos diários de quaisquer ativi-
dades físicas ou esportivas, por meio de competições 
simbólicas entre várias cidades do mundo.

Para melhor compreensão do alcance da inicia-
tiva, é necessário explicitar, no corpo do projeto, o es-
copo e as ações destinadas à referida instituição; para 
que não haja margem à dubiedade de interpretação 
de seu significado.

Para tanto, ao lado de não se vislumbrar qual-
quer percalço de natureza constitucional, jurídica ou 
regimental, propõe-se esclarecer o inegável mérito da 
iniciativa, por meio de emenda a seguir apresentada.

III – Voto

Diante do exposto, o voto é favorável à aprova-
ção do Projeto de Lei da Câmara nº 73, de 2008, com 
a seguinte emenda:

EMENDA Nº 1 – CE

Inclua-se o seguinte parágrafo único no art. 1º do 
PLC nº 73, de 2008:

Art. 1º .................................................................

Parágrafo único. As comemorações de que trata 
o caput se compõem de atividades físicas e esporti-
vas orientadas, a serem realizadas por, no mínimo, 
quinze minutos, em empresas privadas, em órgãos da 
administração pública, direta e indireta, em estabeleci-
mentos escolares, nos lares, nos espaços públicos e 
em quaisquer outros lugares que permitam o convívio 
saudável entre as pessoas.

Sala da Comissão, 9 de dezembro de 2008.
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – Os 
pareceres que acabam de ser lidos vão à publicação.

Sobre a mesa, ofícios que passo a ler.

São lidos os seguintes:

Of. nº 136/2008/S.CE

Brasília, 9 de dezembro de 2008

Assunto: Aprovação de matéria

Senhor Presidente,
Nos termos do parágrafo 2º, do artigo 91, do 

Regimento Interno do Senado Federal, comunico a 
Vossa Excelência que esta Comissão aprovou, em 
turno suplementar, na reunião realizada nesta data, o 
Substitutivo de autoria de Sua Excelência, o Senhor 
Senador Flávio Arns, ao Projeto de Lei do Senado nº 
14 de 2007, do Excelentíssimo Senhor Senador Cristo-
vam Buarque que, “Altera a Lei nº 9.394, de 1996, para 
dispor sobre a obrigatoriedade do ensino da Libras na 
educação infantil e no ensino fundamental”.

Atenciosamente, – Senador Cristovam Buarque, 
Presidente da Comissão de Educação, Cultura e Espor-
te do Senado Federal.

OFÍCIO Nº 170/08-PRESIDÊNCIA/CCJ

Brasília, 3 de dezembro de 2008

Assunto: decisão terminativa

Senhor Presidente,
Em cumprimento ao disposto no artigo 91, § 2º, 

do Regimento Interno desta Casa, comunico a Vossa 
Excelência que, em Reunião Ordinária realizada nesta 
data, esta Comissão deliberou, em caráter terminati-
vo, pela aprovação com a Emenda nº 1–CCJ do Pro-
jeto de Lei do Senado nº 368, de 2007, que “revoga o 
art. 18 da Lei nº 1.533, de 31 de dezembro de 1951, 
extinguindo o prazo decadencial para a propositura 
do mandado de segurança”, de autoria do Senador 
Marco Maciel.

Aproveito a oportunidade para renovar protestos 
de estima e consideração.

Cordialmente, – Senador Marco Maciel, Presidente 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Os ofícios que acabam de ser lidos vão à publicação.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Foi lido anteriormente o Parecer nº 1.273-A, de 2008, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
que conclui, por unanimidade, pela inconstitucionali-
dade da Proposta de Emenda à Constituição nº 84, de 
2003, tendo como 1º signatário o Senador Demóstenes 
Torres, que altera o art. 5º, inciso XI, da Constituição 
Federal, para autorizar que a busca e apreensão do-

miciliar possa ser determinada pelo Ministério Público 
e pela autoridade policial.

A Presidência, nos termos do art. 101, §1º, do 
Regimento Interno, determina que a matéria seja de-
finitivamente arquivada.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Com referência aos Ofícios nºs 136/08-CE, e 170/08-
CCJ, lidos anteriormente, fica aberto o prazo de cinco 
dias úteis para interposição de recurso, nos termos do 
art. 91, §§ 3º a 5º, do Regimento Interno, por um décimo 
da composição da Casa, para que os Projetos de Lei do 
Senado nºs 14 e 368, de 2007, cujos pareceres foram 
lidos anteriormente, sejam apreciados pelo Plenário.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Foram lidos anteriormente os Pareceres nºs 1.278 e 
1.279, de 2008, da Comissão de Educação, Cultura e 
Esportes, às seguintes matérias:

– Projeto de Lei da Câmara nº 44, de 2008 (nº 
1.245/2007, na Casa de origem), que institui o 
Dia Nacional do Pescador, a ser comemorado 
na data de 29 de junho; e

– Projeto de Lei da Câmara nº 73, de 2008 (nº 
1.300/2003, na Casa de origem), que institui o 
Dia Nacional do Desafio.

As matérias ficarão perante a Mesa durante cinco 
dias úteis a fim de receberem emendas, nos termos 
do art. 235, II, d, do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Não há mais oradores inscritos.

O Sr. Senador Gerson Camata enviou discurso 
à Mesa para ser publicado na forma do disposto no 
art. 203, combinado com o inciso I, § 2º do art. 210, 
do Regimento Interno.

S. Exª será atendido.
O SR. GERSON CAMATA (PMDB – ES. Sem 

apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs. e 
Srs. Senadores, entre as motivações dos líderes popu-
listas, duas merecem destaque: a ambição pelo poder 
sem limites e a convicção de que são infalíveis. Para 
conseguir o primeiro, e também para reforçar a certeza 
de que jamais cometem erros, não hesitam em fazer 
uso de um repertório da mais barata demagogia.

Sua ilusão mais persistente é a de que o povo pode 
ser manobrado com facilidade, levado a acreditar em men-
tiras e, acima de tudo, pode desenvolver uma devoção 
cega e fanática pelo caudilho, comandante, guia, mentor 
– seja lá o nome que tenha o detentor da autoridade.

Muitas vezes esses “salvadores da pátria” têm 
um fim digno da sua falta de escrúpulos – são postos 
para correr quando se esgota o seu arsenal de fraudes, 
ou encontram uma morte trágica, vítimas da fúria da 
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mesma população que foi ludibriada e padeceu sob 
seus incontáveis desmandos.

A história do mundo está cheia de exemplos de 
expoentes do populismo que abusaram da credulidade 
de seus governados, até que um dia descobriram seus 
limites, quando já era tarde demais para conservarem 
em suas mãos o poder a que tanto se apegavam.

Karl Marx escreveu que a história se repete, pri-
meiro como tragédia, depois como farsa. O populismo 
de faceta esquerdista vem experimentando um ressur-
gimento acelerado nos últimos anos, especialmente na 
América Latina, e a face mais visível da volta à vida 
dessa prática lamentável é o coronel Hugo Chávez, o 
mais recente “herói dos fracos e dos oprimidos”, criador 
de uma doutrina obscura, que nem ele mesmo sabe 
definir com clareza, o chamado “bolivarianismo”, e de 
outra incógnita em matéria de inovações políticas, o 
“socialismo do século 21”.

Ninguém pode negar ao presidente da Venezue-
la uma virtude, a da sinceridade. Ele não esconde de 
ninguém seus dois propósitos principais. O primeiro é 
o de tornar-se, a exemplo de seu colega cubano, Fidel 
Castro, agora aparentemente aposentado, o governan-
te perpétuo da Venezuela. Derrotado num referendo 
nacional em 2007, ele volta à carga, com uma nova 
proposta de emenda constitucional que permitirá sua 
permanência indefinida no poder. O pretexto é de que 
a oposição prepara um golpe para acabar com a sua 
“revolução socialista”. O segundo objetivo é ser o grande 
líder das Américas, uma versão atualizada de Simón 
Bolívar. Para concretizá-lo, ignora conceitos como a 
existência de fronteiras e soberania nacional.

Chávez seria até um personagem pitoresco, se não 
fosse também perigoso. Na ânsia de concretizar seus 
projetos, despreza qualquer escrúpulo. Tenta dar uma 
aparência democrática ao regime que instituiu no país, 
mas é visível que o esforço lhe custa muito, demais até. 
Percebe-se que a existência de opositores, de quem ouse 
discordar de sua suposta infalibilidade, é para ele um 
insulto intolerável. A democracia de fachada que impôs 
à Venezuela torna-se a cada dia mais frágil.

Por que esta longa consideração sobre Hugo 
Chávez, quando a questão em pauta hoje é o risco que 
o Brasil corre, de um calote coletivo de vários países 
latino-americanos – a começar pelo Equador – que 
receberam créditos, com aval do nosso Tesouro, para 
financiamento de importações de bens e serviços?

Porque, embora o personagem do momento seja 
outro integrante da ala populista – o presidente equatoria-
no, Rafael Correa, cujo país acumula débitos com o Brasil 
no valor de 554 milhões de dólares –, o fato é que ele não 
passa de um discípulo aplicado do vizinho Hugo Chávez, 

cujos passos segue com o fervor de um aluno iniciante 
diante do mestre que já acumula anos de experiência.

Segundo maior beneficiário, na América Latina, 
de empréstimos do BNDES, o Equador recebeu do 
banco estatal do Brasil, entre janeiro de 1997 e agosto 
de 2008, 693 milhões de dólares em financiamentos 
que bancaram a exportação de bens e serviços da-
qui para o país vizinho. Segundo a Fundação Centro 
do Estudos do Comércio Exterior, o Brasil é o maior 
investidor direto do país, com empresas das áreas de 
construção, logística aérea, consultoria e bebidas, en-
tre outras, instaladas por lá.

Pois o presidente Rafael Correa decidiu agredir 
frontalmente a lógica econômica e conspirar contra os 
interesses de seu próprio país, ao escolher um parcei-
ro estratégico como bode expiatório para fortalecer sua 
posição política interna. Investiu contra o Brasil, contra 
empresas brasileiras, contra o banco estatal brasileiro, 
como se fossem representante do imperialismo, presen-
tes no Equador apenas para dilapidar seus recursos, 
apropriar-se dos cofres do Tesouro, enganar as autori-
dades – enfim, como se nosso país fosse a encarnação 
do mal, um império que só explora os vizinhos.

Em sua edição de domingo, o jornal O Globo 
revelou que o calote na dívida equatoriana para com 
o Brasil vem sendo preparado há mais de um ano, 
desde 2007, quando Correa criou uma “Comissão 
de Auditoria Integral sobre o Crédito Público”, encar-
regada de fazer uma auditoria na dívida externa do 
país, revisando todos os contratos de endividamento 
público assinados de 1976 até janeiro de 2007. Esses 
contratos foram qualificados pelo presidente de “uma 
permanente ameaça à soberania nacional”.

O inacreditável é que o Brasil – o maior credor, dono 
de 40,3 por cento das dívidas bilaterais – concordou em 
colaborar com a auditoria, emprestando uma auditora-
fiscal da Receita Federal brasileira, que permaneceu 
em Quito de abril a setembro de 2008, como integrante 
da comissão. No final dos trabalhos, ela assinou o rela-
tório, que diz, num trecho: “Existe co-responsabilidade 
das entidades financeiras brasileiras BNDES e Banco 
do Brasil, por serem parte dessa cadeia de operações, 
numa situação em que o país atravessava condições 
de crise financeira e de debilidade política”.

Ou seja, pedir empréstimos ao Brasil passou a 
ser o melhor dos negócios do mundo. Recebe-se o di-
nheiro, gasta-se e, depois, é só denunciar o parceiro 
e negar-se a pagar, pois ele não percebeu que estava 
emprestando dinheiro a um país que vivia em crise e 
estava “politicamente débil”.

O pior é que, além do Equador, os governos da 
Venezuela, Bolívia e Paraguai também resolveram fazer 
auditorias e “impugnar créditos que tenham lesionado 

DEZEMBRO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL198     



52384  Terça-feira  16  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Dezembro de 2008

a economia” de seus países. Provavelmente vão pedir 
ao Brasil que colabore, emprestando auditores que as-
sinem pareceres nos quais recomendarão o calote da 
dívida, em nome da “debilidade política”, ou de outra 
alegação despropositada... Um calote que promete 
somar 5 bilhões de dólares.

Não é segredo para ninguém que o coronel Hugo 
Chávez trabalha há muito tempo como incentivador de 
ações dos países do continente latino-americano que 
resultem em prejuízos ao Brasil. Tanto é que a “Alter-
nativa Bolivariana para as Américas”, entidade que ele 
controla, não hesitou em emitir rapidamente uma nota 
de apoio ao calote de Correa.

É o mesmo Hugo Chávez que, sem muita discri-
ção, estimulou o presidente boliviano, Evo Morales, a 
mandar tropas do exército para tomar refinarias da Pe-
trobras, e que parece estar incentivando o presidente 
paraguaio, Fernando Lugo, a persistir na estratégia de 
forçar o Brasil a revisar o tratado de Itaipu.

O Brasil já vem adotando uma nova atitude dian-
te desses acessos de populismo descontrolado e de-
monstrações de falta de seriedade. Não repetimos os 
equívocos cometidos quando a Bolívia desprezou o 
caminho diplomático e apelou para demonstrações de 
força e chantagem. No caso do Equador, convocamos o 
embaixador em Quito e anunciamos o fim de parcerias. 
Já deixamos claro ao Paraguai que o tratado de Itaipu 
só será revisado na data estabelecida para isso. 

Mas precisamos persistir em atitudes que de-
monstrem nosso propósito de ver cumprida a lei, revi-
dando com energia sempre que um demagogo fizer uso 
do Brasil para ganhar prestígio junto a seus governados. 
Nossa posição de maior economia latino-americana 
não nos obriga a engolir calotes, nem a agüentar em 
silêncio enquanto aproveitadores tramam às nossas 
costas. Ganha-se respeito quando se exige respeito.

Senhor Presidente, Senhoras e Senhores Sena-
dores, temos o hábito de fazer piada com estrangeiros, 
especialmente os norte-americanos, por acreditarem 
que a capital do Brasil é Buenos Aires. Pois bem, acho 
que perdemos qualquer direito de rir à custa dos ha-
bitantes dos Estados Unidos, depois da divulgação 
dos resultados de uma pesquisa do Instituto Ipsos, 
que mostra o nível impressionante de analfabetismo 
geográfico da população brasileira.

De acordo com a pesquisa, que ouviu mil pesso-
as, em 70 municípios das 9 regiões metropolitanas do 
País, 50 por cento dos entrevistados, com um mapa 
do mundo aberto à sua frente, não souberam localizar 
o Brasil. O levantamento revela que metade dos brasi-
leiros não tem a menor idéia de onde fica seu próprio 
país. Um percentual superior a 2 por cento chegou a 
dizer que o Brasil fica na África, e outros 2 por cento 

apontaram a Argentina. Do total de entrevistados, 29 
por cento nem chegaram a arriscar uma resposta.

Os pesquisadores não estavam entrevistando 
analfabetos. Quase 10 por cento dos que freqüenta-
ram ou freqüentam cursos universitários não tinham 
idéia de que o Brasil fica na América do Sul. Entre os 
que completaram o ensino médio, o percentual salta 
para 30 por cento, e chega a 50 por cento entre os que 
iniciaram o ensino fundamental.

Quanto à localização dos Estados, a situação não 
é melhor: só 9 por cento souberam mostrar onde fica o 
Ceará, 14 por cento apontaram corretamente o Pará no 
mapa, 23 por cento indicaram São Paulo com acerto e 
24 por cento sabem onde fica a capital do País.

Se não conseguem localizar seu próprio país, é 
claro que os brasileiros devem ter dificuldade muito 
maior para identificar outros países. 84 por cento fo-
ram incapazes de localizar a Argentina, 82 por cento 
não sabiam onde ficavam os Estados Unidos, 97 por 
cento não tinham idéia da localização da França, 92 
por cento ignoravam onde fica o Japão.

A pesquisa foi divulgada há pouco, no início des-
te mês, e constitui uma prova de que algo está muito 
errado no ensino de Geografia no Brasil. Vão longe os 
tempos em que cada sala de aula dispunha de ma-
pas do nosso País, de um mapa-múndi e de um globo 
terrestre. Hoje em dia, a Geografia voltou-se para um 
enfoque político‑ideológico, e adota livros em que a 
preocupação é ensinar aos estudantes que os países 
desenvolvidos são os responsáveis exclusivos pelos 
males de que padece o mundo em desenvolvimento, 
que o socialismo é o regime ideal, que o “neolibera-
lismo” é uma peste a ser exterminada, que devemos 
todos resistir à globalização, uma conspiração do im-
perialismo norte-americano para manter o chamado 
“terceiro mundo” em estado de eterna pobreza...

Em resumo, ensina-se tudo, menos informações 
essenciais. Junte-se o viés ideológico dos livros didáticos 
ao despreparo dos professores e à carência de material 
escolar adequado, e está pronta a receita do desastre. 
O resultado é que, em pleno século 21, metade da nos-
sa população não reconhece o país em que vive, nem o 
mundo que a cerca. Esse analfabetismo geográfico es-
conde algo ainda pior, pois é impossível ensinar História, 
por exemplo, a quem pensa estar vivendo na África...

A propósito dos norte-americanos, que dão mo-
tivo às nossas piadas, eles demonstram um conheci-
mento bem maior que o dos brasileiros. Em pesquisa 
semelhante realizada nos Estados Unidos, 86 por cento 
indicaram com precisão a localização do seu país, 81 
por cento souberam dizer onde fica o México, 54 por 
cento localizaram a França e 47 por cento indicaram 
a posição correta da Argentina no mapa.
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Parece que atribuir uma grande ignorância ge-
ográfica aos norte-americanos não faz mais sentido. 
Quanto a nós, convém tomarmos medidas urgentes 
para corrigir as deficiências no ensino de Geografia, 
antes que nos tornemos personagens de piadas no 
resto do mundo... – Senador Gerson Camata.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai encer-
rar os trabalhos desta sessão, coordenada pela nossa 
Secretária-Geral da Mesa Cláudia Lyra e pelos Secre-
tários José Roberto e João Pedro, iniciada às 14 horas 
de segunda-feira, 15 de dezembro de 2008, no Senado 
da República do Brasil, lembrando às Srªs e aos Srs. 
Senadores que constará da sessão deliberativa extra-
ordinária, amanhã, às 10 horas, a seguinte:

ORDEM DO DIA

1 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO  

Nº 30, DE 2008 
(PROVENIENTE DA MEDIDA PROVISÓRIA  

Nº 443, DE 2008) 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos do  

§ 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 30, de 2008, que autoriza 
o Banco do Brasil S.A. e a Caixa Econômica 
Federal a constituírem subsidiárias e a adqui-
rirem participação em instituições financeiras 
sediadas no Brasil; altera as Leis nºs 10.637, 
de 30 de dezembro de 2002, 10.865, de 30 de 
abril de 2004, e 11.774, de 17 de setembro de 
2008; e dá outras providências (proveniente da 
Medida Provisória nº 443, de 2008).

Relator revisor: Senador Valter Pereira
(Sobrestando a pauta a partir de: 6-12-08)
Prazo final: 20.12.2008

2 
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 444, DE 2008 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos do  
§ 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 444, de 2008, que autoriza o 
Poder Executivo a doar estoques públicos de 
alimentos à República de Cuba, à República do 
Haiti, à República de Honduras e à Jamaica.

Relator revisor: Senador Eduardo Suplicy
(Sobrestando a pauta a partir de: 15-

12-08)
Prazo final: 07.02.2009

3 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 270, DE 2008 
(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do  

parágrafo único do art. 353 do Regimento Interno)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo nº 270, de 2008 (apresen-
tado como conclusão do Parecer nº 1.125, de 
2008, da Comissão de Assuntos Econômicos, 
Relator ad hoc: Senador Francisco Dornelles), 
que aprova a programação monetária relativa 
ao quarto trimestre de 2008.

4 
SUBSTITUTIVO AO  

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 6, DE 2007

Votação, em turno suplementar, do Subs-
titutivo ao Projeto de Lei da Câmara nº 6, de 
2007 (nº 6.645/2006, na Casa de origem, do 
Deputado Mendes Ribeiro Filho), que acres-
centa parágrafo único ao art. 175 da Lei nº 
5.869, de 11 de janeiro de 1973 – Código de 
Processo Civil, e dá nova redação ao art. 62 
da Lei nº 5.010, de 30 de maio de 1966, que 
organiza a Justiça Federal de primeira instân-
cia, e dá outras providências. (Estabelece dias 
e períodos de feriado forense e de suspensão 
dos prazos processuais)

Pareceres sob nºs 994, de 2007 e 383, 
de 2008, das Comissões

– Diretora, Relator: Senador Alvaro Dias, 
oferecendo a redação do vencido; e

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Pedro Simon (sobre as Emen-
das nºs 1 a 5, de Plenário), favorável, nos ter-
mos de subemendas que apresenta.

5 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 29, DE 2003 
(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 29, de 2003, 
tendo como primeira signatária a Senadora 
Lúcia Vânia, que dá nova redação ao art. 193 
da Constituição Federal (que trata da ordem 
social).

Parecer favorável, sob nº 156, de 2006, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Tasso Jereissati.
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6 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 48, DE 2003 
(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 48, de 2003, ten-
do como primeiro signatário o Senador Antonio 
Carlos Magalhães, que dispõe sobre aplicação 
de recursos destinados à irrigação. 

Pareceres sob nºs 1.199, de 2003; e 15, 
de 2007, da Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania: 1º pronunciamento: Relator: Senador 
João Alberto Souza, favorável, com a Emenda 
nº 1-CCJ, que apresenta; 2º pronunciamento: 
(sobre a Emenda nº 2, de Plenário), Relator ad 
hoc: Senador João Batista Motta, favorável, nos 
termos de subemenda que apresenta.

7 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 5, DE 2005 
(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 5, de 2005, tendo 
como primeiro signatário o Senador Cristovam 
Buarque, que altera o art. 45 da Constituição 
para conceder ao brasileiro residente no ex-
terior o direito de votar nas eleições.

Parecer sob nº 1.037, de 2006, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: Se-
nador Eduardo Azeredo, favorável, nos termos da 
Emenda nº 1-CCJ (Substitutivo), que oferece.

8 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

 Nº 38, DE 2004 
(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 38, de 2004, 
tendo como primeiro signatário o Senador Sér-
gio Cabral, que altera os arts. 52, 55 e 66, da 
Constituição Federal, para estabelecer o voto 
aberto nos casos em que menciona, terminan-
do com o voto secreto do parlamentar.

Pareceres sob nºs 1.058, de 2006, e 
1.185, de 2007, da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, Relator: Senador Antonio 
Carlos Valadares, – 1º pronunciamento: (sobre 
a Proposta) favorável, nos termos da Emen-
da nº 1-CCJ (Substitutivo), que oferece; – 2º 
pronunciamento: (sobre a Emenda nº 2, de 
Plenário), contrário.

9 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 50, DE 2006 
(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 50, de 2006, tendo 
como primeiro signatário o Senador Paulo Paim, 
que inclui o art. 50A e altera os arts. 52, 55 e 
66, da Constituição Federal, para estabelecer 
o voto aberto nos casos em que menciona, ter-
minando com o voto secreto parlamentar.

Pareceres sob nºs 816 e 1.186, de 2007 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, – 1º pronunciamento: (sobre a Proposta) 
Relator: Senador Tasso Jereissati, favorável; 2º 
pronunciamento: (sobre a Emenda nº 1, de Ple-
nário) Relator ad hoc: Senador Flexa Ribeiro, 
favorável, com Subemenda, que oferece.

10 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 86, DE 2007 
(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 86, de 2007, ten-
do como primeiro signatário o Senador Alvaro 
Dias, que altera o § 2º do art. 55 da Constituição 
Federal (determina o voto aberto para a perda 
de mandato de Deputados e Senadores).

Pareceres sob nºs 817 e 1.187, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, – 1º pronunciamento: (sobre a Propos-
ta), Relator: Senador Tasso Jereissati, favo-
rável, com a Emenda nº 1-CCJ, de redação, 
que apresenta; – 2º pronunciamento: (sobre a 
Emenda nº 2-Plen), Relator ad hoc: Senador 
Flexa Ribeiro, favorável parcialmente, com 
Subemenda, que apresenta.

11 
SUBSTITUTIVO AO  

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 6, DE 2003

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei da Câmara nº 6, 
de 2003 (nº 2.820/2000, na Casa de origem, do 
Deputado Alberto Fraga), que altera os arts.47 
e 56 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro de 
1971 (dispõe sobre a administração e o conse-
lho fiscal das sociedades cooperativas).

Parecer sob nº 95, de 2008, da Comis-
são Diretora, Relator: Senador Efraim Morais, 
oferecendo a redação do vencido.
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12 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO  

Nº 31, DE 2008 
(Proveniente Da Medida Provisória Nº 445, De 2008) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos  
termos do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 31, de 2008, que dispõe 
sobre a dispensa de recolhimento de parte 
dos dividendos e juros sobre capital próprio 
pela Caixa Econômica Federal; altera a Lei nº 
11.124, 16 de junho de 2005, e a Medida Pro-
visória nº 2.185-35, de 24 de agosto de 2001, 
e prorroga os prazos previstos nos arts. 5º e 
30 da Lei 10.826, de 22 de dezembro de 2003; 
e dá outras providências (proveniente da Me-
dida Provisória nº 445, de 2008).

Relator revisor: Senador Romero Jucá
(Sobrestando a pauta a partir de: 22-

12-08)
Prazo final: 15.02.2009

13 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 56, DE 2001

Primeira sessão de discussão, em se-
gundo turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 56, de 2001, tendo como primeira 
signatária a Senadora Marina Silva, que altera 
o inciso II do § 7º do art. 201 da Constituição 
Federal para regulamentar a aposentadoria 
do extrativista vegetal.

Parecer favorável, sob nº 784, de 2002, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator ad hoc: Senador José Eduar-
do Dutra.

14 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 7, DE 2008

Quinta e última sessão de discussão, 
em primeiro turno, da Proposta de Emenda 
à Constituição nº 7, de 2008, tendo como pri-
meiro signatário o Senador Gim Argello, que 
altera os arts. 21, 22 e 48 da Constituição Fe-
deral, para transferir da União para o Distrito 
Federal as atribuições de organizar e manter 
a Defensoria Pública do Distrito Federal.

Parecer favorável, sob nº 727, de 2008, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Demóstenes Torres.

15 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 20, DE 1999 
(Tramitando em conjunto com as Propostas de  

Emenda à Constituição nºs 18, de 1999; 3, de 2001; 
26, de 2002; 90, de 2003; e 9, de 2004)

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 20, de 1999, tendo como primeiro 
signatário o Senador José Roberto Arruda, 
que altera o art. 228 da Constituição Federal, 
reduzindo para dezesseis anos a idade para 
imputabilidade penal. 

Parecer sob nº 478, de 2007, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, Re-
lator: Senador Demóstenes Torres, favorável à 
Proposta de Emenda à Constituição nº 20, de 
1999, com a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta; 
e pela rejeição das demais matérias que tra-
mitam em conjunto, com votos contrários dos 
Senadores Sibá Machado, Eduardo Suplicy, 
Epitácio Cafeteira, Antônio Carlos Valadares, 
Pedro Simon, Romero Jucá, e das Senado-
ras Serys Slhessarenko, Lúcia Vânia e, em 
separado, do Senador Aloizio Mercadante e 
da Senadora Patrícia Saboya.

16 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 18, DE 1999 
(Tramitando em conjunto com as Propostas de  

Emenda à Constituição nºs 20, de 1999; 3, de 2001; 
26, de 2002; 90, de 2003; e 9, de 2004)

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 18, de 1999, tendo como primeiro signatário 
o Senador Romero Jucá, que altera a redação 
do art. 228 da Constituição Federal. 

17 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 3, DE 2001 
(Tramitando em conjunto com as  

Propostas de Emenda à Constituição nºs 18 e 20,  
de 1999; 26, de 2002; 90, de 2003; e 9, de 2004)

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 3, de 2001, tendo como primeiro signatário 
o Senador José Roberto Arruda, que altera o 
artigo 228 da Constituição Federal, reduzindo 
para dezesseis anos a idade para imputabili-
dade penal.
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18 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 26, DE 2002 
(Tramitando em conjunto com as  

Propostas de  Emenda à Constituição nºs 18 e 20,  
de 1999; 3, de 2001;90, de 2003; e 9, de 2004)

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 26, de 2002, tendo como primeiro 
signatário o Senador Iris Rezende, que altera 
o artigo 228 da Constituição Federal, para re-
duzir a idade prevista para a imputabilidade 
penal, nas condições que estabelece.

19 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 90, DE 2003 
(Tramitando em conjunto com as  

Propostas de Emenda à Constituição nºs 18 e 20,  
de 1999; 3, de 2001; 26, de 2002; e 9, de 2004)

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 90, de 2003, tendo como primeiro signatário 
o Senador Magno Malta, que inclui parágrafo 
único no artigo 228, da Constituição Federal, 
para considerar penalmente imputáveis os 
maiores de treze anos que tenham praticado 
crimes definidos como hediondos.

20 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 9, DE 2004 
(Tramitando em conjunto com as Propostas de 

Emenda à Constituição nºs 18 e 20, de 1999; 3, de 
2001; 26, de 2002; e 90, de 2003)

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 9, de 2004, tendo como primeiro signatário 
o Senador Papaléo Paes, que acrescenta pa-
rágrafo ao artigo 228 da Constituição Federal, 
para determinar a imputabilidade penal quando 
o menor apresentar idade psicológica igual ou 
superior a dezoito anos.

21 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 28, DE 2003

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 28, de 2003 (nº 5.657/2001, 
na Casa de origem, do Deputado José Rober-
to Batochio), que acrescenta dispositivo à Lei 
n.º 8.906, de 4 de julho de 1994, que dispõe 

sobre o Estatuto da Advocacia e a Ordem dos 
Advogados do Brasil – OAB. (prescrição em 
cinco anos de ação de prestação de contas do 
advogado para o seu cliente, ou de terceiros 
por conta dele).

Parecer favorável, sob nº 1.162, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Demóstenes Torres.

22 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 75, DE 2004

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 75, de 2004 (nº 1.071/2003, 
na Casa de origem, do Deputado Luciano Zica), 
que altera a Lei nº 10.334, de 19 de dezembro 
de 2001, que dispõe sobre a obrigatoriedade 
de fabricação e comercialização de lâmpadas 
incandescentes para uso em tensões de valor 
igual ou superior ao da tensão nominal da rede 
de distribuição, e dá outras providências.

Parecer favorável sob nº 87, de 2007, da 
Comissão de Assuntos Econômicos, Relator: 
Senador Delcídio Amaral.

23 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 103, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 103, de 2005 (nº 45/99, na 
Casa de origem, do Deputado Paulo Rocha), 
que veda a exigência de carta de fiança aos 
candidatos a empregos regidos pela Consoli-
dação das Leis do Trabalho – CLT.

Parecer sob nº 198, de 2006, da Comis-
são de Assuntos Sociais, Relator ad hoc: Se-
nador Paulo Paim, favorável, nos termos da 
Emenda nº 1-CAS (Substitutivo), que apre-
senta.

24 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 118, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 118, de 2005 (nº 1.153/2003, 
na Casa de origem, do Deputado Wasny de 
Roure), que modifica o inciso II do caput do 
art. 44 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro 
de 1996 (dispõe sobre o aproveitamento de 
matérias cursadas em seminários de filosofia 
ou teologia).

Parecer sob nº 924, de 2006, da Comis-
são de Educação, Relatora: Senadora Maria do 
Carmo Alves, favorável, nos termos da Emenda 
nº 1-CE (Substitutivo), que oferece.
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25 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 1, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 1, de 2006 (nº 1.696/2003, 
na Casa de origem, do Deputado Geraldo Re-
sende), que altera o § 2º do art. 12 da Lei nº 
9.656, de 3 de junho de 1998, que dispõe sobre 
os planos e seguros privados de assistência 
à saúde (acrescenta o planejamento familiar 
nos casos de cobertura dos planos ou seguros 
privados de assistência à saúde).

Parecer favorável, sob nº 145, de 2007, 
da Comissão de Assuntos Sociais, Relatora: 
Senadora Serys Slhessarenko.

26 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 2, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 2, de 2006 (nº 1.984/2003, na 
Casa de origem, do Deputado Ricardo Barros), 
que altera o inciso XIII do caput do art. 7º da 
Lei nº 9.610, de 19 de fevereiro de 1998 (inclui 
as normas técnicas como obras protegidas 
pela legislação dos direitos autorais).

Parecer favorável, sob nº 376, de 2006, 
da Comissão de Educação, Cultura e Esporte, 
Relator: Senador Roberto Saturnino.

27 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 4, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 4, de 2006 (nº 4.730/2004, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presi-
dente da República, que dá nova redação aos 
arts. 830 e 895 da Consolidação das Leis do 
Trabalho – CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 
5.452, de 1º de maio de 1943 (dispõe sobre a 
autenticidade de peças oferecidas para prova 
no processo trabalhista e sobre o cabimento de 
recurso ordinário para instância superior).

Parecer favorável sob o nº 697, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator Senador Eduardo Suplicy .

28 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 11, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 11, de 2006 (nº 2.822/2003, 
na Casa de origem, do Deputado Sandro Ma-
bel), que acrescenta parágrafo único ao art. 1º 
da Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, 
aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 

maio de 1943, para dispor sobre a boa-fé nas 
relações de trabalho.

Parecer sob nº 542, de 2006, da Comis-
são de Assuntos Sociais, Relator: Senador 
Paulo Paim, favorável, nos termos da Emenda 
nº 1-CAS (Substitutivo), que oferece.

29 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 27, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 27, de 2006 (nº 819/2003, 
na Casa de origem, do Deputado Sandes Jú-
nior), que denomina “Rodovia Ministro Alfredo 
Nasser” a rodovia BR-174, entre a cidade de 
Cáceres-MT e a fronteira com a Venezuela.

Parecer sob o nº 1.175, de 2006, da Co-
missão de Educação, Cultura e Esporte, Re-
lator ad hoc: Senador Mão Santa, favorável, 
com a Emenda nº 1-CE, que oferece.

30

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 28, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 28, de 2006 (nº 922/2003, na 
Casa de origem, do Deputado Davi Alcolum-
bre), que denomina “Aeroporto Internacional de 
Macapá/AP – Alberto Alcolumbre”, o aeroporto 
da cidade de Macapá, Estado do Amapá.

Parecer favorável, sob nº 883, de 2008, 
da Comissão de Educação, Cultura e Esporte, 
Relator: Senador Geovani Borges.

31 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 96, DE 2007

Discussão, em turno único do Projeto de 
Lei da Câmara nº 96, de 2007 (nº 6.463/2005, 
na Casa de origem), que institui o dia 25 de 
janeiro como Dia Nacional da Bossa Nova. 

Parecer favorável, sob nº 510, de 2008, 
da Comissão de Educação, Cultura e Esporte, 
Relatora ad hoc: Senadora Ideli Salvatti.

32 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 34, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 34, de 2008 (nº 6.341/2002, 
na Casa de origem), que institui o Dia Nacional 
do Caminhoneiro.

Parecer favorável, sob nº 884, de 2008, 
da Comissão de Educação, Cultura e Esporte, 
Relator: Senador Valdir Raupp.
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33 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 69, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 69, de 2008 (nº 1.967/2007, 
na Casa de origem), que institui o Dia do Va-
queiro Nordestino, a ser comemorado, anual-
mente, no terceiro domingo do mês de julho.

Parecer favorável, sob nº 887, de 2008, da 
Comissão de Educação, Cultura e Esporte, Re-
lator “ad hoc”: Senador Virginio de Carvalho.

34 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 208, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo nº 208, de 2008 (nº 518/2008, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o texto 
do Acordo entre a República Federativa do Brasil 
e o Reino da Espanha sobre Reconhecimento 
Recíproco de Carteiras de Habilitação, assinado 
em Madri, em 17 de setembro de 2007. 

Parecer favorável, sob nº 1.039, de 2008, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator: Senador César Borges.

35 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 142, DE 2005 

(Tramitando nos termos dos  
arts. 142 e 143 do Regimento Comum)

Discussão, em segundo turno, do Pro-
jeto de Lei do Senado nº 142, de 2005, de 
iniciativa da Comissão Parlamentar Mista de 
Inquérito – Desmanche, que altera a redação 
do art. 126 da Lei nº 9.503, de 24 de setembro 
de 1997, renumera e altera o seu parágrafo 
único, passando-o para § 1º e acrescenta os 
§ 2º, 3º, 4º, 5º, 6º, 7º, 8º e 9º, instituindo ainda, 
os arts. 126-A e 126-B. 

Parecer sob nº 1.045, de 2008, da Co-
missão Diretora, Relator: Senador Efraim Mo-
rais, oferecendo a redação do vencido, para o 
segundo turno regimental.

36 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 30, DE 2003 

(Tramitando em conjunto com o Projeto de  
Lei do Senado nº 306, de 2003) 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do  
Recurso nº 6, de 2007)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 30, de 2003, de autoria do Se-
nador Sérgio Cabral, que acrescenta artigos à Lei 
nº 8.078/90 – Código do Consumidor, obrigando 
a comunicação prévia da inclusão do consumidor 

em cadastros, bancos de dados, fichas ou regis-
tros de inadimplentes, e obrigando os fornecedo-
res de bens e serviços a fixar data e turno para a 
entrega de bens e prestação de serviços.

Parecer sob nº 288, de 2007, da Comis-
são de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor 
e Fiscalização e Controle, Relator: Senador 
Gerson Camata, favorável ao Projeto com a 
Emenda nº 1-CMA, e subemenda que apre-
senta, e contrário ao Projeto de Lei do Senado 
nº 306, de 2003, que tramita em conjunto.

37 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 306, DE 2003 

(Tramitando em conjunto com o Projeto de Lei  
do Senado nº 30, de 2003) 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do  
Recurso nº 6, de 2007)

Projeto de Lei do Senado nº 306, de 
2003, de autoria do Senador Valmir Amaral, 
que acrescenta artigo à Lei nº 8.078, de 11 de 
setembro de 1990 (Código de Defesa do Con-
sumidor), tipificando como crime a manutenção 
de informações negativas sobre consumidor em 
cadastros, banco de dados, fichas ou registros 
por período superior a cinco anos.

38 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 169, DE 2005 

(Incluído em Ordem do Dia nos  
termos do Recurso nº 7, de 2007)

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
do Senado nº 169, de 2005, de autoria do Senador 
Paulo Paim, que altera dispositivo da Lei nº 10.741, 
de 1º de outubro de 2003, que dispõe sobre o Es-
tatuto do Idoso e dá outras providências.

Parecer sob nº 459, de 2007, da Comis-
são de Direitos Humanos e Legislação Parti-
cipativa, Relator ad hoc: Senador Flávio Arns, 
favorável, nos termos da Emenda nº 1-CDH 
(Substitutivo), que oferece.

39 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 140, DE 2007 – COMPLEMENTAR

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 140, de 2007-Complementar, 
de autoria do Senador Demóstenes Torres, que 
altera o art. 1º da Lei Complementar nº 105, 
de 10 de janeiro de 2001, para especificar os 
dados financeiros não sigilosos, para fins de 
investigação de ilícito penal.

Pareceres sob nºs 281 e 706, de 2007, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
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Relator: Senador Jarbas Vasconcelos, 1º pro-
nunciamento (sobre o Projeto): favorável, com 
a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta; 2º pronun-
ciamento (sobre a Emenda nº 2-Plen): favorável, 
nos termos de Subemenda que oferece.

40 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 277, DE 2007 

(Incluído em Ordem do Dia nos  
termos do Recurso nº 9, de 2007)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 277, de 2007, de autoria 
do Senador Flávio Arns, que acrescenta pará-
grafo único ao art. 4º da Lei nº 9.394, de 20 de 
dezembro de 1996 para definir condições de 
qualidade da oferta de educação escolar para 
crianças de cinco e seis anos de idade. 

Parecer sob nº 874, de 2007, da Comis-
são de Educação, Cultura e Esporte, Relator: 
Senador Wilson Matos, favorável, nos termos da 
Emenda nº 1-CE (Substitutivo), que oferece.

41 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 226, DE 2006 

(Tramita nos termos dos  
arts. 142 e 143 do Regimento Comum)

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, do Projeto de Lei do Senado nº 226, 
de 2006, de iniciativa da Comissão Parlamentar 
Mista de Inquérito dos Correios, que acrescenta 
dispositivos ao Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de 
dezembro de 1940 – Código Penal, e à Lei nº 
1.579, de 18 de março de 1952, que dispõe so-
bre as Comissões Parlamentares de Inquérito 
(tipifica as condutas de fazer afirmação falsa 
ou negar a verdade, na condição de indiciado 
ou acusado, em inquéritos, processos ou Co-
missões Parlamentares de Inquérito). 

Parecer favorável, sob nº 1.064, de 2008, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 
(em audiência, nos termos do Requerimento nº 
29, de 2007), Relator: Senador Alvaro Dias.

42 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 32, DE 2008 

(Tramita nos termos dos  
arts. 142 e 143 do Regimento Comum)

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Lei do Senado nº 
32, de 2008, de iniciativa da Comissão Mista 
Especial sobre Mudanças Climáticas, que al-
tera o art. 10 da Lei nº 6.938, de 31 de agosto 
de 1981, que dispõe sobre a Política Nacional 
do Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de 

formulação e aplicação, para introduzir critérios 
relacionados com as mudanças climáticas glo-
bais no processo de licenciamento ambiental 
de empreendimentos com horizonte de ope-
ração superior a vinte e cinco anos.

43 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 33, DE 2008 

(Tramita nos termos dos  
arts. 142 e 143 do Regimento Comum)

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Lei do Senado nº 
33, de 2008, de iniciativa da Comissão Mista 
Especial sobre Mudanças Climáticas, que dis-
põe sobre a Redução Certificada de Emissão 
(RCE) (unidade padrão de redução de emissão 
de gases de efeito estufa).

44 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 34, DE 2008 

(Tramita nos termos dos  
arts. 142 e 143 do Regimento Comum)

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Lei do Senado nº 
34, de 2008, de iniciativa da Comissão Mista 
Especial sobre Mudanças Climáticas, que dis-
põe sobre a concessão de subvenção à imple-
mentação de Servidão Florestal, de Reserva 
Particular do Patrimônio Natural e de reserva 
legal, e sobre a possibilidade de recebimento 
da subvenção na forma de abatimento de dí-
vidas de crédito rural.

45 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 35, DE 2008 

(Tramita nos termos dos  
arts. 142 e 143 do Regimento Comum)

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Lei do Senado nº 
35, de 2008, de iniciativa da Comissão Mis-
ta Especial sobre Mudanças Climáticas, que 
altera dispositivo da Lei nº 9.427, de 26 de 
dezembro de 1996, para viabilizar o acesso, 
ao Sistema Elétrico Interligado Nacional, dos 
autoprodutores de energia elétrica.

46 
PARECER Nº 106, DE 2008

Discussão, em turno único, do Parecer 
nº 106, de 2008, da Comissão de Direitos 
Humanos e Legislação Participativa, Relator 
ad hoc: Senador Flávio Arns, concluindo fa-
voravelmente à Indicação nº 2, de 2007, da 
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Senadora Serys Slhessarenko, que sugere à 
Comissão de Direitos Humanos e Legislação 
Participativa, por seu intermédio, à Subcomis-
são de Trabalho Escravo, para analisar todas 
as matérias que tratem do tema e que se en-
contram em tramitação na Casa.

47 
REQUERIMENTO Nº 778, DE 2007

Votação, em turno único, do Requerimento 
nº 778, de 2007, de autoria da Senadora Kátia 
Abreu, solicitando a remessa do Projeto de Lei do 
Senado nº 202, de 2005, à Comissão de Agricul-
tura e Reforma Agrária, uma vez que o prazo na 
Comissão de Assuntos Econômicos já se encon-
tra esgotado. (Fixação e ajuste dos parâmetros, 
índices e indicadores de produtividade.)

48 
REQUERIMENTO Nº 914, DE 2007

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 914, de 2007, do Senador Mozarildo Ca-
valcanti, solicitando a dispensa do parecer da 
Comissão de Assuntos Econômicos ao Projeto 
de Lei do Senado nº 312, de 2007, uma vez 
que o prazo naquela Comissão já se encontra 
esgotado. (Gestão de florestas públicas; institui 
o Serviço Florestal Brasileiro na estrutura do 
Ministério do Meio Ambiente)

49 
REQUERIMENTO Nº 1.230, DE 2007 

(Incluído em Ordem do Dia nos  
termos do art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requerimento 
nº 1.230, de 2007, da Senadora Serys Slhessa-
renko, solicitando voto de censura ao juiz Edilson 
Rumbelsperger Rodrigues, da 1ª Vara Criminal e 
de Menores de Sete Lagoas – MG, pela falta de 
ética e compromisso moral ao rejeitar pedidos de 
medidas cautelares contra homens que agredi-
ram ou ameaçaram suas companheiras.

Parecer favorável, sob nº 618, de 2008, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Pedro Simon.

50 
REQUERIMENTO Nº 847, DE 2008 

(Incluído em Ordem do Dia nos  
termos do art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 847, de 2008, de iniciativa da Comissão 
de Relações Exteriores e Defesa Nacional, 
solicitando voto de solidariedade ao Senador 
Eduardo Azeredo, em razão de correspondên-
cia por ele recebida, subscrita pelo Sr. Marco 
Aurélio Garcia, Assessor Especial de Política 
Externa do Presidente da República, relativa 
ao pronunciamento do Senador na sessão do 
Senado no último dia 11 de junho, sobre a mu-
dança de opinião do Presidente da Venezuela, 
Hugo Chávez, em relação às Forças Armadas 
Revolucionárias da Colômbia (FARC). 

51 
REQUERIMENTO Nº 877, DE 2008 

(Incluído em Ordem do Dia nos  
termos do art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 877, de 2008, de iniciativa da Comissão 
de Relações Exteriores e Defesa Nacional, so-
licitando voto de congratulação ao governo co-
lombiano, aos familiares e ao povo colombiano 
pela libertação da ex-senadora e ex-candidata 
presidencial Ingrid Betancourt, de onze milita-
res colombianos e três soldados americanos, 
que estavam em poder das Forças Armadas 
Revolucionárias da Colômbia (FARC), e que 
este acontecimento seja utilizado como mar-
co para o estabelecimento de um processo de 
paz e resolução pacífica do conflito armado 
vivenciado pelo país irmão. 

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 58 
minutos.)
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COMPOSIÇÃO DO SENADO FEDERAL NA 53ª LEGISLATURA
(por Unidade da Federação)

Bahia
Minoria-DEM - Antonio Carlos Júnior* (S)

Bloco-PR - César Borges*
PDT - João Durval**

Rio Grande do Sul
Bloco-PT - Paulo Paim*
PTB - Sérgio Zambiasi*
Maioria-PMDB - Pedro Simon**

Amazonas
Minoria-PSDB - Arthur Virgílio*
PDT - Jefferson Praia* (S)

Bloco-PT - João Pedro** (S)

Rio de Janeiro
Bloco-PRB - Marcelo Crivella*
Maioria-PMDB - Paulo Duque* (S)

Bloco-PP - Francisco Dornelles**

Ceará
PDT - Patrícia Saboya*
Minoria-PSDB - Tasso Jereissati*
Bloco-PC DO B - Inácio Arruda**

Paraná
Bloco-PT - Flávio Arns*
PDT - Osmar Dias*
Minoria-PSDB - Alvaro Dias**

Maranhão
Maioria-PMDB - Lobão Filho* (S)

Maioria-PMDB - Roseana Sarney*
PTB - Epitácio Cafeteira**

Paraíba
Minoria-DEM - Efraim Morais*
Maioria-PMDB - José Maranhão*
Minoria-PSDB - Cícero Lucena**

Acre
Maioria-PMDB - Geraldo Mesquita Júnior*
Bloco-PT - Marina Silva*
Bloco-PT - Tião Viana**

Pará
Minoria-PSDB - Flexa Ribeiro* (S)

PSOL - José Nery* (S)

Minoria-PSDB - Mário Couto**

Espírito Santo
Maioria-PMDB - Gerson Camata*
Bloco-PR - Magno Malta*
Bloco-PSB - Renato Casagrande**

Mato Grosso do Sul
Bloco-PT - Delcídio Amaral*
Maioria-PMDB - Valter Pereira* (S)

Minoria-PSDB - Marisa Serrano**

Pernambuco
Minoria-DEM - Marco Maciel*
Minoria-PSDB - Sérgio Guerra*
Maioria-PMDB - Jarbas Vasconcelos**

Piauí
Minoria-DEM - Heráclito Fortes*
Maioria-PMDB - Mão Santa*
PTB - João Vicente Claudino**

Distrito Federal
Minoria-DEM - Adelmir Santana* (S)

PDT - Cristovam Buarque*
PTB - Gim Argello** (S)

São Paulo
Bloco-PT - Aloizio Mercadante*
PTB - Romeu Tuma*
Bloco-PT - Eduardo Suplicy**

Rio Grande do Norte
Maioria-PMDB - Garibaldi Alves Filho*
Minoria-DEM - José Agripino*
Minoria-DEM - Rosalba Ciarlini**

Rondônia
Bloco-PT - Fátima Cleide*
Maioria-PMDB - Valdir Raupp*
Bloco-PR - Expedito Júnior**

Minas Gerais
Minoria-PSDB - Eduardo Azeredo*
Maioria-PMDB - Wellington Salgado de
Oliveira* (S)

Minoria-DEM - Eliseu Resende**

Santa Catarina
Bloco-PT - Ideli Salvatti*
Maioria-PMDB - Neuto De Conto* (S)

Minoria-DEM - Raimundo Colombo**

Tocantins
Bloco-PR - João Ribeiro*
Maioria-PMDB - Leomar Quintanilha*
Minoria-DEM - Kátia Abreu**

Goiás
Minoria-DEM - Demóstenes Torres*
Minoria-PSDB - Lúcia Vânia*
Minoria-PSDB - Marconi Perillo**

Alagoas
Minoria-PSDB - João Tenório* (S)

Maioria-PMDB - Renan Calheiros*
PTB - Ada Mello** (S)

Amapá
Maioria-PMDB - Gilvam Borges*
Minoria-PSDB - Papaléo Paes*
Maioria-PMDB - José Sarney**

Mato Grosso
Minoria-DEM - Gilberto Goellner* (S)

Bloco-PT - Serys Slhessarenko*
Minoria-DEM - Jayme Campos**

Sergipe
Maioria-PMDB - Almeida Lima*
Bloco-PSB - Antonio Carlos Valadares*
PSC - Virginio de Carvalho** (S)

Roraima
Bloco-PT - Augusto Botelho*
Maioria-PMDB - Romero Jucá*
PTB - Mozarildo Cavalcanti**

Mandatos
*: Período 2003/2011    **: Período 2007/2015   
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COMPOSIÇÃO
COMISSÕES PERMANENTES E SUAS SUBCOMISSÕES

1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS  - CAE
Número de membros: 27 titulares  e 27 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Aloizio Mercadante  (PT-SP)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Eliseu Resende  (DEM-MG)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (3)

Eduardo Suplicy   (PT)

Francisco Dornelles   (PP)

Delcídio Amaral   (PT)

Aloizio Mercadante   (PT)

Renato Casagrande   (PSB)

Expedito Júnior   (PR)

Serys Slhessarenko   (PT)

 

 1.  Flávio Arns   (PT)

 2.  Ideli Salvatti   (PT)

 3.  Marina Silva   (PT)  (8)

 4.  Marcelo Crivella   (PRB)

 5.  Inácio Arruda   (PC DO B)

 6.  Patrícia Saboya   (PDT)  (1)

 7.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 8.  César Borges   (PR)

Maioria ( PMDB )
Romero Jucá   (PMDB)

Valdir Raupp   (PMDB)

Pedro Simon   (PMDB)

Mão Santa   (PMDB)

Gilvam Borges   (PMDB)  (5,12)

Neuto De Conto   (PMDB)

Gerson Camata   (PMDB)

 1.  Valter Pereira   (PMDB)

 2.  Roseana Sarney   (PMDB)

 3.  Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

 4.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

 5.  Lobão Filho   (PMDB)  (6)

 6.  Paulo Duque   (PMDB)

 7.  Jarbas Vasconcelos   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Adelmir Santana   (DEM)

Antonio Carlos Júnior   (DEM)  (15)

Eliseu Resende   (DEM)

Jayme Campos   (DEM)

Kátia Abreu   (DEM)  (11,13)

Raimundo Colombo   (DEM)  (10)

Cícero Lucena   (PSDB)

Flexa Ribeiro   (PSDB)

Sérgio Guerra   (PSDB)

Tasso Jereissati   (PSDB)

 1.  Gilberto Goellner   (DEM)

 2.  Heráclito Fortes   (DEM)  (14)

 3.  Demóstenes Torres   (DEM)

 4.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 5.  Marco Maciel   (DEM)

 6.  Romeu Tuma   (PTB)  (2)

 7.  Arthur Virgílio   (PSDB)

 8.  Eduardo Azeredo   (PSDB)  (16)

 9.  Marconi Perillo   (PSDB)

 10.  João Tenório   (PSDB)

PTB  (4)

João Vicente Claudino  1.  Sérgio Zambiasi   (9)

www.senado.gov.br/sf/atividade/Comissoes/consComPerm.asp?com=38
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Gim Argello  2.   

PDT
Osmar Dias  1.  Jefferson Praia   (7)

Notas:
1. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
2. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 12.10.2007)
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
4. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
5. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 114/08-GLPMDB).
6. Em 07/05/2008, o Senador Lobão Filho é designado Suplente do PMDB na Comissão em virtude de o Senador Edison Lobão encontrar-se afastado do
exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e Energia. (Of. 142/2008 - GLPMDB).
7. Em 04.06.2008, o Senador Jefferson Praia é designado suplente do PDT na Comissão (Of. nº 07/08-LPDT).
8. Em 10/06/2008, a Senadora Marina Silva é designada Suplente do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão (Of. 66/2008-GLDBAG).
9. Em 23.06.2008, o Senador Sérgio Zambiasi é designado membro suplente do PTB na Comissão (Of. nº 18/2008/GLPTB), em vaga anteriormente
pertencente ao Bloco de Apoio ao Governo. O Senador Paulo Paim deixou de compor a Comissão, como membro suplente do Bloco de Apoio ao
Governo (Of. nº 069/2008-GLDBAG).
10. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.
11. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado titular em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se licenciou, nos termos do
art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nº 62/08-GLDEM)
12. Em 26.08.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 362/2008).
13. Em 29.10.2008, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do Partido Democratas na Comissão, em substituição ao Senador Marco Antônio
Costa (Of. nº 103/2008-GLDEM).
14. Em 25/11/2008, o Senador Heráclito Fortes é designado suplente do DEM, na Comissão, em substituição ao Senador Antonio Carlos Júnior, que
assume a titularidade (Of. 119/08-GLDEM).
15. Em 25/11/2008, o Senador Antonio Carlos Júnior é designado titular do DEM, na Comissão, em substituição ao Senador Heráclito Fortes, que assume
a suplência (Of. 119/08-GLDEM).
16. Em 26/11/2008, o Senador Eduardo Azeredo é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição à Senadora Lúcia Vânia (Of.
136/08-GLPSDB).

Secretário(a): Luiz Gonzaga Silva Filho
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 10:00HS - Plenário n° 19 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3311-4605 e 33113516
Fax: 3311-4344

E-mail: scomcae@senado.gov.br
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1.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - ASSUNTOS MUNICIPAIS

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQE nº 7/2005, do Senador Luiz Otávio, com o objetivo de opinar
sobre matérias de interesse do poder municipal local. 

Número de membros: 9 titulares  e 9 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Cícero Lucena  (PSDB-PB)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Garibaldi Alves Filho  (PMDB-RN)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (3)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)

VAGO   (6)

Expedito Júnior   (PR)

 1.  Delcídio Amaral   (PT)

 2.  Serys Slhessarenko   (PT)

 3.  João Vicente Claudino   (PTB)

Maioria ( PMDB )
Valdir Raupp   (PMDB)

VAGO   (4)

 1.  Mão Santa   (PMDB)

 2.  Renato Casagrande   (PSB)  (2)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Rosalba Ciarlini   (DEM)

Raimundo Colombo   (DEM)  (7)

Sérgio Guerra   (PSDB)

 

 1.  VAGO   (5)

 

 2.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 3.  VAGO   (8)

PDT PSDB PMDB  (1)

Cícero Lucena   (PSDB)  1.   

 
Notas:
1. Vaga compartilhada entre PMDB, PSDB e PDT.
2. Vaga do PMDB cedida ao PSB
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
4. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
5. Em virtude do falecimento do Senador Jonas Pinheiro.
6. Em virtude do retorno da titular, Senadora Marina Silva.
7. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.
8. Vago em virtude de o Senador Eduardo Azeredo ter sido substituído pelo Senadora Lúcia Vânia na Comissão de Assuntos Econômicos (Ofício nº
129/08-GLPSDB).

Secretário(a): Luiz Gonzaga Silva Filho
Telefone(s): 3311-4605 e 33113516

Fax: 3311-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br

www.senado.gov.br/sf/atividade/Comissoes/consComPerm.asp?com=1313


128 sexta-feira 5 ORDEM DO DIA dezembro de 2008

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/sf/atividade/plenario
Informações: Subsecretaria de Informações - 3311-3325/3572/7279

1.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - PREVIDÊNCIA SOCIAL

Finalidade: Debater e examinar a situação da Previdência Social 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Luiz Gonzaga Silva Filho
Telefone(s): 3311-4605 e 33113516

Fax: 3311-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br

1.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - REFORMA TRIBUTÁRIA

Finalidade: Avaliar a funcionalidade do Sistema Tributário Nacional na forma do inciso XV do art. 52 da
Constituição Federal, assim como tratar de matérias referentes à Reforma Tributária 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Tasso Jereissati  (PSDB-CE)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Neuto De Conto  (PMDB-SC)

RELATOR:  Senador Francisco Dornelles  (PP-RJ)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (3)

Eduardo Suplicy   (PT)

Francisco Dornelles   (PP)

 1.  Renato Casagrande   (PSB)

 2.  Ideli Salvatti   (PT)

Maioria ( PMDB )
Mão Santa   (PMDB)

Neuto De Conto   (PMDB)

 1.   

 2.   

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Raimundo Colombo   (DEM)  (4)

Osmar Dias   (PDT)  (1)

Tasso Jereissati   (PSDB)

 1.  João Tenório   (PSDB)  (2)

 2.  Cícero Lucena   (PSDB)  (2)

 3.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 
Notas:
1. Vaga cedida ao PDT
2. Vaga cedida ao PSDB
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
4. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.

Secretário(a): Luiz Gonzaga Silva Filho
Telefone(s): 3311-4605 e 33113516

Fax: 3311-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br
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1.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - REGULAMENTAÇÃO DOS MARCOS
REGULATÓRIOS

Finalidade: Debater e estudar a regulamentação dos Marcos Regulatórios nos diversos setores de
atividades que compreendem serviços concedidos pelo Governo, como telecomunicações, aviação civil,
rodovias, saneamento, ferrovias, portos, mercado de gás natural, geração de energia elétrica, parcerias
público-privadas, etc. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Delcídio Amaral  (PT-MS)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Sérgio Guerra  (PSDB-PE)
RELATOR:  Senador Garibaldi Alves Filho  (PMDB-RN)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (1)

Delcídio Amaral   (PT)

Inácio Arruda   (PC DO B)

 1.  Francisco Dornelles   (PP)

 2.  Renato Casagrande   (PSB)

Maioria ( PMDB )
Valdir Raupp   (PMDB)

VAGO   (2)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)

 2.  Valter Pereira   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO   (3)

Eliseu Resende   (DEM)

Sérgio Guerra   (PSDB)

 1.  José Agripino   (DEM)

 2.  Romeu Tuma   (PTB)

 3.  Tasso Jereissati   (PSDB)

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
3. Vago, em virtude de a Senadora Kátia Abreu encontrar-se licenciada, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de
30.6.2008 a 28.10.2008, e ter sido substituída pelo Senador Marco Antônio Costa, na Comissão de Assuntos Econômicos. (Of. nº 62/08-GLDEM)

Secretário(a): Luiz Gonzaga Silva Filho
Telefone(s): 3311-4605 e 33113516

Fax: 3311-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br

www.senado.gov.br/sf/atividade/Comissoes/consComPerm.asp?com=1394
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2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS  - CAS
Número de membros: 21 titulares  e 21 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Patrícia Saboya  (PDT-CE)
VICE-PRESIDENTE:  Senadora Rosalba Ciarlini  (DEM-RN)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (5)

Patrícia Saboya   (PDT)  (3)

Flávio Arns   (PT)

Augusto Botelho   (PT)

Paulo Paim   (PT)

Marcelo Crivella   (PRB)

Inácio Arruda   (PC DO B)

José Nery   (PSOL)

 1.  Fátima Cleide   (PT)

 2.  Serys Slhessarenko   (PT)

 3.  Expedito Júnior   (PR)

 4.  VAGO   (1,2,13)

 5.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 6.  Ideli Salvatti   (PT)

 7.  Magno Malta   (PR)

Maioria ( PMDB )
Romero Jucá   (PMDB)

VAGO   (9)

VAGO   (6)

Valdir Raupp   (PMDB)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

 1.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

 2.  Valter Pereira   (PMDB)

 3.  Pedro Simon   (PMDB)

 4.  Neuto De Conto   (PMDB)

 5.   

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Demóstenes Torres   (DEM)

Jayme Campos   (DEM)

Kátia Abreu   (DEM)  (12,15)

Rosalba Ciarlini   (DEM)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

Lúcia Vânia   (PSDB)

Papaléo Paes   (PSDB)

 1.  Adelmir Santana   (DEM)

 2.  Heráclito Fortes   (DEM)

 3.  Raimundo Colombo   (DEM)  (10)

 4.  Romeu Tuma   (PTB)  (4)

 5.  Cícero Lucena   (PSDB)

 6.  Sérgio Guerra   (PSDB)

 7.  Marisa Serrano   (PSDB)

PTB  (7)

Mozarildo Cavalcanti   (8,11)  1.  Ada Mello   (14)

PDT
João Durval  1.  Cristovam Buarque 
Notas:
1. O Senador Fernando Collor encontra-se licenciado, nos termos do Requerimento nº 968, de 2007, aprovado em 27/08/2007.
2. Em 04/09/2007, o Senador Euclydes Mello é designado Suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Fernando
Collor (Of. 141/2007-GLDBAG).
3. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
4. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 12.10.2007)
5. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
6. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
7. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
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8. Em 23/04/2008, o Senador Gim Argello deixa de integrar a Comissão (Of. 73/2008-GLPTB).
9. O Senador Geraldo Mesquita Júnior solicitou seu desligamento (Of. nº 008/08 GSGMJ e Of. GLPMDB nº 19/2008 - DSF 22.02.2008).
10. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.
11. Em 02/07/2008, o Senador Mozarildo Cavalcanti é designado Titular do PTB, na Comissão, em vaga antes ocupada pelo Senador Gim Argello (Of.
111/2008-GLPTB).
12. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado titular em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se licenciou, nos termos do
art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nº 62/08-GLDEM)
13. Vago, em virtude do afastamento do Senador Euclydes Mello, devido ao retorno do Senador Fernando Collor ao exercício do mandato, em
28.12.2007.
14. Em 07.10.2008, a Senadora Ada Mello é designada membro suplente do PTB na Comissão (Of. nº 145/2008/GLPTB).
15. Em 29.10.2008, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do Partido Democratas na Comissão, em substituição ao Senador Marco Antônio
Costa (Of. nº 103/2008-GLDEM).

Secretário(a): Gisele Ribeiro de Toledo Camargo
Reuniões: QUINTAS-FEIRAS - 11:30HS - Plenário n.º 09 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3311-3515
Fax: 3311-3652

E-mail: scomcas@senado.gov.br

2.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO TRABALHO E PREVIDÊNCIA
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Paulo Paim  (PT-RS)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Marcelo Crivella  (PRB-RJ)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (1)

Paulo Paim   (PT)

Marcelo Crivella   (PRB)

 1.  Flávio Arns   (PT)

 2.   

Maioria (PMDB) e PDT
VAGO   (2)  1.   

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Jayme Campos   (DEM)

Lúcia Vânia   (PSDB)

 1.  VAGO   (3)

 2.  Cícero Lucena   (PSDB)

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. O Senador Geraldo Mesquita Júnior solicitou seu desligamento (Of. nº 008/08 GSGMJ e Of. GLPMDB nº 19/2008 - DSF 22.02.2008).
3. Vago, em virtude de a Senadora Kátia Abreu encontrar-se licenciada, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de
30.6.2008 a 28.10.2008, e ter sido substituída pelo Senador Marco Antônio Costa, na Comissão de Assuntos Sociais. (Of. nº 62/08-GLDEM)

Secretário(a): Gisele Ribeiro de Toledo Camargo
Telefone(s): 3311-3515

Fax: 3311-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br
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2.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ASSUNTOS SOCIAIS DAS PESSOAS COM
DEFICIÊNCIA

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Eduardo Azeredo  (PSDB-MG)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Flávio Arns  (PT-PR)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (1)

Flávio Arns   (PT)

Paulo Paim   (PT)

 1.  Fátima Cleide   (PT)

 2.   

Maioria (PMDB) e PDT
VAGO   (2)  1.   

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Rosalba Ciarlini   (DEM)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

 

 

 1.  Papaléo Paes   (PSDB)

 2.  Marisa Serrano   (PSDB)

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. O Senador Geraldo Mesquita Júnior solicitou seu desligamento (Of. nº 008/08 GSGMJ e Of. GLPMDB nº 19/2008 - DSF 22.02.2008).

Secretário(a): Gisele Ribeiro de Toledo Camargo
Telefone(s): 3311-3515

Fax: 3311-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br

www.senado.gov.br/sf/atividade/Comissoes/consComPerm.asp?com=1323
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2.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROMOÇÃO, ACOMPANHAMENTO E DEFESA DA
SAÚDE

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Papaléo Paes  (PSDB-AP)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Augusto Botelho  (PT-RR)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (1)

Augusto Botelho   (PT)

Flávio Arns   (PT)

 1.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 2.   

Maioria (PMDB) e PDT
João Durval   (PDT)  1.  Adelmir Santana   (DEM)  (2)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Rosalba Ciarlini   (DEM)

Papaléo Paes   (PSDB)

 1.  VAGO   (3)

 2.  Cícero Lucena   (PSDB)

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. Vaga cedida pelo PDT ao DEM.
3. Vago, em virtude de a Senadora Kátia Abreu encontrar-se licenciada, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de
30.6.2008 a 28.10.2008, e ter sido substituída pelo Senador Marco Antônio Costa, na Comissão de Assuntos Sociais. (Of. nº 62/08-GLDEM)

Secretário(a): Gisele Ribeiro de Toledo Camargo
Telefone(s): 3311-3515

Fax: 3311-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br

www.senado.gov.br/sf/atividade/Comissoes/consComPerm.asp?com=1324
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3) COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA  - CCJ
Número de membros: 23 titulares  e 23 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Marco Maciel  (DEM-PE)  (2)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Valter Pereira  (PMDB-MS)
 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (4)

Serys Slhessarenko   (PT)

Marina Silva   (PT)  (8)

Eduardo Suplicy   (PT)

Aloizio Mercadante   (PT)

Ideli Salvatti   (PT)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 1.  Inácio Arruda   (PC DO B)  (13)

 2.  Francisco Dornelles   (PP)  (1,12,13)

 3.  César Borges   (PR)

 4.  Expedito Júnior   (PR)  (13,14)

 5.  Magno Malta   (PR)

 6.  Marcelo Crivella   (PRB)  (16)

Maioria ( PMDB )
Jarbas Vasconcelos   (PMDB)

Pedro Simon   (PMDB)

Romero Jucá   (PMDB)

Almeida Lima   (PMDB)

Valter Pereira   (PMDB)

Gilvam Borges   (PMDB)  (7,15)

 1.  Roseana Sarney   (PMDB)

 2.  Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

 3.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

 4.  Valdir Raupp   (PMDB)

 5.  José Maranhão   (PMDB)

 6.  Neuto De Conto   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Adelmir Santana   (DEM)

Marco Maciel   (DEM)

Demóstenes Torres   (DEM)

Kátia Abreu   (DEM)  (11,17)

Antonio Carlos Júnior   (DEM)

Arthur Virgílio   (PSDB)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

Lúcia Vânia   (PSDB)

Tasso Jereissati   (PSDB)

 1.  Eliseu Resende   (DEM)

 2.  Jayme Campos   (DEM)

 3.  José Agripino   (DEM)

 4.  Alvaro Dias   (PSDB)  (3)

 5.  Virginio de Carvalho   (PSC)  (6)

 6.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 7.  João Tenório   (PSDB)

 8.  Marconi Perillo   (PSDB)

 9.  Mário Couto   (PSDB)

PTB  (5)

Epitácio Cafeteira  1.  Mozarildo Cavalcanti 

PDT
Osmar Dias   (9)  1.  Cristovam Buarque   (10)

Notas:
1. Em 07/08/2007, o Senador Marcelo Crivella é designado quarto suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Inácio Arruda (Of 131/2007-GLDBAG).
2. Eleito em 8.8.2007.
3. Vaga cedida pelo DEM ao PSDB.
4. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
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5. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
6. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 3.02.2009 (Of. 30/08-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
7. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 112/08-GLPMDB).
8. Em 03/06/2008, a Senadora Marina Silva é designada Titular do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão (Of. 59/2008 - GLDBAG).
9. Em 04.06.2008, o Senador Osmar Dias é designado titular do PDT na Comissão (Of. nº 05/08-LPDT).
10. Em 04.06.2008, o Senador Cristovam Buarque é designado suplente do PDT na Comissão (Of. nº 05/08-LPDT), em substituição ao Senador Osmar
Dias.
11. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado titular em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se licenciou, nos termos do
art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nº 62/08-GLDEM)
12. Em 06.08.2008, o Senador Francisco Dornelles é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Marcelo Crivella (Ofício nº 081/2008-GLDBAR).
13. Em 13.08.2008, a Liderança do Bloco de Apoio ao Governo solicitou alteração na ordem de seus membros na suplência da Comissão (Ofício nº
083/2008-GLDBAG).
14. Em 13.08.2008, o Senador Expedito Júnior é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador João
Ribeiro (Ofício nº 083/2008-GLDBAG).
15. Em 26.08.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 354/2008).
16. Em 28.10.2008, o Senador Marcelo Crivella é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador José Nery
(Ofício nº 096/2008-GLDBAG).
17. Em 29.10.2008, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do Partido Democratas na Comissão, em substituição ao Senador Marco Antônio
Costa (Of. nº 103/2008-GLDEM).

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Reuniões: QUARTAS-FEIRAS - 10:00HS - Plenário n.º 3 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3311-3972
Fax: 3311-4315

E-mail: scomccj@senado.gov.br

3.1) SUBCOMISSÃO - IMAGEM E PRERROGATIVAS PARLAMENTARES

Finalidade: Assessorar a Presidência do Senado em casos que envolvam a imagem e as prerrogativas dos
parlamentares e da própria instituição parlamentar. 

Número de membros: 5 titulares

 

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Telefone(s): 3311-3972

Fax: 3311-4315
E-mail: scomccj@senado.gov.br

3.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SEGURANÇA PÚBLICA
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Telefone(s): 3311-3972

Fax: 3311-4315
E-mail: scomccj@senado.gov.br
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4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE  - CE
Número de membros: 27 titulares  e 27 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Cristovam Buarque  (PDT-DF)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Gilvam Borges  (PMDB-AP)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (3)

Flávio Arns   (PT)

Augusto Botelho   (PT)

Fátima Cleide   (PT)

Paulo Paim   (PT)

Ideli Salvatti   (PT)

Inácio Arruda   (PC DO B)

Renato Casagrande   (PSB)

João Ribeiro   (PR)

 1.  Patrícia Saboya   (PDT)  (1)

 2.  João Pedro   (PT)

 3.  Marina Silva   (PT)  (12)

 4.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 5.  Francisco Dornelles   (PP)

 6.  Marcelo Crivella   (PRB)

 7.  João Vicente Claudino   (PTB)

 8.  Magno Malta   (PR)

Maioria ( PMDB )
Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

Gilvam Borges   (PMDB)  (8,16)

Mão Santa   (PMDB)

Valdir Raupp   (PMDB)

Paulo Duque   (PMDB)

Lobão Filho   (PMDB)  (5,9)

Gerson Camata   (PMDB)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)

 2.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

 3.  Pedro Simon   (PMDB)

 4.  Valter Pereira   (PMDB)

 5.  Jarbas Vasconcelos   (PMDB)

 6.  VAGO   (15,17)

 7.  Neuto De Conto   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO   (4)

Heráclito Fortes   (DEM)

Virginio de Carvalho   (PSC)  (6)

Marco Maciel   (DEM)

Raimundo Colombo   (DEM)  (13)

Rosalba Ciarlini   (DEM)

Marconi Perillo   (PSDB)

Marisa Serrano   (PSDB)

Papaléo Paes   (PSDB)

Flexa Ribeiro   (PSDB)

 1.  Adelmir Santana   (DEM)

 2.  VAGO   (11)

 3.  Gilberto Goellner   (DEM)

 4.  José Agripino   (DEM)

 5.  Kátia Abreu   (DEM)  (14,18)

 6.  Romeu Tuma   (PTB)  (2)

 7.  Cícero Lucena   (PSDB)

 8.  Eduardo Azeredo   (PSDB)

 9.  Sérgio Guerra   (PSDB)

 10.  Lúcia Vânia   (PSDB)

PTB
Sérgio Zambiasi   (7)

 

 1.   

 2.   

PDT
Cristovam Buarque  1.  VAGO   (10)
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Notas:
1. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
2. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 12.10.2007).
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
4. O Senador Edison Lobão encontra-se afastado do exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e Energia.
5. O Senador Geraldo Mesquita Júnior solicitou seu desligamento (Of. nº 008/08 GSGMJ e Of. GLPMDB nº 19/2008 - DSF 22.02.2008).
6. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Titular em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 3.02.2009 (Of. 30/08-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
7. Em 07/04/2008, a Presidência designa o Senador Sérgio Zambiasi como membro titular da Comissão (Of. nº 18, de 2008, da Liderança do PTB).
8. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 110/08-GLPMDB).
9. Em 07/05/2008, o Senador Lobão Filho é designado Titular do PMDB na Comissão (Of. 143/2008 - GLPMDB).
10. Em virtude do falecimento do Senador Jefferson Peres, ocorrido em 23.05.2008.
11. Em virtude do desligamento do Senador Demóstenes Torres, em 04.06.2008 (OF. Nº 053/08-GLDEM).
12. Em 10/06/2008, a Senadora Marina Silva é designada Suplente do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão (Of. 64/2008-GLDBAG).
13. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.
14. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se encontra licenciada,
nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nº 62/08-GLDEM)
15. Em 09.07.2008, o Senador Casildo Maldaner é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 220/2008).
16. Em 26.08.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 363/2008).
17. Vago em virtude do retorno do Senador Raimundo Colombo ao exercício do mandato, em 27.10.2008.
18. Em 29.10.2008, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do Partido Democratas na Comissão, em substituição ao Senador Marco Antônio
Costa (Of. nº 103/2008-GLDEM).

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 11:00HS - Plenário nº 15 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3311-3498
Fax: 3311-3121

E-mail: julioric@senado.gov.br
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4.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CINEMA, TEATRO, MÚSICA E COMUNICAÇÃO
SOCIAL

Número de membros: 12 titulares  e 12 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO  
VICE-PRESIDENTE:  Senadora Marisa Serrano  (PSDB-MS)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

Paulo Paim   (PT)

Flávio Arns   (PT)

Sérgio Zambiasi   (PTB)

 1.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 2.  Ideli Salvatti   (PT)

 3.  Magno Malta   (PR)

Maioria ( PMDB )
VAGO   (3)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

Paulo Duque   (PMDB)

 1.  Marcelo Crivella   (PRB)

 2.  Valdir Raupp   (PMDB)

 3.  Valter Pereira   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO   (4)

Romeu Tuma   (PTB)

Rosalba Ciarlini   (DEM)

Marisa Serrano   (PSDB)

Marconi Perillo   (PSDB)

 1.  VAGO   (1)

 2.  Marco Maciel   (DEM)

 3.  Raimundo Colombo   (DEM)  (5)

 4.  Eduardo Azeredo   (PSDB)

 5.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

PDT
Francisco Dornelles   (PP)  1.  Cristovam Buarque 

 
Notas:
1. Vago, em virtude de a Senadora Maria do Carmo Alves encontrar-se licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de
20.03.2008 a 3.02.2009, e ter sido substituída pelo Senador Virgínio de Carvalho, na Comissão de Educação, Cultura e Esporte (Of. 30/2008-GLDEM e
Req. nº 1.135/2009).
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. O Senador Geraldo Mesquita Júnior solicitou seu desligamento (Of. nº 008/08 GSGMJ e Of. GLPMDB nº 19/2008 - DSF 22.02.2008).
4. Em virtude do desligamento do Senador Demóstenes Torres, em 04.06.2008 (OF. Nº 053/08-GLDEM).
5. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3311-3498

Fax: 3311-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br
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